
REPU LICA 'F'ÉEDERA:nVA AsrL

SEÇÃO .1 PARTE 1
DECRETO N9 46.237 DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO CVIII — N 80
	

CAPITAL FEDERAL
	

QUINTA-FEIRA, 30 DE ABRIL Dr: 1910

ATOS DO PODER EXECUTIVO
C O recolhimento do débito,

com os acréscimos legais, faz ces-
sar a prisão administrativa.

§ 79 Os bèns seqüestrados nos
têrmos dos parágrafos anteriores
terão o seguinte destino até solu-
ção final do litígio:

a) o dinheiro será recolhido ao
Banco do Brasil S. A. em conta
especial;

b) os títulos de crédito e de
renda e os títulos ou ações de
participação em emprêsa ou valô-
res assemelhados serão deposita-
dos no Banco do Brasil S. A.;

c) os demais bens móveis serão
depositados em órgãos da Secre-
taria da Receita Federal;

d) os imóveis serão entregues
ao órgão responsável pelo patri-
mônio da União".

Art. 39 Este Decreto-lei entrará; em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 30 de abril de 1970;
1499 da Independência e '829 daRepública.

Erafaro G. Meares
Antônio Delfim NettO.

E havendo a referida Convenção
entrado em vigor, para o Brasil de
conformidade com seu artigo 18, pa-
rágrafo 39, a 24 de março de 1970,
doze meses após o registro da rati-
ficação brasileira na Repartição Inter-
nacional do Trabalho, realizado a 24
de março de 1969;

Decreta que a Convenção. apensa
por cópia ao presente Decreto ceja
executada e cumprida tão inteiramen-
te como nela se contém.

Brasília, 27 de abril de 1970;
1499 da Independência o 829 da
República.

Enfaro G. Menzel
Mário Gibson Barboza

DECRETO-LEI 1,19 1.104 — DE 30 DE
ABRIL az '1970

taltera o Decreto-lei no 1.060, de 21
de outubro de 1969.

' O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o arti-
go 55, item II, da Constituição, de-
creta:

Art. 1 0 O artigo 29 do Decreto-lei
h9 1.060, de 21 de outubro de 1969, é
acrescido de um parágrafo, na forma
abaixo, passando a primeiro o atual
parágrafo único:

"Art. 29 	
§ 19 	
§ 29 Considera-se depositário,

para todos os efeitos, aquêle que
detenha, por fórça de lei, valor
correspondente a tributos descon-
tados ou recebidos de terceiros,
com a obrigação de os recolher
aos cqfres da Fazenda Nacional".

Art. 29 O artigo 39 do mencionado
Decreto-lei passa a vigorar com a se-
guinte redação, acrescentando-se-lhe
Mais dois parágrafos na forma abai-
Co:

"Art. 39 O Ministro. da Fazen-
da, em decisão fundamentada,
poderá determinar a prisão admi-
nistrativa, por prazo não superior
a noventa dias, do contribuinte
que deixar de recolher aos cofres
da Fazenda Pública o valor dos
tributos de que é simples deten-
tor, nos termos do § 29 do artigo
anterior.

§ 19 Se o beneficiário fôr pes-
soa jurídica, a prisão recairá em
seus diretores, administradores e
gerentes.

§ 29 No caso do parágrafo an-
terior, havendo provas ou indícios
veementes de locupletarnento, po-
derá também ser decretada a pri-
são de sócios ou prepostos.

1 39 0 Ministro da Fazenda
dará imediato conhecimento da
prisão ao Presidente do Tribunal
Federal de Recursos.

§ 49 Na decisão que decretar a
prisão administrativa, poderá O
Ministro da Fazenda determinar
o seqüestro dos bens dos respon-
sáveis pelo não recolhimento dos
tributos, e, se se tratar de pessoa
juridiea, também de bens parti-
culares de seus diretores, admi-
nistradores, gerentes, prepostos ou
sócios, suficientes para garantir o
ressarcimento da lesão causada
aos cofres públicos.

1 50 Ficará sem efeito o seqües-
tro, se não fôr iniciada a ação
fiscal dentro do prazo de trinta
dias contados da data de sua efe-
tivação.

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL
DO TRABALHO

converiçÃo 117
Convenção sôbre objetivos e normas

básicas da política social, adotada
pela Conferência em sua 46 sessão
Genebra, 22 de junho de 1912.
A Conferência Geral da Organiza-

ção Internacional do Trabalho,
Convocada em Genebra pelo Conse-

lho de Administração da Reaartiçã'o
Internacional do Trabalho, e tendo
realizado sua 46 sessão em 6 de ju-
nho de 1962,

Tendo decidido adotar certas pró-
postas relativas á revisão da Conven-
ção sôbre Política Social (Territórios
Não-Metropolitanos), de 1947 — ques-
tão que constitui o décimo item da
agenda da sessão — principalmente
com vistas a permitir que os Estados
independentes continuem a aplicá-la
e a ratifiquem,

Considerando que estas propostas
deveriam tomar a forma de uma con-
venção internacional, 	 -

Considerando que o desenvolvimen-
to económico deve servir de base ao
progresso social,

Considerando que se devem empre-
ender todos os esforços no campo in-
ternacoinal regional ou nacional para
assegurar uma assistência financeira
e técnica que salvaguarde os interês-
Nes das populações,

Considerando que, quando oportu-
no, deveriam ser adotadas medidas
Internacionais, regionais ou nacionais
no sentido de estabelecer condições de
comércio que estimulem a produção
de rendimento elevado e permitam a
manutenção de um nível de vida ra-
zoável,

Considerando que devem ser torna-
das tôdas as iniciativas possiveis no
plano internacional, regional ou na-
cional, através de medidas adequadas,
para promover melhoramentos em [se-
tores tais como a higiene relblica, a
habitação, a alimentação, a instrução
pública, o bem-estar infantil, a con-
dição da mulher, as condições de tra-
balho, a remuneração dos assalaria-
dos e dos produtores independentes,
a proteção doe trabalhadores migran-
tes, a seguranea social, o funciona-
mento dos serviços públicos o a pro-
dução em geral,

Considera''-' nue devem ser toma-
das Vidas as iniciativas possíveis para
interessar e associar a população, de
maneira efetiva, na elaboração o na
execução oan medidas conducentes
progresso social,

Adota, aos vinte e dois dias de ju-
nho de mil novecentos e sessenta •
dois, a seguinte Convenção, que tezá

nn• ,nnnn••n•

DECRETO N9 66.496 — DE 27 DE
asam DE 1970

Promulga a Convenção da OIT nú-
mero 117 sábre Objetivos e Normas
Básicas da Política social.

O Presidente da República, havendo
o Congresso Nacional aprovado. pelo
Decreto Legislativo n9 85, de 30 de
novembro de 1966, a Convenção nú-
mero 117 sôbre objetivos o normas
básicas da política social, adotada pela
Conferência Geral da Organizeção In-
ternacional do Trabalho, em Rua qua-
dragésima sessão, a 22 de junho de
1952;

denominada Convereçãci sóle/e. Políti-
ca Social (Objetivos e,Nerniae 23ázi-
cas), de 1962:

PARTE 1'

Princípios C-

Artigo I
1. Qualquer política deve visar' pri-

macialmente ao bem-estar e ao de-
senvolvimento da população, bem
tomo à promoção de suas aspirações
de progresso social.

2. Qualquer política de aplicação
geral deverá ser formulada tomando
na devida conta suas repercussões a-
bre o bem-estar da população.

PARTE II
Elevação dos Níveis de Vida

Artigo II
A elevação dos níveis de vida será

considerada corno o principal objetivo
no planejamento do dasenvoivimento	 .4
econômico.

Artigo ra
1. Tôdas as Medidas práticas e pos-

síveis deverão ser tomadas, no plane-
jamento do desenvolvimento ecónômie
co, a fim de harmonizar tal desenvole
vimento a unia eiroluçã.o sadia das co-
munidades interessadas.

2. Em particular, dever-se ão em-
preender esforços para evitar a rup-
tura da vida familiar e das unidades
sociais tradicionais, especialmente me-
diante:

a) o estudo atento das causas e dos
efeitos dos movimentos migratórios o
a adoção de medidas adequadas quan-
do necessário;

b) o estímulo ao planejamento ur-
bano nas regiões em que as necessi-
dades econômicas provoquem unia
concentração populacional;

C) a prevenção e a eliminação do
congestionamento nas zonas urbanas;

(I) a melhoria das condições de-vida
nas regiões rurais e a 1m:3-tentação
de indústrias adequades nas regiõeo
rurais em que exista mão-de-obra
disponível.

Artigo IV
Dentre as medidas a serem canside.

radas pelas autoridades competente'
a fim de aumentar a capacdade de
produção e de elevar o nível de vida
dos produtores agrícolas, deverão fi-
gurar as seguintes:

a) a eliminação, na medida do pos-
sível, das causas do endividearamto
crônico;

b) o contrôle da cessão das tcrrao
cultiváveis a pessoas que não sejam
agricultores, a fim de que tal ces-
são só se faça quando servir aos mais
altos interêsses do pais;

O) o contrÔle, mediante a aplica-
ção de legislação adequada, da pro-
priedade e do uso da terra e doe ze.
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As Rpartições Publicas de-

verã ) entregar na Seção de .Co-

, viun cações do Departamento de
Inip-en•sa Nacional,  até às 17 ha-
ré‘s. o expediente destinado à pu-
blic

- As reclamações pertinentes C /4

..itjrt:: retribuída, nos casos
êrt D ou Omissão, clev,‘rjo ser
to, ,nulac..'as por escrito à Seçâo

• de Redação, até o quinto dia 1:1-11

5seqüente publicr:ão no
gão oficial.

— A Seção de Redação [un-
ci)na, para atendimento do públi-,
c), de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidatnente
tutenticados, deverão ser dactilo-
uratados em espaço dois, em uma '-)e
.•6 tace do papel, formato 22x33::" At
Is emendas e rasuras serão res-

salvadas por quem de direito.	 Ai
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ASSINATURAS

E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

e Interior:	 Capital e Interior:

	  NCr$ 18,00 Semestre 	  ,NCr$

	  NCr$ 36,00 ' Ano 	  NCr$

	  NCr$ 39,00/1;:o
Exterior:

DIRETO R • cc. RAI.

ALBERTO DE BRI -T TO PEREIRA

CHIMPE DA suçÃo D r.DAçao

FLORIANO GUIMARÃES

Exterior:
	  NCr$

•

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

13,50
27,00

30,00

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-

derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evtar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a te-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência do
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
ch2 talão de registro da—assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas
ções Públicas serão
verão ser renovadas
vereiro.

— A remessa de valéres, semi

pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio.
nal, deverá ser acompanhada de

esclarecimentos quanto à sua apli._
cação.

— Os suplementos às ediçães
dos órgãos oficiais só serão reme4
tidos aos assinantes que os 50114

citarem no ato da assinatura.

das Repartiw
anuais e de4
até 26",'de

Primentos e serviços essenciais cons-
tituam parte da remuneração, a au-
toridade competente tomará tôdas as
medidas práticas e possíveis para
assegurar que os mesmos sejam ade-
quados e seu valor em espécie seja
calculado com exatidão.

8. Serão tomadas Cicias as medidas
práticas e possíveis no sentido de
que:

a) os trabalhadores sejam informa-
dos de seus direitos em matéria do
salário:

b) sejam impedidas quaisquer de-
duções não-autorizadas dos salários;

c) os montantes deduziveis do sa-
lário a título de suprimentos e ser-
viços, os quais constituam parte in-
tegrante do salário, sejam limitados
a seu justo valor em espécie.

:ursos naturais, a fim de assegurar outra área, deverão ser tomadas me-
wmaLos na uevio.a conta, os direitos didas no sentido de estimular a
tradicionais o seu emprego a serviço transferência de parte dos salários e

poupanças dos trabalhador es da re-
gião onde estão empregados para a
região de onde provêm.

Artigo

1. Nos casos em que os recursos de
mão-de-obra de um país forem usa-
dos em uma área submetida a outrativa das vantagens que possam decor-

rer de aumentos da produtivida de e .y.dministração, as autoridades compe-
tentes dos países interessados deve-
rão, sempre que necessário ou dese-
jável, concluir • acõrdos para reger as
matérias de interesse comum decor-
rentes cia aplicação das disposições da
presente Convenção.

2. Tais acôrdos deverão estabelecer
a proteção e as vantagens de que go-
zarão os trabalhadores migrantes, as
quais não serão menores do que as
de que gozam os trabalhadores resi-
dentes na região do emprego.

3. Tais acôrdos deverão estabelecer
as facilidades a serem concedidas aos
trabalhadores a fim de capacitá-los a
transferir parte de seus salários e
poupanças para seus lares.

Artigo IX
Nos casos em que os trabalhadores

e suas famílias se desloquem de uma
região onde o custo de vida é baixo
para uma região onde o custo de vi-
da é mais elevado, dever-se-á tomar
em conta o aumento do custo de vi-
da resultante da transferência em
apreço.

PARTE IV
'Remuneração dos trabalhadores e

questões con.exas

Artigo X
Dever-se-á incentivar a fixação de

níveis mínimos de salário mediante
acórdos coletivos livremente negocia-
dos entre os sindicatos que represen-
tem os trabalhadores interessados e
seus empregadores ou organizações de
enp,:egadores.

2. Nos casos em que não existam
métodos adequados para a fixação de
níveis mínimos de salários através de
acôrdos coletivos, deverão ser toma-
das as medidas necessárias no senti-
do de permitir que 05 nívets de sala.-

dos mais altos interesses da popula-
ção do pais;

d) o contrõle das condições de ar-
rendamento e de trabalho, a f,im de
assegurar aos arrendatários e traba-
lhadores agrícolas o mais nie nível
de vida possível- e uma parte equita-

dos preços;
e) a redução dos custos de produ-

ção e de distribuição por todos os
meios possíveis, em particular me-
diante a formação de cooperativa s de
produtores e de consumi dores, as
quais devem ser estimuladas e.assis-
tid as.

Artigo V

1. Deverão ser tomadas medidas
no sentido de assegurar aos produto-
res independentes e aos assalariados
Condições de vida' que lhes permitam
elevar seu nível de vida por seus pró-
prios esforços, e que garantam a ma-
nutenção de um nível de vida mini-
rno determinado através de pesquisas
oficiais sobre as condições de vida,
conduzidas em consulta com as or-
ganizações representativas dos em-
pregadores e empregados.

2. Na fixação do nível de vida mí-
nimo, será necessário levar em conta
as necessidades familiares essenciais
dos trabalhadores, inclusive a a li-
mentação e seu valor nutritivo, a ha-
bitação, o vestuário, os cuidados mé-
dicos e a educação.

PARTE III
Disposioes relativas aos

res migrantes
Artigo VI

Quando as circunstâncias de em-
prégo dos trabalhador es exigirem que
os mesmos residam fora de seus lares,
as condições de tais empregos deve-
rão levar em conta as necessidades
familiares normais dos trabalhadores.

Artigo vil
Nos casos em que os recursos de

Pião-de-obra de uma área forem usa-
dos, a título temporário, em favor de

rio-mínimo sejam fixados em consul-
ta com os representantes de suas or-
ganizações respectivas, onde as mes-
mas existam.

3. Serão tomadas as medidas ade-
quadas no sentido de que os em-
pregadores e empregados interessados
tenham conhecimento dos salários-
mínimos em vigor e de que os salá-
rios efetivamente pagos não sejam in-
teriores aos níveis mínimos aplicáveis.

4. O trabalhador ao qual se aplique
um salário-mínimo e que, após a en-
trada em vigor do mesmo, receba sa-
lários inferiores a este nível, terá o
direito de recuperar, por via judicial
ou outra via autorizada por lei, o
mentante que lhe seja . devido, no pra-
zo que seja determinado pela legis-
lação.

Artigo XI
Deverão ser tomadas as medidas

necessárias para assegurar que todos
os salários ganhos sejam devidamen-
te pagos, e os empregadores serão
obrigados a manter registros do pa-
gamento dos salários, a entregar aos
trabalhador es comprovantes de paga-
mento dos salários e a tomar quais-
quer outras medidas adequadas para
facilitar a necessária supervisão.

2. Os salários só serão normalmen-
te pagos em moeda que tenha curso
legal.

3. Os salários serão normalmente
pagos diretamente ao próprio traba-
lhador.

4. E' proibida a substituição total
ou parcial, por álcool ou outras bebi-
das alcoólicas, dos salários devidos
por serviços prestados pelos trabalha-
dores.

5. () pagamento de salários não po-
derá ser feito sob a forma de bebidas
alcoólicas ou de crédito em uma loja,
a não ser para os trabalhadores em-
pregados.. na mesma.

6. Os salários serão pagos regular-
mente em intervalos que permitam
reduzir a possibilidade de endivida-
mento dos assalariados, a menos que
exista um costume local em contrá-
rio e que a autoridade competente se
assegure de que os trabalhadores de-
sejam manter tal costume.

7. Nos casos em que a alimentação
a habitação, o vestuário e outros su-

trabalhado-

Artigo XIII
Serão incentivadas as formas vo-

luntárias de poupança dos assalaria-
dos e produtores independentes.

2. Serão tomadas tôdas as medidas
práticas e possíveis para a proteção
dos assalariados e • produtores inde-
pendentes contra a usura, em parti-
cular mediante medidas que visem á
redução das taxas de juros sôbre os
empréstimos, bem como mediante o
contrôle das operações dos empresta-
dores e o estimulo aos sistemas de
empréstimo, para- fins adequados, por
meio de organizações cooperativas de
crédito ou por meio de instituições
colocadas sob o contrôle da autorida-
de competente.

Artigo XII
Os montantes máximos e o modo

de repagamento dos adiantamentos
sôbre os salários serão regulados pela
autoridade competente.

2. A autoridade competente limita-
rá o montante dos adiantamentos
que possam ser feitos a um trabalha-
dor a fim de incitá-lo a aceitar um
emprêgo; o montante autorizado se-
rá claramente indicado ao trabalha-
dor.

3. Qualquer adiantamento que
exceda o montante fixado pela auto-
ridade competente será legalmente
Irrecuperável, não . podendo sex
recuperado mediante retiradas feitas.
em data ulterior Obre os pagamen-
tos devidos aos trabalhadores.
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PARTE V

Não-Discriminação em matéria
de raça, côr, sexo, crença, Asso-

ziaçã,o Tribal ou filiação Sindical
Artigo XIV

Um dos fins da política social será
o de suprimir qualquer discriminação
entre trabalhadores fundada na raça,
côr, sexo, crença, associação tribal ou
filiação sindical, em matéria de;

a) legislação e convenções de tra-
balho, as quais deverão oferecer um
tratamento econômico equitativo a
todos aquêles que residam ou traba-
lhem legalmente no país;

b) admissão aos empregos, tanto
públicos quanto privados;

c) condições de recrutamento e
promoção;

d) oportunidades de formação pro-
fissional;

e) condições de trabalho;
f) medidas relativas à higiene, à

segurança e ao bem-estar;
g) disciplina;
h) participação na negociação de

acôrdos coletivos;
1) níveis de salário, os quais devea

rão ser fixados de conformidade com
o principio da retribuição idêntica
por trabalho idêntico, no mesmo pro-
cesso e na mesma emprêsa.	 .

2. Serão tomadas tôdas as medidas
práticas e possíveis no sentido de re-
duzir quaisquer diferenças nos níveis
de salário resultantes de discrimina-
ção fundada na raça, côr, sexo, cren-
ça, associação tribal ou filiação sindi-
cal, mediante elevação dos níveis apli-
cáveis aos trabalhadores de menor
remuneração.

3. Os trabalhadores oriundos de inn
pais e recrutados para trabalhar em
outro país poderão obter, além de seu
salário, vantagens em espécie ou em
bens para fazer face a tôdas as dás-
pesas pessoais ou familiares decorren-
tes do emprêgo fora de seus lares.

4. As disposições precedentes do
presente artigo não prejudicarão as
medidas que a autoridade compe-
tente julgar necessário ou oportuno
tomar com vistas a salvaguardar a
maternidade e assegurar a saúde, se-
gurança e bem-estar das trabalhado-
ras.

PARTE VI -
Educação e Formação profissional

Artigo XV
Serão tomadas as disposições acle,

quadas, na medida em que o permi-
tam as circunstâncias locais, a fim
de desenvolver progressivamente um
amplo programa de educação, de for-
mação profissional e de aprendizado,
de modo a preparar eficazmente as
crianças e os adolescentes de ambos
os sexos para ocupações úteis.

2. As leis e os regulamentos nacio-
nais fixarão a idade de término do
período de escolaridade, bem como a
idade mínima e as condições de em-
prégo.

3. A fim de que a população in-
fantil se possa beneficiar das oportu-
nidades de instrução existentes e a
extensão de tais oportunidades não
seja impedida pela procura de traba
lho infantil, o emprêgo de crianças que
não tenham atingido a idade de tér-
mino do período de escolaridade será
proibido durante as horas escolares,
nas regiões em que existam possibili-
dades de instrução suficientes para a
maioria das crianças em idade esco-
lar.

Artigo XVI
A fim de assegurar uma produtivi-

dade elevada mediante o desenvolvi-
mento do trabalho especializado, de-
verá ser proporcionado o ensino de
novas técnicas de produção quando
conveniente.

2. As autoridades competentes se
encarregarão da organização ou do
contrôle de tal formação profissional,

após consultarem as organizações de
empregadores e empregados do pais
de onde provêm os candidatos e do
país onde se realiza a formação em
aprêço.

PARTE VII
Disposições Finais

Artigo XVII
As ratificações formais à presente

Convenção serão comunicadas ao Di-
retor-Geral da Repartição Internacio-
nal do Trabalho, e por êle registra-
das.

Artigo XVIII
A presente Convenção será obriga-

tória &amante para aquêles Membros
da Organização Internacional do Tra-
balho cujas ratificações tenham sido
registradas pelo Diretor-Geral.

2. A presente Convenção entrará
em vigor doze meses após terem sido
registradas pelo Diretor-Geral as ra-
tificações de dois Membros.

3. Subseqüentemente, esta Conven-
ção entrará em vigor com respeito a
cada Membro doze meses após a data
em que sua ratificação tenha sido re-
gistrada.

Artigo XIX
A entrada em vigor da presente

Convenção não implica a ,denúncia de
pleno direito da Convenção sôbre Po-
lítica Social (Territórios Não-Metro-
politanos) de 1947 por qualquer Mem-
bro para o qual tal Convenção con-
tinue a vigorar, nem fechara a mes-
ma a ulteriores ratificações,

Artigo XX
1. Um Membro que tenha ratifica-

do a presente Convenção poderá de-
nunciá-la após expirado um prazo de
dez anos a contar da data em que a
mesma tenha inicialmente entrado
em vigor, mediante ato comunicado
ao Diretor-Geral da Repartição In-
ternacional do Trabalho e por êle re-
gistrado. A denúncia só será efetiva
um ano após ser registrada.

2. Qualquer Membro que tenha ra-
tificado a presente Convenção e não
tenha exercido a faculdade de de-
nunciá-la um ano após a expiração
do período de dez anos mencionado
no parágrafo precedente, estará obri-
gado por nôvo período de dez anos, e
subseqüentemente, poderá denunciar
a presente Convenção ao expirar cada
período de dez anos, de conformida-
de com o disposto neste artigo.

Artigo XXI
1. O Diretor-Geral da Repartição

Internacional ,do Trabalho notificará
todos os Membros da Organização
Internacional do Trabalho os regis-
tros de tôdas as ratificaçõ,es e de-
núncias que lhe forem comuniaadas
pelos Membros da Organização.

2. Ao notificar aos Membros da
Organização o registro da segunda
ratificação que lhe seja .comunicada,
o Diretor-Geral chamará a atenção
dos Membros da Organização para a
data em que a presente Convenção
entrará em vigor.

Artigo XXII
O Diretor-Geral da Repartição In-

ternacional do Trabalho comunicará
ao Secretário-Geral das Nações Uni-
das, para fins de registro segundo o
artigo 102 da Carta das Nações Uni-
das, informações completas sôbre tô-
das as ratificações e atos de denún-
cia que tenha registrado de confor-
midade com os artigos precedentes.

Artigo XXIII
Sempre que julgar necessário, o

Conselho de . Administração da Re-
partição Internacional do Trabalho
apresentará à Conferência Geral um
relatório sôbre- a aplicação da pre-
sente Convenção e examinará o cabi-
mento e a oportunidade de colar na
agenda da Conferência a questão de
sua revisão total ou parcial.

Artigo XXIV
No caso da Conferência adotar uma

nova Convençãoque implique revisão
total ou parcial da presente Conven-
ção, e a menos que a nova Conven-
ção disponha em contrário:

a) a- ratificação por um Membro
da nova Convenção que implique re-
visão acarretará, não obstante o dis-
posto no artigo 20 acima, a denúncia
de pleno direito da presente Conven-
ção, desde que entre em vigor a nova
Convenção que implique revisão;

b) a partir da data de entrada em
vigor da nova Convenção que impli-
qua revisão, a presente Convenção
deixará de estar aberta à ratificação
dos Membros.

2. A presente Convenção continuará
em todo caso a vigorar na sua atual
forma e conteúdo para os Membros
que a tiverem ratificado e que não
ratifiquem a Convenção que implique
revisão.

Artigo XXV

internacional do Trabalho, e haver',
do se reunido ali a 6 de junho de
1962, em sua quadragésima-sexta ses,
são;

Após ter decidido adotar diversas
proposta relativas à igualdade de tra,
tamento dos nacionais e dos não-na,
cionais em matéria de previdência so-
cial, questão que constitui o quinto
ponto da ordem do dia da sessão.

Após ter decidido que essas proposa
tas tomariam a forma de uma can,
venção internacional,

Adota, neste vigésimo oitavo dia do
mês de junho de mil novecentos ses,
senta e dois, a convenção seguinte,
doravante denominada Convenção
sôbre igualdade de tratamento (pre,
vidênca social), 1962:

Artigo 1.
Para os fins da presente convenção

a) o têrmo "legislação" campreen,
de as leis e regulamentos, assim como
as disposições estatutárias em maté,
ria de previdência social;

b) o tèrrno "prestações" visa quala,
quer prestações, pensões, rendas e 1n4
alusiva quaisquer suplementos ou ma-
jorações eventuais;

Os textos em francês e inglês da
presente Convenção são igualmente
autênticos.

O texto precedente é o texto au-
têntico da Convenção devidamente
adotada pela Conferência Geral da
Organização Internacional do Traba-
lho em sua quadragésima-sexta ses-
são, realizada em Genebra e declara-
da encerrada aos vinte e oito de ju-
nho de 1962.

Em fé do que apuseram suas assi-
naturas, aos trinta dias de junho de
1962:

O Presidente da Conferência, John
Lynch.

O Diretor-Geral da Repartição In-
ternacional do Trabalho, David A.
Morse.

Conforme Luiz Dilermando de Cas-
tello Cruz, Terceiro-Secretário.

Confere: Branca Calvet de Azevedo,
Documentarista.

—
DECRETO N9 66A97 —

ABRIL DE 1970
Promulga a Convenção da OIT nft, •

mero 118 sôbre Igualdade de Trata-
mento dos Nacionais e Não-Nacio.
nais em matéria de Previdência So-
cial.
O Presidente da República, havendo

o Congresso Nacional aprovado, pelo
Decreto Legislativo número 31, de 20
de agôsto de 1968, a Convenção nú-
mero 118 sôbre Igualdade de Trata-
mento dos Nacionais e Não,Nacionais
em matéria de Previdência Social,
adotada pela Conferência da Organi-
zação Internacional do Trabalho, em
sua quadragésima-sexta sessão, a 30
de junho de 1962:

E havendo a referida Convenção
entrado em vigor, para o Brasil, de
conformidade com seu artigo 15, pa-
rágrafo 39, a 24 de março de 1970,
doze meses após o registro da ratifi-
cação brasileira na Repartição Inter-
nacional do Trabalho, realizado a 24
de março de 1969;

E havendo o Govêrno brasileiro, no
momento da ratificação, aceito as obri-
gações da Convenção no que diz res-
peito aos ramos da previdência so-
cial previstos nas alíneas a até g, in-
clusive, do parágrafo 1 9 do artigo 29.

Decreta que a Convenção apensa
por cópia ao presente Decreto, seja
executada e cumprida tão inteiramen-
'te como nela se contém.

Brasília, 27 de abril de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

EMILIE O. MÉDIO/
Mário Gibson Barbo=

coxvziaçÂo 118
Convenção sôbre a Igualdade de Tra-

tamento dos Nacionais e Não-Na-
cionais em matéria de Previdência
Social:
A Conferência Geral da Organiza-

ção Internacional do Trabalho,
Convocada em Genebra pelo Con-

selho de Administração da Repartição

O) os têrmos "prestações concedi,
das a título de regimens transitóris"
designam, quer as prestações conce-
didas às pessoas que passaram uma
certa idade na data da entrada em
vigor da legislação aplicável, quer as
prestações concedidas, a titulo tran-
sitório, em consideração a acontecia
mentos ocorridos ou períodos passa4
dos fora dos limites atuais do territ454
rio de um membro;

d) o têrmo "pensão por morte" •
significa qualquer soma entrea,ue do
uma única vez em caso de morte;

e) o tèrmo "residência" designa a
residência habitual; 	 -f) o tèrmo "prescrito" significa de-
terminado por ou em virtude da legis,
!ação nacional, no sentido da alínea
a) acima;

g) o têrmo "refugiado" tem o sigt4
nificado a êle atribuído pelo artigo 1
da COESTBEÇA0 de 28 de julho de 1951
relativa ao estatuto dos refugiados

h) o têrmo "apátrida" tem o sig,
nificado a êle atribuído pelo artigo
primeiro da Convenção de 28 de se«
tembro de 1954, relativa ao estatutodos apátridas.

Artigo 2
1. Qualquer Membro poderá acei-

tar os obrigações da presente Con,
venção no que diz respeito a uma ou
vários dos seguintes ramos da previ,
dência social para os quais possui
uma legislação efetivamente aplicada
em seu território a seus próprios na-cionais:

a) assistência médica;
b) auxilio-doença
o) prestações de maternidade;
d) aposentadoria por invalidez
e) aposentadoria por velhice;
f) Pensão por morte
g) prestações em caso de acidentes

do trabalho e doenças profissionais.
h) seguro desemprêgo;
i) salário-família.
2. Qualquer Membro para o qual

esta Convenção estiver em vigor de-
verá aplicar as disposições da referida
Convenção no que concerne o ramo
ou os ramos da previdência social pa-
ra os quais aceitou as obrigações daConvenção.

3. Qualquer -Membro deverá espe-
cificar em sua ratificação o ramo ou
os ramos da previdência saciai para
os quais aceitou as obrigações da pre-
sente Convenção.

4. Qualquer Membro que tenha ra-
tificado a presente Convenção poderá
subseqüentemente notificar o Diretor-
Geral da Repartição Internacional do
Trabalho que aceita as obrigações da
Convenção no que concerne um ou
mais ramos da previdência social que
não tenham sido especificados com aratificação.
5. Os compromissos previstos no •parágrafo precedente serão considera.
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3. Poderão ser prescritas disposi-
ções particulares no que concerne as
prestações concedidas a titulo de re-
gimes transitórias.

4. As disposições pedidas para
evitar a acumulação de prestações re-
guladas, se necessário, por arranjos
espechee entre os Membros interessa-
dos.

Artigo 5
1. Além das disposições do artigo

4, qualquer Membro que tenha acei-
tado as obrigações da presente Con-
venção para uma ou vários dos ramos
de previdência social de que trata o
presente parágrafo, deverá assegurar
a seus próprios nacionais e aos nacio-
nais de qualquer outro Membro que
tiver aceito as obrigações da referi-
da convenção para um ramo corres-
pondente em caso de residência no
estrangeiro, o serviço de aposentado-
ria por invalidez, de aposentadoria
por velhice, de pensão por morte e de
auxilias funerais, assim como o ser-
viço de rendas de acidentes de tra-
balho e de doenças profissionais, sob
reserva das medidas a serem tomadas
para Asse fim, sempre que necessárias,
de acôrdo com as disposições do arti-
go 8.

2. Ela entrará em vigor doze mesas
após o registro das ratificações de dois
membros pelo Diretor-Geral.

8. Posteriormente, esta convenção
entrará em vigor, para cada Membro,
doze meses após a data em que sua
ratificação fôr registrada.

Artigo 16

1. Qualquer Membro que haja ra-
tificado a presente convenção poderá
denunciá-la após a expiração de uni
período de dez anos desde a data da
entrada em vigor Inicial da conven-
ção por ato comunicado ao Diretor.
Geral da Repartição Internacional do

Trabalho e por êle registrado. A de-
núncia só produzirá seus efeitos um
ano após o registro.

2. Qualquer Membro que haja ra-
tificado a presente convenção e que,
dentro do prazo de um ano após a
expiração de prazo de dez anos men-
cionado no parágrafo precedente, não
fizer uso da faculdade de denúncia
prevista pelo presente artigo ficará
obrigado a novo período de dez anos
e posteriormente poderá denunciar a
presente convenção após a expiração
de cada período de dez anbs nas con-
dições previstas no presente artigo.

Artigo 17

1. O Diretor-Geral da Repartição
Internacional do Trabalho notificará
a todos os Membros da Organização
Internacional do Trabalho a registro
de tôdas as ratificações e denúncias
que lhe forem comunicadas pelos
Membros da Organização.

2. Ao notificar aos Membros da Or-
ganização o registro da segunda ra-
tificação que lhe fôr endereçada, o Di-
retor-Geral chamará a atenção dos
Membros da Organização a respeito
da data na qual a presente convenção
entrar em vigor.

Artigo 18

Artigo 8
Os Membros para os quais a pre-

sente Convenção tenha entrado em
vigor poderão satisfazer suas obriga-
ções provenientes das disposições dos
artigos 5 e 7, quer pela ratificação
da convenção sôbre a conservação dos
direitos a pensão dos migrantes, 1935,
quer pela aplicação entre si das dis-
posições desta convenção, em virtude
de um acôrdo mútuo, quer por meio
de qualquer instrumento multilateral
ou bilateral que garanta a execução
das referidas obrigações.

Artigo 9
Os Membros podem derrogar a pre-

sente Convenção por meio de acôrdos
particulares sem prejuízo dos direitos
e obrigações dos outros Membros e
sob reserva de regular a conservação
dos direitos adquiridos e dos direitos
em curso de aquisição em condições
que, em conjunto, sejam ao menos tão
favoráveis que aquelas previstas pela
referida legislação.

Artigo 10

1. As disposições da referida con-
venção serão aplicadas aos refugiados
e aos apátridas sem condição de reci-
procidade.

2. A presente convenção não se apli-
ca aos regimens especiais dos funcio-
nários nem aos regimens das vitimas
de guerra, nem à assistência pública.

3. A presente convenção não obriga
nenhum Membro a aplicar suas dispo-
sições às pessoas que, em virtude de
instrumentos internacionais, serão
isentos da aplicação das disposições de
sua legislação nacional de previdên-
cia social.

Artigo

Além das disposições do artião 4,
qualquer Membro que houver aceito
as disposições da presente Convenção
no que concerne ao salário-família
deverá garantir o beneficio do salário-
família a seus próprios nacionais e aos
nacionais de quaisquer Membros que
houverem aceito as obrigações da re-
ferida Convenção para o mesmo ramo,

n 	 . No que concerne o beneficio das relativamente às crianças (filhos)

pr?,stações , a igualdade de tratamento que residirem no território de um
dt verá ser assegurada sem condição désses Membros, nas condições e nos

dos parte integrantes da ratificaçao' por invalidez, ou antes da morte, no
e produzi ão efeitos idênticos desde a que concerne às pensões por morte.
data de ia notificação. c) dez anos após a idade de dezoito

6. Pa a os fins da aplicação da anos — dos quais cinco anos conse-
cutivos podem ser exigidos imediata-
mente antes do pedido da prestação
— no que concerne à aposentadoria
por velhice.

presente ,onvençao, qualquer Mem-
bro que r seitar obrigações dela decor-
rentes e elativas a um ramo qualuqer
da previt encia social deverá coniuni-
car, ocor endo o caso, ao Diretor-Ge-
ral da . tepartição Internacional do
Trabalhe das prestações previstas por
sua legis ação que êle considera como:

a) pre tações que não sejam aquelas
cuja c( ncessão depender, quer de
uma pa ticipação financeira direta
das pes: aas protegidas ou de seu em-
pregado , quer de uma condição de es-
tágio pi ofissional;

b) pr ,stações concedidas a titulo de
regimes 3 transitórios.

'7. A comunicação prevista no pa-
rágrafo precedente deverá ser efetua-
da no momento da ratificação ou da
notifict ção prevista no parágrafo 4
do pre} ente artigo e, relativamente, a
qualquç r legislação adotada posterior-
mente, num prazo de três meses, e,
partir Ia adoção desta.

Artigo 8
1. ualquer Membro, para o qual

a pre: ente convenção estiver em vi-
gor, c nicederá, em seu território, aos
nacior ais de qualquer outro Membro
para a qual a referida Convenção es-
tiver igualmente em vigor, o mesmo
tratar Lento que a seus próprios nar
cionai de conformidade com sua le-
gislaç so, tanto no atinente à sujeição
como ao direito às prestações, em
qualq aer ramo da previdência social
para o qual tenha aceitado as obriga-
ções da Convenção.

2. No concernente às pensões por
moa !, esta igualdade de tratamento
deve' á ademais, ser concedida aos so-
brevi Jentes dos nacionais de um Mem-
bro )ara o qual a presente Convenção
estia .n• em vigor, independentemente
da lacionalidade dêsses sobreviven-
tes.
.3. Entretanto, no que concerne às

pre:tações de um ramo de previdên-
cia social determinado, um Membro
pod :rã derrogar as disposições dos pa-
rág afos precedentes do presente arti-
go, com respeito aos nacionais de
qur lquer outro Membro que, embora
po: sua legislação relativa a êste ramo,
não concede, no referido ramo, igual-
dafie de tratamento aos nacionais do
pri melro Membro.

Artigo 4

2. Entretanto, em caso de residên-
cia no estrangeiro, o serviço de apo-
sentadoria por invalidez, por velhice
e de pensão por morte do tipo men-
cionado no parágrafo 6 a) do artigo
2 poderá ficar sujeito à participação
dos Membros interessados no sistema
de conservação dos direitos previstos
no artigo '7.

3. As disposições do presente artigo
não se aplicarão às prestações conce-
didas a titulo de regimes transitó-
rios.

limites a serem fixados de comum
acôrdo entre os Membros interessados.

liquidadas deverão, quer ser repartidas
entre os Membros interessados, quer
ficar a cargo do Membro no territó-
rio do qual as beneficiários residam
de conformidade com as modalidades
e, serem determinadas de comum acôr-
do entre os Estados interessados.

O Diretor-Geral da Repartição In.
ternacional do Trabalho comunicará
ao Secretário Geral das Nações Uni-
das para fins de registro de acôrdo
com o artigo 102 da Carta das Na-
ções Unidas, informações completas
sôbre tôdas as ratificações e de todos;
os atos de denúncia que houver regis-
trado de conformidade com os arti-
gos precedentes.

Artigo 19

Cada vez que julgar necessário, o
Conselho de Administração da Repar-
tição Internacional do Trabalho apre-
sentará à Conferência Geral um rela-
tório sôbre a aplicação da presente
Convenção e examinará a necessidade
de colocar na ordem do dia da Con-
ferência a questão de sua revisão to-
tal ou parcial.

Artigo 20

1. rro caso em que a Conferência
adotar uma nova convenção que reve-
ja total ou parcialmente a presente
Convenção e, a menos que a nova con-
venção disponha de outra maneira:

a) A ratificação por um Membro da
nova convenção revisora implicará de
pleno direito, não obstante o artigo
16 acima referido, na denúncia ime-
diata da presente convenção, desde
que a nova convenção revisora hou-
ver entrado em vigor;
. b) A partir da entrada em vigor
da nova convenção revisora, a nova,
convenção deixará de estar aberta à
ratificação dos Membros.

2. A presente Convenção continua-
rjá em todo caso em vigor em stfa for-
ma e teor para os Membros que a
houverem ratificado e que não tenham
ratificado a convenção revisora.

Artigo 21
As versões francesa e inglêsa do

texto da presente convenção farão
igualmente fé.

O texto que precede é o texto autên-
tico da convenção devidamente adota-

d( residência. Entretanto, poderá ser
si bordinada a uma condição de resi-

ncia, no concernente às prestações
d um ramo de previdência social de-
t(rminado, com relação aos nacionais
el) qualquer Membro cuja legislação

ibordina a concessão das preStações
t o mesmo ramo a uma condição de
r3sidência em seu território.

2. Não obstante as disposições do
varágraf o precedente, o benefício das
prestações mencionadas no parágrafo
'3) do artigo 2 — com exclusão da

^Ãsistência médica, do auxilio-doença,
7r	 Ias prestações em caso de acidentes

le trabalho ou doenças profissionais
) — poderá ficar su-
leito à Condição de que o beneficiário
aaja residido no território do Membro
Mi virtude de cuja legislação a pres-
tação seja devida ou, se se tratar de
pensão por morte, que o falecido te-
him, ai residido durante um prazo que
não exceda, conforme o caso:

a) seis meses, imediatamente antes
do podido de prestação, no que cen-
i=ne às prestações de maternidade e
'Cesuro de desemprêgo;

b) cinco anos consecutivos, imeeIla-
ente antes do pedido de prestação
03 concerne to cposentaderias

Artigo 7
1. Os Membros para os quais a

presente Convenção estiver em vigor
deverão, sob reserva das condições a
serem fixadas de comum acôrdo entre
os Membros interessados de acôrdo
com as disposições do artigo 8, esfor-
çar-se-ão em participar a um siste-
ma de conservação de direitos adqui-
ridos e de direitos em curso de aqui-
sição, reconhecidos de conformidade
com sua legislação aos nacionais dos
Membros para os quais a referida
Convenção estiver em vigor, em rela-
ção a todos os ramos da previdência
social para os quais os Membros inte-
ressados houverem aceito as obrigações
da Convenção.

2. Este sistema deverá prever prin-
cipalmente a totalização dos períodos
de seguro, de emprêgo ou de residên-
cia e periodos assimilados para a aqui-
sição, a manutenção ou recuperação
de direitos assim como para,eo cál-
culo das prestações.

8. Os encargos das aposentadorias
por invalidez, de aposentadoria por
velhice e das pensões por morte assino

Artigo 11
Os Membros para os quais a presen-

te convenção estiver em vigor deverão
prestar-se mütuamente, a titulo gra-
tuito, a assistência administrativa so-
licitada para facilitar a aplicação da
referida convenção, assim como a exe-
cução de suas legislações de previdên-
cia social respectivas.

Artigo 12

1. A presente convenção não se
aplica às prestações devidas antes da
entrada em vigor, para o Membro in-
teressado, das disposições da conven-
ção relativamente ao ramo de previ-
dência social a cujo titulo forem de-
vidas as referidas prestações.

2. A medida em que a convenção
se aplique às prestações devidas após
a entrada em vigor, liara o Membro
Interessado, das disposições relativas
ao ramo da previdência social a cujo
titulo forem devidas estas prestações,
para acontecimentos ocorridos antes
da referida entrada em vigor, será
determinada por meio de instrumen-
tos multilaterais ou bilaterais, em sua
falta, pela legislação do Membro in-
teressado.

Artigo 13
•

A presente convenção não deve ser
considerada como revisora de qualquer
das convenções existentes.

•
Artigo 14

As ratificações formais da presente
convenção serão comunicadas ao Dire-
tor Geral da Repartição Internacional
do Trabalho e por êle registradas.

Artigo 15

1. A presente convenção só obriga-
rá os Membros da Organização Inter-
naciona cuja ratificação tenha sido
registrada pelo Diretor-Geral.



da pela Conferência Geral da Orga-
rdzação Internacional do Trabalhe em
sua quadragésima sexta sessão que se
reuniu em Geneltra.e que foi declarada.
terminado a 2.3 de junho de 1962.

Em fé" do qr..e apuseram sues assi-
naturas, neste- trigésimo Wse, de junho
de 1962:

O Presidente de Conferência —
John Lynct

O Diretor-Geral da Repartição In-
ternacional do Trabalho. — David A.
Norse.

DECRETO N.9 66.498 — 55 27 Dr
ABRIL DE 1970

Promulga a Contencflo, da OIT nú-
mero 120, sôbre a Higiene no Co-
mércio e nos Escritórios.,
O Presidente da. República, havendo

o Congresso Naczonal aprovado, pelo
Decreto- Legislativa 23.9 30, de 20 de
o„gesto. de 1968, a Convenção n.9 120
sôbre a Higiene no , Comercio e nos
Escritórios, adotada, pela Conferência
Geral da Organização Internacienal
do Trabalho, em sua quacIragesima
oitava sessão, a 8 de julho de 1964;

3 havendo a referida Convenção
entrado em vigor, para, o Brasil, de
conformidade com seu artigo 21, pa-
rágrafo 39, e 24 de março de 1970,
doze meses asses o registro da ratifi-
cação bresiletra pela Reeraztição In-
ternacional do Trabalho, realizado , a
24 des março de 1969,;.

Decreta que a Cenvença.a apensa
por cópia ao preeente Decreto seja
executada e cumprida, tão inteira-
mente como nela se contém.

Brasília, 27 de abril de 1970;
149e da Independ.,ncia e 82? da
Republica.

Eximo G. MÉDICI
- Mário GibSOn. Barbara'

CONVENÇÃO . 120
Convenção sôbre a Higiene no Co-

mércio e nos Escr:tdrics.
A Conferência lerrel da Organiza-

ção Internacional do Teabalho.
Convocada em Genebra pelo 'Con-

selho de Admanaetaução da Repartição
Internacional do' Trebalho e havendo
ai se reunido a 17 de junho. de 1964,
na sua qUe/drazéSitrla sessão;

Apôs haver slecidido adotar dever-
ge,8 Propostas relativas à higiene no
comércio e nos escritórios, questão
que constitui o quarto ponto da or-
dem do dia da sessão;

Após haver cleckado que algum
destas propostas tomariam a forma
de convenção internacional;

Adota, nêste oitavo dia de julho de
mil novecentos e sessenta e quatro, a
seguinte convenção, que será cha-
mada Convenção eôbre higiene (em-

ércio. e escri teriose , 1964.
PARTE 1

Obrigações das Partes
Artko

A presente eouvenção aplica-se:
a) aos estabelecimentos comercias;
b) aos estabelecimentos, institui-

ções eu. admineea•ações em que os
trabalhadores se ocupem principal-
mente de- trabalho de escritório;

O) a quaisquer serviços de outros
estabelecimentos, instituições ou a.d-
rainisurações em qt/Se 05 trabaillede:"CS
se ccupaen principalmente- de. ativi-
dades comerciais ou de trabalhos de
escritório, na medida em que , não es-
tiverem submetiles à legislação na-
cional ou a outras. disposiçós que dis-
ciplinem a higiene na badestria, nas
ramas, nos transportes ou, na avi-
cultura

Artigo Ir
A autoridade cemeetente poderá„

após consultar as organizações de em-
pregadores e de trabalhadcrea direta-
mente interessados, CASO existam, ex-
cluir da aplicação da totalidade eu

algumas disposições de presente con-
venção determinadas categeritta de
estabelecimentos, de instituições, de
administrações ou de serviços men-
cionados rios eretos 1, quando az Cir-
cunstâncias e as condições de 'em-
Pada° sejam tais que não convenha
a aplicação da totardarie eu de ai-
geenas dessas disposições.

Aruço III

Em todos -os casos em que não
pareça ser duvidosa a aplicação da
presente Convenção- a um estabeleci-
mento, a uma instilação ou a urna
administração determinados, a ques-
tão será resolvida quer pela autori-
dade competente, após consulta aos
organismos representativos de empre-
gadores e de trabalhadores interes-
sados, caso existam, quer de confor-
midade cem quierreer outro método
segundo a legislação e e. prática na-
Canais

Artijo IV -

Todo Membro que- ratificar -a .pre-
sente convenção campromete-se:

a) a adotar e a manter em vigor
uma leessiaç".áa que as-aegure a apli-
cação dos principias gerais contidos
na parte II;

b) a assegurar que, na medida, en
que as condições nacionais o permi-
tam e o tornem des.:elevei, seja dado
efeito às dispe.siçoes, da. recemenclação
selr.re- higiene (=trete e escritórios),
1964 ou a disposição eeuivalentes.

Artigo V
A legislação que der efeito es

posições da presente convenção de-
verá ser elaborada após consulta das
organizações representativas dos. em-
pregadores e trabalhadores alteres-
sedes. se existirem,, e mesma- se clara
com tôda legislação que dê efeito,
na medida em que as condições na-
cionais o permitirem e o tornarem
desejável, às disposições da recomen-
dação sôbre higiene (comércio e es-
critório), 1964z eu a disposições eclui-sasentea.

Artiço
1. Deverão ser tomadas medidas

apropriadas por meio de serviços de
Inspeção adequados bu por outros
meios para, assegurar a aplicação efe-
tiva das legislaçõ.es mencionados na
artigo 5.

2. Se os meios pelos quais "forem
efetivadas as disposições da presente
convenção o peerneirem, a aplicação
efetiva destas lessislaçães deverá ser
assegurada gera instituição de um sis-
tema de sanções adequada.

PAr.T.E II
prbtejmn,3 Gerais

Artigo VII
Todos os locais utilizados pelos tra-

balhadores assim cense o equipamento
destes locais deverão ser ma,ntid.os
limpos e em bom estado.

Artigo V1II
Todas os locais utilleades ',cem

trabalhadores, devem, ser arejados na.
ruralmente ou ventilados artificial-
mente, ou amam conjuntamente de
uma maneira satisfatória e' apro-
priada, pelo suprimento de ar novo ou
purificado.

Artigo IX
Teclas es locaientilimdee pelo tra-

balhadores deverta ser iluminados de
uma maneira satisfatória e apro-
priada; pala, is Icreâd trabaeUe a
iluminação deverá rei na medida do
passível, natural.

ArMo
Uma temperature tão confortável o

estável quanto na, circunstâncias o per-
mitirem deverá Ser mantida em todos
es locais utilizados peles trabalha-
deres.

e	 .

Artigo XX
As ratificações formais da presente

convenção serão contmásaclas ao- Di-
retor-Geral da Repartição Interna-
cional do Trabalho e por êle regia-
Iradas,

e	 Artigo XX.T
1. A presente Convenção não obri-

gará senão es Membros da Organiza-
ção Internacional do Trabalho cuja
ratificação temia sido registrada pelo
Diretor-Geral.

2. Ela entrará  em vigor doze me-
ses depois que as ratificeçaez de dois
membros tiverem sido registradas Pela
Diretor-Geral.

8. Dai por diante, esta Convenção
entrará em vigor para cada Membro
doze meses depois da data em. que sua
ratificação 'fôr registrada.
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Artigo 3CYTI

I. Todo Membro que tenha ratifi-
cada a presente Convenção poderá
demande-Ia no fim de um período de
10 anos depois daAata da entrado
fieseal em vigor da Convenção, por
ato comunicado ao Diretor-Geral da
Repartição Internacional do Traba-
lho e por êle registrado. Essa, de-
núncia só terá efeito une ano depois
de registrada.

2. Todo Membro que, tendo ratifi-
cado a presente Convenção dentro
dó prazo de um ano depois da expira-
ção do período de Ie anca =setena-
dos no parágrafo precedente, não fi-
zer uso da, fazuldade de denúncia pre-
vista pelo presente artigo fleará com-
prometida por novo período de 10 anos
e, posteriormente, poderá denunciar
a presente Convenção no fim de cede,
período de 10 anos na,s` condições
previstas no presente artigo.

Artigo XXIII

1. O Diretor-Geral da Repartição
Tnternacional do Trabalho notifica-
rá a. todos os Membros da Organiza-
ção Internacional do Trabalho o re-
gi.stra de tôdas as ratificações e de-
wincias que lhe forem. comunicadae
peara Membros da Organização.
• 2. Ao notifica? aos Membros
Organização o registro da segunda
ratificação que lhe fôr comunicada,
o Diretor-Geral chamará a atenção
dos Membros da Organizneão sôbra a
data em que a presente Convenção
entrar em vigor.

Artigo XXIV'

O, Diretor-Geral de Repartição In-
ternacional da Trabalho eneeirá ao
Secretário-Geral das Nações Unidas,
para fins de registro, de conformida-
de com o artigo 102 da Carta das Na-
ções Unidas, inforronções completas
a respeito de tidas as rati eleaedes e
atos de denúncias que tiverem sido re-
gistrados conforme os artigos prece-
dentes.

Artigo XXV

Sempre que julgar necessário, o
Conselho de Administração da Re-
partição Intterrecienel do Trabalho
apresentará à Coage:anela g-...rat
relatório sôbre a aplicação da presen-
te Convenção e decidirá da cmetuni-
Cede da frocrever na erdern Co dia
da Cenferencla a quest.:1,c da sue re-
visão tctaI ou pareiaL

Artigo XXV/

1.. Caso a Conferência adote nova
Convenção de revisão total ou parcial
da presente Convenção, e a menos
que a nova Converrete disparam de
outra forma:

a) a ratificação por Membro da
nova Convenção de revisão provocará
de pleno direito, não obstante o artigo
21 acima, demincia imediata da pre-
sente Convenção, sob reserva de que
a nova convenção de revisão tenha
entrado em vigor;

b) a partir da data da erirada cai
vigor da nova COnvnção de revisão,
a presente Convenção não estará
mais aberta à ratificação dez Mem-
bros.

2. A presente Convenção ficará, em
qualquer caso, em vigor em sua for-
ma e teor, para os Membros que a
tiverem ratificado e que não ratifica>
rein. a Convenção de revisão.

Artigo XXVII
A4 versões em, francês e em inelte

do texto da presente Convenção fr.e
sem. igualmente fé.

O texto precedente é o texto au-
têntica da Convenção devidamente
adotada pele Conferência geral da
Organização Internacional do Tra-
balho em sua quadrageoma Cítrea
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Zrtigo XI
-

Todos os locais de trabalho tro;na
cre=1 _peritos de trabalho derusea.e ser
orearsizadea de tas maneira que A
saúde dos trabadiesteres no sala
posta a coolemer Ceito , noivo.

Arego XII
Agua potável caz uma outra bebida

emita deverá ser porta eai quantidade
suficiente is disposição deo trabalhasdores.

Artigo XIII
Lavatórios aprepriades e instakçees

sanitárias aeraprieclea deverão mar
providos em mitn=o, suficieras O ser
mantidos, canvententemerece.

Artigo. xrv

Cadeiras apropriadas e era mimero
suficiente deverão ser postas à, dis-posição dos trabalhadores; êstes de-
verão, numa. medida razoável apossibilidade de utilizá-lo.

Artigo XV

Para, permitir aos traha/hadere de
mudar de roupa, de deixar o faz=
secar a roupa que não usam durante
o trabalho, deverão ser erovides- e
?nereida% convenientemente, instala-
ções apropriadas.

etrtigo
Cs: locais eulaterrâneea e os locais

seni janelas em, que um trabalho é
normalmente executado deverão cor-
rpersiapdonasd.er a normas de higiene agro-

.ârtigo XVII
Os tralaelloetores deverão ser pro-

tegidos per medidas apropriad= e -
praticáveis centra as subst:ncias e
processos incômodos, insalubres ou
tónicos ou, perigesoa, seja mia/ fZr a
razão-. Quando a natureza da
lho a exigir, a. autoridade compe-
tente deverá prescrever a utilização
de equipamentos de proteção indade
dual.

. Artigo XVIII
Ca ruídos e as vibrações sr,stí-

veia de produzir nos traballeolores
Ceras nocivos deverão ser reduzidos
ta medida do possível por medidas
apropriadas e praticáveis.

Artigo XIX

Qualquer estabeIechnento, institui-
ção, adrainietreçaa ou serviço a que
se aplicar a presente Convenção -de-
verá de conformidade com, sua impor-
tância e riscos envolvidos:

a) quer possuir sua própria enfer-
maria ou seu próprio pôsto de pri-
meiros socorros;

to quer possuir uma enfermaria ou
um pasto de primeiros socorros em
comum com outros estabelecimentos,
institaições, administrações ou ser-
viçoé;

c) quer possuir urna .ou váhos ar-
mários, caixas ou estojos de primeiros
socorros.
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CONVENÇÃO 192

nvenção sobre política de emprégo
e Conferência Geral da Organiza-

Internacional do Trabalho;
Convocada em Genebra pelo Con-

si lho de Administração da Repartição
leternacional do Trabalho, e tendo-
sc reunido ali a 17 de junho de 1964,
e n sua 48e Sessão;

Considerando que a Declaração de
iladélfia reconhece a obrigação 80-

1 lie da Organização Internacional
c o Trabalho de incentivar entre as
z.ações do inundo programas que pro-
•urem alcançar Q pleno emprêgo e a
elevação dos níveis de vida e que o
ereâmbulo da Organização prevê a

7uta contra o desemprego e a garantia
le um salário que assegure as condi-
ções de vida adequadas;

Considerando outrossim que nos ter-
mos da Declaração de Filadélfia cabe
à Organização Internacional do Tra-
balho examinar e considerar as re-
percussões das políticas econômicas e
financeiras sõbre política de emprê-
go à luz do objetivo fundamental, se-
gundo o qual "todos os seres huma-
nos, qualquer que seja sua raça, cre-
do ou sexo, têm o direito de assegu-
rar o seu bem-estar material e o seu
desenvolvimento espiritual dentro da
liberdade e da dignidade, da tranqüi-
lidade econômica e com as mesmas
possibilidades;

Considerando que a declaração uni-
versal dos direitos do homem prevê
que tôda pessoa tem direito a traba-
lhar, à livre escolha de emprego, a
condições justas e favoráveis de tra-
balho e à proteção contra o desem-
prego;

Tendo em conta os termos, das con-
venções e recomendações internacio-
nais do trabalho existentes que estão
diretamente relacionadas com a poli-
tica do emprego e em particular a
eonvenção e a recomendação Obre
ee serviço -do emprego em 1949, a re-
ereomendação sôbre a formação prof is-r0 al em 1962, asseia eomo a conven-

 e a recOmendaçao concernente

Considerando que estes instrumen-
Ws deveriam estar localizados dentro
de um contexto mais largo de um pro-
grama internacional visando asilegu-
rer a expansão econômica fundada
sôbre- o pleno emprego, produtivo e
livremente escolhido;

Depois de haver decidido adotar as
diversas proposições à política do em-
Prego que são as compreendidas no
eitavo item da agenda da sessão;

Dopeis de haver decidido que estas,
proposições tomariam a forma de uma
convenção internacional,

Adota neste dia 9 de julho de 1964,
e, convenção seguinte, que será de-
nominada Convenção eôbre política
dó emprego, 1964:

Artigo I

1. Em vista de estimular o cresce-
mento e desenvolvimento econômico,
de elevar os níveis de vida, de aten-
der às necessidades de mão-de-obra,
e de resolver o problema do desem-
prego e do subemprego, todo mem-
bro, formulará e aplicará, como um
objetivo essencial, uma política ativa
visando promover o pleno emprego,
produtivo e livremente escolhido.

2. Essa política deverá procurar ga-
nantir

a) que haja trabalho para tôdas
as pessoas disponíveis e em busca de
trabalho;

b) que este trabalho seja o mais
produtivo possível;

c) que haja livre 'escelha de em-
prego e que cada trabalhador tenha
tôdas as possibilidades de adquirir as
qualificações necessárias para ocupar
um emprego que lhe convier e de
utilizar, neste emprego, suas quali-
ficações, assim como seus dons, qual-
quer que seja sua raça, côr, sexo, re-
ligião, opinião política, ascendência
nacional ou origem social.

3. Essa política deverá levar em
conta o estado e o nível de desen-
volvimento econômico assim como a
relação entre os objetivos de emprego,
e os outros objetivos econômicos e
sociais, e será aplicada através de
métodos adaptados às condições e
usos nacionais.

Artigo II.

Todo Membro deverá, através de
métodos adaptados às condões do
pais e na medida em que estas o per-
mitirem:

a) determinar e rever regularmen-
te, nos moldes de uma política eco-
nômica e social coordenada, as me-
didas a adotar com o fim de alcan-
çar os objetivos enunciados no arti-
go I;

b) tornar as disposições que possam
ser necessárias à aplicação destas me-
didas, inclusive quando fôr o caso, a
elaboração de proeramas.

Artigo III
Na aplicação da presente conven-

ção, os representantes dos centros in-
teressados nas niedidas a tomar, e em
particular os representantes dos em-
pregadores e dos trabalhadores, deve-
rão ser consultados a respeito das po-
líticas de emprego com o objetivo de
levar em conta plenamente sua expe-
riência e opinião, e assegurar sua to-
tal cooperação para formular e obter
apoio para tal política.

• Artigo . IV
As ratificações formais da presente

Convenção serão comunicadas ao Di-
retor-Geral da Repartição Internacioe
nal do Trabalho e por ele registradas.

Artigo V
1. A presente Convenção net() obri-

gará senão os Membros da Organiza-
ção Internacional do Trabalho cuja

ratificação tenha sido registrada pelo
Diretor-Geral.

2. Ela entrará em vigor doze meses
depois que as ratificações de dois
Membros tiverem sido registradas pejo
Diretor-Geral.

3. Depois disso, esta Convenção en-
trará em vigor para cada Membro do-
ze meses depois da data em que a sua
ratificação tiver sido registrada.

Artigo VI
1. Todo Membro que tiver ratifica-

do a presente Convenção pode denun-
ciá-la à expiração de um período de
10 anos depois da data em que en-
trou em vigor pela primeira vez, por
ato comunicado ao Diretor-Geral da
Repartição Internacional do Trabalho
e por ele registrada.

2. Todo Membro que, tendo rati-
ficado a presente Convenção, dentro
de um prazo de um ano depois da sua
expiração do período de 10 anos men-
cionado no parágrafo precedente, não
fizer uso da faculdade de denúncia
prevista no presente artigo, ficará
comprometido por um nôvo período
de 10 anos, e, depois disso, poderá de-
nunciar a presente Convenção à ex-
piração de cada período de 10 anos
nas condições previstas no presente
artigo.

Artigo VII
1. O Diretor-Geral da Repartição

Internacional do Trabalho notificará
a todos os Membros da Organização
Internacional do Trabalho o registro
de tôdas as ratificações, declarações e
denúncias que lhe fmem comunicadas
pelos Membros da Organização.

2. Notificando aos Membros da Or-
ganização o registro da segunda ra-
tificação que lhe fôr comunicada, o
Diretor-Geral chamará a atenção dos
Membros da Organização para a data
em que a presente Convenção entrar
em vigor.

Artigo VIII
O Diretor-Geral da Repartiçao In-

ternacional do Trabalho enviará ao
Secretário-Geral das Nações Unidas,
para fins de registro, de conformidade
com o artigo 102 da Carta das Na-
ções Unidas, informações completas a
respeito de teclas as ratificações, de-
clarações e atos de denúncia que fo-
rem registrados de conformidade com
os artigos presentes.

Artigo IX
Cada vez que julgar necessário, o

1 Conselho de Administração da Repar-
tição Internacional do Trabalho apre-
sentará à Conferência Geral um rela-
tório sobre a aplicação da presente
Contenção e examinará a oportuni-
dade de inscrever na ordem do dia da
Conferência a questão de sua revisão
total ou parcial.

Artigo X
1. No caso em que a Conferência

adote uma nova Convenção de revi-
são tetal ou parcial da presente Con-
venção, e a menos que a nova Con-
venção disponha de outra maneira:

a) a ratificação por um Membro da
nova Convenção de revisão acarreta-
rá, de pleno direito, não obstante o
artigo IX acima, denúncia imediata
das presente Convenção, quando a no-
va Convenção de revisão tiver entra-
do em vigor;

b) a partir da data da entrada em
vigor da nova Convenção de revisão,
a presente Convenção cessará de es-
tar aberta à ratificação dos Membros.

2 A presente Convenção ficará, em
qualquer caso, em vigor, na forma e
no conteúdo, para os Membros que a
tiverem ratificado e não tiverem ra-
tificado a Convenção de revisão.

Artigo XI
e A versão francesa e a inglesa do
texto da presente Convenção fazem
igual fé.

O texto precedente é o texto aue
ttntieo da Convenção devidamente
adotada pela Conferência Geral da
Organização Internacional do Traba-
lho na sua qaadragésima oitava ses-
são realizada em Genebra e que foi
declarada encerrada a 19 de julho de
1964.

Em fé do que apuseram suas assi-
naturas, neste 139 (décimo terceiro),
dia de julho de 1964:

O Presidente da Conferência.
Anclrés Aguiar Mawdsley.

O Diretor-Geral da Repartição In-
ternacional do Trabalho. — David
A. Morse.

DECRETO N 9 66.513 — DE 29 DE
ABRIL DE 1970

Aprova o Regulamento do Gabinete
do Ministro da Aeronáutica e dd
outras providencias.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição, de-
creta:

Art. 1 9 . Fica aprovado o Regula-
mento do Gabinete do Ministro da Ae-
ronáutica que com este baixa, assina-
do pelo Ministro de Estado da • Aero-
náutica.

Art, 29 . Êste Decreto • entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário e
em especial o Decreto n9 64.285, de 31
de março de 1969.

Brasília, 29 de abril de 1970;
1499 da Independência e 829 da
R epública

Emite.° G. MÉDICI

Márcio de Souza e Mello

REGULAMENT'0 DO GABINETE DO
MINISTRO DA AERONÁUTICA

PRIMEIRA PARTE.

Generalidades

OAPIT ULO I

Finalidade e Subordinação

Art. 19 . O Gabinete de Ministro,
definido no artigo 23 do Decreto is0
60.521, de 31 de março de 1967, é
Órgão do Ministério da Aeronáutica
que tem por finalidade assessorar o
Ministro nos assuntos de sua respon-
sabilidade, estudar e preparar os do.
cumentos relativos às diretrizes e às
decisões ministeriais e, assegurar as
ligações do Ministério da Aeronáutica
com os demais órgãos dos Poderes da

; República.
F Art, 29 . O Gabinete do Ministro
como órgão de assessoramento, subor-
dina-se diretamente ao Ministro.

Art. 39 . O Gabinete do Ministro é
Unidade Administrativa.

CAPÍTULO II

Disposições Gerais

Art, 49 , Compete ao Gabinete do
Ministro:

1 — assessorar o Ministro nos as•
suntos e questões dependentes de sua
decisão, assistindo-o na formulação da
orientação a imprimir em cada setor
e no acompanhamento evolutivo das
resoluções adotadas;

2 — assessorar o Ministro na ma-
nutenção da orientação estabelecida
para cada setor e sua compatibiliza-
ção no quadro de conjunto, estudan-
do e informando os documentos sub-
metidos à sua assinatura;

3 — preparar os documentos relati-
JOS às diretrizes e às decisões do Mi.
lustro e o expediente oficial que é per-
tinente ao Ministro;

4 — assegurar as ligações mame-
fias tom os diferentes órgãos do mi-
nistério da Aeronáutica, para garantir
es efeitos dinamizadores das decisões
do Ministro e, bem assim, para atou.
der à uniformidade e à 000rdenação
da política geral;

Sessão ai Genebra e deolercsda en-
cerrada a 9 de julho de 1964.

Em f do que. apuseram suas assie
naturae neste déolmo terceiro dia de
julho t a 1964:

O Pi .ssidente da Cosi/cremem Aid-
dres A titilar Mawdelep.

O D retor-Geral da RepartiçÃo Zees
eernac anal do Trabalho: David A.
áforse.

DE( RETO N.9 66.499 7- DE e17 DIS

ABRIL DE 1970

From lga a Convenção n.9 192 Obre
Política de Emprégo.

O 'residente da República, haven-
do o Congresso Nacional aprovado,
pelo eecreto Legislativo ne 61, de 30
lie n wembro de 1966, a Convenção
u .9 1 l2 Ware Política de EmpregO,
adott da pela Conferência Geral da
Ores lização Internacional do Traba-
lho, en sua quadragésima oitava ses-
são, a 9 de julho de 1964;

E iavendo a referida Convenção en-
trad ) em vigor para o Brasil, de con-
toro idade com seu artigo 5.9, pará-
gral ) 3.9, a 24 de março de 1970, doze
ines e após o registro da ratificação
brat leira pela Repartição Internacio-
nal do Trabalho, realizado a 24 de
niateo de 1969;

'creta que a Convenção apensa
por cópia ao presente Decreto seja
exe iitada e cumprida tão inteira-
me ite corno nela se contém.

1 resina, 27 de abril de 19'70;
149 da Independência e 82 9 da
Re Mblica.

Emieio G. MEDIU'

Mário Gibson Barboza

discriminação (emprtgo e praia-
deão), em 1958;
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Parágrafo único. Af Secretaria do
Ministro, a Comissão Gerencial dos
Fundos Especiais na Aeronáutica, bem
como os órgãos centrais do Serviço de
Relações Públicas do Ministério da Ae-
ronáutica, do Serviço de Informações
de Segurança da Aeronáutica 'e da
Consultoria Jurídica do Ministério da
Aeronáutica são vinculados ao Gabi-
nete do Ministro para efeitos admi-
nistrativos.

CAPÍTULO II

Atribuições

I - Da Cliefia
Art. 69 . A Chefia do Gabinete do

Ministro compete:
1 - assegurar o assesáramento ao

Ministro;
• 2 -. ordenar as atividades adminis-
trativas e auxiliares afetas ao Gabi-
nete, estabelecendo diretrizes, normas

. e prioridades para os diversos encar-
ges e trabalhos especiais;

3 - assegurar as ligações necessá-
rias com os órgãos do Ministério da
Aeronáutica e coai os demais dos Po-
dêres da República; e

4 - dirigir as atividades da Secre-
taria dos Conselhos e Comissões.

§ 19 . O Chefe do Gabinete é o pri•
rneiro ordenador de despesas do Ga-
binete do Ministro, podendo designar
outros ordenadores para os projetos
e/ou atividades atribuídas à sua Uni-
dade Administrativa.

§ 29 . O Chefe do Gabinete tem a-
tribuições disciplinares equivalentes às
de Comandante de Zona Aérea, pre-
vistas no Regulamento Disciplinar da
Aeronáutica.

finalidade supervisionar, orientar e
coordenar, no âmbito do Ministério da
Aeronáutica, as atividades de infora
moções de segurança e pontra-infor-
mações que interessam à Segurança
Nacional.

§ 19 . O Centro de Informações çle
Segurança da Aeronáutica é o óraãe
de direção do Serviço de Informações
de Segurança da Aeronáutica, respon-
sável pelo seu funcionamento eficien-
te e coordenado.

§ 29 . O Centro de Informações de
Segurança da Aeronáutica, órgão nor-
mativo e de assessoramento, é subor-
dinado diretamente ao Ministro da Ae-
ronáutica.

§ 39 . 0 Centro de Informações de
Segtrança da Aeronáutica tem sua or-
ganização e funcionamento estabeleci-
dos em Regulamento próprio.

XI - Da Consultoria Jurídica do
Ministério. da Aeronáutica

'Art. 16. A Consultoria Jurídica do
Ministério da Aeronáutica é o órgão
central do Serviço de Consultoria Ju-
rídica do Ministério • da Aeronáutica,
tendo por finalidade o assessoramento
jurídico ao Ministro e às diversas or-
ganizações do Ministério, bem como
coordenar e supervisionar os trabalhos
afetoa às Assessorias Jurídicas da Ae-
ronáutica, com o fim de uniformizar a
jurisprudência administrativa no âm-
bito do Ministério da Aeronáutica.

§ 19 . A Consultoria Jurídica do Mi-
nistério da Aeronáutica, órgão norma-
tivo de compatibilização da jurispru-
ciência e de assessoramento, é subor-
dinada diretamente ao Ministro da Ae-
ronáutica.

1 29 , A Consultoria Jurídica do Mi-
nistério cia Aeronáutica tem sua or-
ganização e funcionamento estabele-
cidos eni Regimento Interno baixado
pelo Ministro da Aeronáutica.

• OAPÍTULO

Do Pessoal
Art. 17. O Chefe do Gabinete é Bri

gadeiro do Quadro de Oficiais Avia
dores da Ativa.

§ -19 . O Chefe do Gabinete dispõe
de Assistente-Secretário ou Ajudante.
de-Ordens.

§ 29 . O Assistente-Secretário é Ofi-
ciai Superior do Quadro de Oficiais
Aviadores da Ativa.

§ 39 . O Ajudante-de-Ordens do Che-
fe ao Gabinete é considerado membro
integrante do Gabinete.

Art.. 18. O Subchefe do Gabinete é
Coronel do Quadro de Oficiais Avisa
cios es da Ativa.

Art. 19. Os Assessores e seus Ad-
juntos são Oficiais Superiores do Cor-
po de Oficiais da Aeronáutica da Ati-
va, com Curso de Estado-Maior ou de
Direção de Serviços.
- Parágraf?) único. As funções de Ad-
junto, com encargos de assessoramen-
to, poderão ser exercidas por funcio-
nários civis do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente - do Ministério da
Aeronáutica.

Art. ' 20. Os Chefes da Secretaria dos
Conselhos e Comissões, da Secretaria
do Gabinete e da Divisão Administra-.
tiva são Oficiais Superiores do Corpo
de Oficiais da Aeronáutica da Ativa..

Parágrafo única. O Chefe da Se-
cretaria do Gabinete acumula sua fs-w-
ção com a de Oficial de Segurança do
Gabinete do Ministro.

Art. 21. O Chefe da Secretaria do
Ministro, Oficial Superior do Quadro
de Oficiais Aviadores da Atira, é o
Secretário do Ministro.

Art. 22. O Presidente da ComiseÇo
Gerenoial dos Fundos Especiais na Ae-
ronáutica é Oficial Superior do Cor-
po de Oficiais da Aeronáutica.

Art. 28. O Chefe do Centro de Re-
lações Públicas do Ministério da Ae-
ronáutica é Coronel do Quadro de O-

aos respectivos setores e mantendo as
necessárias ligações com os órgãos re,s-
ponsaveis pelas atividades correspon-
dentes, tendo como esecipo os objetivos
do n9 .4 do artigo 49.
IV - Da Secretaria dos Conselhos e

Comissões
Art. 99 . A Secretaria dos Conselhos

e Comissões, diretamente subordinada
ao Chefe do Gabinete, tem por fina-
lidades apoiar o funcionamento dos
Conselhos e Comissões subordinados
ao Ministro e que não possuam apoio
administrativo orgânico.

V - Da Secretaria do Gabinete
Art. 10. A Secretaria do Gabinete

do Ministro tem por finalidade pro-
cessar todo o expediente encaminha-
do ao Gabinete ou nêle originado,
bem como os Atos Ministeriais.

VI - Da Divisão Administrativa
Art. 11. A • Divisão Administrativa

tem por finalidade assegurar o apoio
necessário ao cumprimento da missão
do Gabinete, coordenando as ativida-
des administrativas e auxiliares in-
dispensáveis ao seu funcionamento.

VII , Da Secretaria do Ministro
Art. 12. A Secretaria . do Ministro

tem por finalidade reunir os meios de
apoio e de segurança do Ministro.

1 19 . O Secretário do Ministro é ci
responsável pelo apoio e pela segu-
rança pessoal do ministro e coordena
o trabalho dos Ajudantes-de-Ordens
e dos outros servidores e militares au-
xiliares pessoais do Ministro.

1 29 A Secretaria do Ministro tem
subordinação direta ao Ministro da Ae-
ror autica •

§- 3 9 . A Secretaria do Ministro tem
sua organização e funcionamento es-
tabelecidos no Regimento Interno do
Gabinete.

VIII - Da Comissão Gerencial dos
Fundos Especiais. na Aeronáutica

Art. 13. A Comissão Gerencial dos
Fundos EsPeciais na Aeronáutica tem
por finalidade assessorar o Ministro
na gerência financeira dos Fundos Es-
peciais e outras contas instituídas no
Ministério da Aeronáutica e realizar
o contrôle dos mesmos.

§ 19 . A Comissão Gerencial dos Fun-
dos Especiais na Aeronáutica, órgão de
controle e de assessoramento, é subor-
dinado diretamente aoMinistro da Ae
ronáütica.

ficiais Aviadores da Ativa, possuindo,
em princípio, Curso de Relações Pu-
blieas.
• Art. 24. O Chefe do Centro de. In-
formações de Segurança da Aeronáu-
tica é Brigadeiro do Quadro de Ofi-
ciais Aviadores da Ativa.

Art. 25. O Chefe do Serviço de Con-
sultbria Jurídica do Ministério da Ae-
ronáutica, Bacharel em Direito no-
meado pelo Presidente da República,
de acôrdo com a Lei W 5.494, de 5 de
setembro de 1968, é o Consultor Ju-
rídico do Ministério da Aeaonáutica.

Art. 26. O Ministro da Aeronáutica
fixará, o efetivo do pessoal civil e mi-
lita' de seu Gabinete, de acôrdo com
as necessidades do serviço e dentro
dos limites fixados em lei para- os efe-
tivos da Aeronáutica, podendo ainda,
quando julgar conveniente, designar
militares ou civis para Assessores pes-
soais ou especiais,

Art. 27. As substituições eventuais
far-se-ão, respectivamente, dentro de
cada órgão, Setor de Assessoramento,
Divisão ou Seção.

Parágrafo único. O substituto crena
tual do Subchefe do Gabinete é o ofi-
cial mais antigo do Quadro de Ofi-
ciais Aviadores da Ativa, em função
no Gabinete.

Anti. 28. São considerados membros
Integrantes .do Gabinete de Ministro
da Aeronáutica, os militares e servi-
dores pertencentes à Secretaria do Mi-
nistro, à Comissão Gerencial dos Flui-
dos Especiais na Aeronáutica e aos fir-
gães centrais do Serviço dt Relações
Públicas do Ministério da Aeronáutica,
do Serviço de Informações de Segu-
rança da Aeronáutica e do Serviço de
Consultoria Jurídica do Ministério da
Aeronáutica, assim como os Ajudan-
tes-de-Ordens do Ministro.

Art. 29. São consideradas de Es-
tado-Maior, para todos os fins, as fun-
ções exercidas pelos Oficiais de Ga-
binete e pelos demais Oficiais inte-
grantes do Gabinete do Ministro, quan-
do posuidoress do Curso Superior de
Comando, de Estado-Maior ou de Di-
reção de Serviços.

TERCEIRA PARTE
Disposições Transitórias e Finais

CAPÍTULO I
• Disposições Transitórias
Art. 30. A implantação integral da

organização prevista neste Regula men-
ti e a consequente desativação da es-
trutura prevista no Regulamento do
Gabinete do Ministro, aprovado pelo
Decreto n9 64.285, de 31 de março de
1969, farase-ão segundo atos internos
e projetos de ativação e desativação
baixados pelo Ministro da Aeronáuti-
ca.

Art. 31. O Gabinete fraccionar-se-A
em dois escalões, até sua transferência
definitiva para a Capital Federal.

Parágrafo único. O Escalão Recuado
do Gabinete do Ministro será chefiado
por Coronel do Quadro de Oficiais A-
viactoies da Ativa, com função e atri-
binções de Subchefe do Gabinete do
Ministro da Aeronáutica na cidade cio
Rio de janeiro, Estado da Guanabara.

CAPÍTULO II
Disposições Finais

Art. 32. Para o atendimento das
missões de transporte aéaeo da
ciência da República e de altas auto-
ridades, bem como de outras missões
de caráter singular julgadas oportunas
pelo Ministro da Aeronáutica, o Ga-
binete do Ministro da Aeronáutica
contará com as operacionalidades em-
penhadas totais do 'Grupo de Trans-
porte Especial (GTE) e do 19/29 Gru-
po de Transporte Aéreo,

Art. 33. O Regimento Interno fia
xará os pormenores da organização e
das atribuições do Gabinete e da Se-
cretaria do Ministro.

Parágrafo único. A discriminação da
lotação funcional resultante do Regi-
mento Interno é estabelecida em ta-
belas de efetivo baixadas pelo Minis-
tro.

5 -- estabelecer ligações entre o Mi•
instério da Aeronáutica e os demais
Crgãos dos Podêres da República;

6 - tratar dos assuntos referentes
às Relações' Públicas do Ministro; e

7 - apoiar o funcionamento da Se-
crataria do Ministro, da Comissão Ge-
iencial dos Fundos Especiais na Ae-
ronáutica, do Centro de Relações Pú-
blicas do Ministério da Aeronáutica,
do Centro de Informações de Segu-
rança cia Aeronáutica e da Consulto-
ria Jurídica do Ministério da Aero-
náutica.

SEGUNDA PARTE

Organização e Atribuições dos õrgãos
CAPÍTULO I

Estruturação

Art. 59 • O Gabinete do Ministro tem
a seguinte constituição geral:

1 - Chefia;
2 - Subchefia;
3 - Assessorias;
4 - Secretaria dos Conselhos e Co.

inissões;
- Secretaria do Gabinete; e

6 - Divisão Administrativa.

II - Da Subchefia
Art. 79 . A. Subchefia do Gabinete

do Ministro compete;
1 - coordenar os trabalhos das As-

sessorias, da Divisão Administrativa e
da Secretaria do Gabinete;

2 - exercer outras atribuições que
lhe sejam delegadas pelo Chefe • do
Gabinete.

§ 19 . O Subchefe do Gabinete é o
auxiliar imediato e o substituto even-
tual do Chefe do Gabinete.

§ 29 . O Subchefe do Gabinete tem
atribuições disciplinares equivalentes
às de Comandante de Base Aérea, pre-
vistas no Regulamento Disciplinar da
Aeronáutica.

III - Das Assessorias
Art. 89 . As Assessorias têm por fi-

nalidade auxiliar e assistir a Minis-
tro, estudando e preparando documen-
tos referentes aos assuntos vinculados

r. A Comissão Gerencial dos Fun•
dos Especiais na Aeronáutica tem sua
organização e funcionamento estabe-
lecidos em Regimento Interno baixado
pelo Ministro da Aeronáutica.
IX - Do Centro de . Relações Públicas

do Ministério da Aeronáutica
Art. 14. O Centro de Relações Pú-

blicas do Ministério da Aeronáutica é
o órgão de direção do Serviço de Re-
lações Públicas do Ministério da Ae-
ronáutica e tem por finalidade pro-
mover a identificação constante dos
públicos interno e externo com a alta
política do Ministério da Aeronáutica
e efetivar o planejamento dos progra-
mas gerais e a supervisão do Serviço,
inclusive as estimativas das necessi-
dades orçamentárias plurianuais des-
tinadas a essa programação.

§ 19 . O Centro de Relações Públi-
cas do Ministério da Aeronáutica, ór-
gão normativo e de assessoramento,
subordina-se diretamente ao Ministro
da Aeronáutica.

§ 29 . O Centro de Relações Públi-
cas do Ministério da Aeronáutica tem
sua organização e funcionamento es-
tabelecidos em Regimento Interno bai-
xado pelo Ministro do Aeronáutica.
X - Do Centro de Informações de

Segurança da Aeronáutica
Art. 15. O Centro de Informações

de Segurança da Aeronáutica, tem por
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• 24. Os casos oteereos serão re-
creei on pato ediedstro da Len-mente-
ce — Mareio de Souza e dialeo,
Lide ) da Aercnez:t.ca.

rEc RETO N.9 e6.521 — or. 30 DE
AI= DE 1970

dee -a o Reg-u:wntnic do impesee
s ere Prcstos Industrice:zados.
C Presidente da República, usando

de .tribuição qae lhe confere o artigo
81, .tem In, da Constituição, decreta:

.e d. 19 O artigo 303 do 'Regula-
are ito do Impôsco soem ,Prodatos In-
ce erealieerees, aprovado pelo Decreto
n9 61..514, de 12 de outubro de 1967,

ea a visores cem a seguinte
da ao:

Art. 203. Entgeadee-se-
• — Por cigarrilha, o produto feito

cea capa de telha de fumo em es-
ta Lo natural, enate:vendo fumo des-
fe Co-, picado, monaelc ou em pó.

— Por ,charate, o produto feito
cti orna de fólho de fu= em estado
n tural, envolvendo fôneas de Tuteio..

• 

a.O.as, cor&...el as ou partida.
pareeredo Único. Classifica-se na

• zeção 24.02, inciso 2, da tabela
a 'era, o produto constitaido de fu-
a o desfiado, peado, migado ou era
rà, envolvido por capa de microes-
e ;som de tabaco, entendendoese como

II a obtida da feeha de fumo orti-
1 cialmrnte reconetituida por pra-
temes mecânicos, químicos ou seroe-
, ente...s.''

Art. 2.9 Este Decreto entrará em
Igar na data de sua publieeção, re-
ogadas a disposiçães em contrário.
Brasília, 30 de abril de 1970;

1499 da Independência o &IQ da
epüblica.

Enfeie G. MÉnna
Antônio Delfim Netto

DECRETO N9 66.522— a° rei
easn. DE 1970

Regulamenta os artigos 24 e 23 do
Decreto-lei n9 764, de 15 de agas-
to de 1969.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituieãn,

Considerando o que dispõem os ar-
tigos 24 o 25 do Decreto-lei- número
764, de 15 -de agOsto de 1909, de-
creta:

Art. 10 Reger-se-á pelar, normas
estabelecidas neste Decreto a cosia-
Vencia financeira concedida por ór-
gão da Administração Federal et pes-
quisa mineral, bem como á 122VEStl-
gação e ao desenvolvimento de pro-
~os de beneficiamento

Art. 2e Entende-se por assistência
financeira não só a concessão do re-
cursos financeiros ft disposição eu sob
oontrôle de órgão da Administração
Federal, seja qual fôr sua origna,
corno também qualquer outra moda-
/idade de apoio financeiro, inclusive
prestação de garantia e autoria:mito
para aplicaç:áo de incentivos fiscais.

1 eP.are.grafo treco. A reatztencia Si-
naree da.a. será prce"Mda preferencial-
mente por Intermédio da inetetelção
fae--=atra da Aterurastroçao Fe-
deral.

Art. 39 A assistência financeira tt
Dr:presa de 2.1iner-oção que, titular de
autorizs.ção de pesquisa relativa ao
empreendimeoto específico, satisfaça
=r, regrei:et= estabelecidos pelo ór-
geo 	 der.

Art. 49 A concessão de r..ssis3..Pnc:a
financeira será precedida de análise
técnica, enonômica, financeira e ju-
rídica Po empreendimento, cujo pro-
jeto, devidamente justificado, obede-
cerá às normas estabelecidos pelo or-
gão financiador.

Paregrafo único. O órgão finan-
do-dor fiscalizará o progresso do em-
prendimento e a aplicação dos ae-
cursos.

Art. 59 A assistência financeira
será concedida com ou sem partam-
poção do órgão financlador no ris-
co do empreendimento, vedado o su-
primento ele recursos sob forma de
partirei:ação societária.

3 19 O érgão financiador estabele-
cerá normas para assegurar a com-
pensação satisfatória das perdas de-
oorrontes dos riscos assumidos.

# 29 O benenderi n concorrera sem-
pre cara recursos próprios, no valor
Ár-11211110 de 20% (vinte por cento) do
custo total do empreemlimento.

Art. 69 Nos empreendimentos em
que o Órgão financiador participar no
risco, a compensação das eventuais
perdas será obtida mediante cobran-
ça de uma cota de risco.

19 O valor-base da cota de risco
de cada empreendimento será obtido
pela multiplicação do valor eia assis-
tência pelo coeficiente de risc.) apli-
cado ao caso.

3 29 Os valores dos coeficientes ele
zinco serão fixados peritalicamente
pelo Conselho de Administraeen da
Companhia de Pesquisa de Recursos
Minerais — CPRM, podendo variar
de acôrdo com a substância mineral,
a localização da jazida e outros fato-
res, consultados os órgãos da Admi-
nistro.ção Federal que prestam assis-
tência financeira à pesquisa mine-
mi.

e 39 A alteração dos coeficientes de
risco não implicará em alteração dos
contratos cai curso.

(I 49 Para fins do 3 2e, os órgãos
financeiros fornecerão à C.PRM as
Informações que solicitar, pertinentes
aos empreendimentos financiados.

59 No caso de pesquisa mineral,
o valor-base da cota de risco será
corrigido monetexiamente até o mês
do inicio da exploração comercial, e
convertido em unidades fis leas do
produto pela aplicação dos preços
bôca-de-mina à mesma data. A cota
de risco será em parcelas mensais,
pela aplicação dos preços beca-de-
mina correntes a uma percentagem,
prevista em contrato, do volume fí-
sico da produção corrente, até que reja,
atingida a quantidade tot21 prefixada.

fi 69 No caso de Investigação e de-
senvolvimento de processos de bene-

ficiamento mineral, proceder-se-5 de
forma análoga ao 3 59 , ou, alternati-
vamente, a cota de risco será repre-
sentada por uma percentagem pren-
sada do valor comercial da produção
corrente, por pra--o determinado eu
não.

3 79 Em qualquer das modalidadw
previstes nos parágrafos 5 9 e 69 a
amortização da cota do sÇEZ,1 mão
poderá exceder em cada ano a 5(de
(cinco por cento) do valor da pro-
dução eearren.

8? Alternotisnmente, c pedido do
beneficiário, o valor-base da cota de
risco, corrigido monetàrlarnente, po-
derá ser liquidado sob a forma de
amortivoção de emprestimo nos con-
dições verte is, não se c,plicando neste
caso o disposto no parágrafo ante-
rior.

Art. 79 Nos contratos de exapréstie
mo para pesquisa mineral serão ob-
servadas as seguintes normas:

I — O principal será amortizado
em parcelas, no prazo máximo de 20
(vinte) anos a partir da data do con-
trato, inclusive carência máxima de
4 (quatro) anos.

.LI — O principal será restituído
com correção monetária e jmos'não
inferiores a 3e5 e não superiores a
8%.

III — Se, em decorrência de ação
ou omissão do beneficiário, êst,e vier.
a perder seus direitos de pesquisa, de
requerer a lavra, ou de lavra, vence-
rá imediatamente o saldo devedor do
empréstimo, aerespido . de multa con-
tratual, não inferior a 10% (dez por
cento).

IV — O beneficiário não poderá,
sem consentimento do 'órgão finan-
cie-dor, negociar seu direito de re-
querer a lavra, nem a Concessão de
Lavra.

V — Além dos encargos previstos
neste artigo, das multas oontratuais
dos tributos e contribuições estabele-
cidas em lei, e de reembôlso dos
emolumentos de registro do contrato,
não se cobrará do beneficiado ne-
nhum outro encargo.

e 19 Quando se tratar de contrato
de empréstimo coxa cláusula de ris-
co, será ainda observado o seguinte:

o) O empréstimo será lastreado
pela garantia dos direitos e de bens
vinculados ao próprio empreendi-
mento.

b) Concedida a lavra e iniciada a
exploração comercial, o beneficiário,
ou a empresa com a qual este tenha
negociado seu direito, pegará ao ór-
gão financiador a cota de risco, na
forma do art. de.

c) Se o Departamento Nacional da
Produção Mineral, decidir pelo areui-
vamento do "Relatório de Pesquisa"
por inexistência de jazida, ou se Lôr
recusada a concessão de lavra com
fundamento no art. 42 do Código de
Mineração, ficará o beneficiário de-
sobrigado, a partir da data do caqui-
vamento ou da recusa, de restituir o
saldo do empréstimo, recebendo do
órgão financiader a conseqüente qui-
tação. Nesses casos, o produto da
venda dos bens incluídos no orçamen-
to da pesquisa- e o valor da indentre-

fedo terão raerodos entre os contra-
tentes na proporção da respectiva
participação.

e 29 Quando se tratar de contrato
do empréstimo sem cláusula de risco
o =preeteola end, ainda /astreado

•por wormatione capas de, per el 86,
tr,-eg-urar a	 do me-ano.

Art. 89 No empreendimentos de
invesenta c der=avobrimenta de
proCessm de beneficiamento mineral,
ou quando a c=.1st ecee financeira for
concedida zele forma de -garantia fi-
deijussória, E14 condições do artigo sé-
timo, inaplicáveis ao caso, serão subs-
tituídas por outras equivalentes, a
juko do órgão financio/10r.

Art. 99 Os órgãos da Administração
Federal, mediante convênio, estabele-
cerão, em conjunto com a CPR1VI,
normas uniformes para a prestação
da assistência financeira, objeto des-
te Decreto, cara reversos próprios ou
da CPRM.

Parágrafo único. Após 30 de se-
tembro de 1970, a assistência finan-
ceira só poderá ser prestada depois
de assinado o convZnio a que se refe-
re êste artigo.

Art. 10. A e,..ssistLiwia financeira
prestada pela CPRM será concedida
sempre por intermédio de instituição
financeira da Adfilinistração Federal,
observados os preceitos deste Decreto,
dos Estatutos Sociais da CPRM, e do
convenio a que se refere o art. P.

19 O Conselho de Administração
da CPRI1 elaborará periódicamente a
lista dos produtos minerais condde-
rodos raioritáaim para fins de aplica-
ção de seus recursos.

I 99 O apito da CPILed aos Org.:Os
referidos no art. 99 poderá assurrer a
formaede empréstimo ou de garantia
fideijussória, com ou sem cláusula de
risco, observados os limites estabele-
cidos para cada convenente.

§ 39 Enquanto não fôr atingido o
limite de crédito estabelecido entre a
CPRM e os órgãos a que se refere o
art. 99, todos os projetos apresenta-
dos ao convenente, relativos a mine-
rais prioritários, serão examinados
pela CFRM- sob os pontos de vista
geológico e técnico, e, nos casos pre-
vistos no convênio, também sob os
aspectos económico, financeiro e ju-
ridice.

49 Se o projeto fôr aprovado pela
CPRM, nos termos do 3 39, e pelo
convenente, ambos participarão do
empreendimento com cotas Ceais, ca,
mediante acôrdo em cada operação,
em proporções diversas.

e 59 A CPRIed fiscalizará, especial-
mente sob os pontos de vista geolô-
gico e técnico, o progresso dos em-
preendimentos para os quais haja co-
laborado, independentemente da fis-
calização efetuada pelo convenente.

Art. 11. Este Decreto entrará em
vigor na data da sua publicação, re-
voe-adio; ta disposições em contrário.

BrosIlia, 1.'0 de abril de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Ruímo G. MÉDICS
Antônio Delfim Netto
Antônio Dias Leite J1'171i.or

DECRE'TO N9 £6.523,
Altera a tabela do salarlo--m t=into aprovada pelo Decreto n9 64.442 de 19 de

tr.ao de 1269
O Presidente da Repáblica, elsando a atribuição que lhe confere o artigo

81, item ITI, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo
1169 , e 29, da Coneolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n9 3.432, de 19 de maio de 1543 e

Considerando Resolução do Conselho Nacional de Politica, Salarial, de
conformidade com o- § 39 do artigo 7e da lei ne 4.923, de 23 de dezembro de
1e65, decreta:

— DE 319 DE ADE.IL De 1970
Art. 3e Para os inencres de 16 anos, assim corne OS de 16 a 18 anos. eu-

jeitos a formação profiesicnal metódica o salário-i o intmo não será inferior
cinqüenta por cento (20%) do estabelecido na nova tabela referida no arena
19 deste 'Decreto.

Art. 49 Apricar-se-á o disposto na Lei n9 5.231, de 9 de fevereiro de
1960, para os Municípios que vierem a ser criados na vigência Ceie Decreto.

Art. 59 Para os traldoWeedmes que Cilham fixado por lei o mediria) da
jornada diária de trabalho em meneie de oeto horas, -o salátio-minirree será
igual ao da nova tabela multiplicado por oito e dividido por àquele olá:game
legal.

Art. 09 O preeente Decreto entrará em vigor em 1 9 de maio de 1970,
nvugeds.s es dl:pez-4;5es cri contrário.	 -

• Brasília, 20 de abril do 1970; 149 9 da Independência e 829 da República.
Embio G. MÉDiel
Jenio Rareia

-
Art. 19 A tabela de saláritairenitno estabelecido pelo Decreto n 9 64.492,

ele 19 de maio de 1969, fica alterato na forma da nova tabela que acompa-
nha o presente Derreto e ves.trará pelo prazo de tree anos, conforme dispõe
fl3 19 do artigo 1169 ela Ceneolideção das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n9 5.452 de 19 de maio de 1943.

Art. 29 O salário-mínimo, para os wer ores de 16 a 18 anos, será igual
o setenta e cinco por cento (75(e) do cstaheLeeedo na nova tabela referida
Ao artigo anterior,
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SALARIO EGNIMQ EMHMDEDA	 '
COIMEM PARA O TRARALHADOI. ADULTO

CALCULADO NA BASS,DE 30 DIAS OU
240 HORAS DE TRABALHO

FERCENTAGEE DO SABARIO MINIMO 'PARA EFEITO DE'DESCONTO
ATE A OCORAENCIA DE VOX, DE QUE TRATA O ART. 82 DA

CONSOLIDAÇXO DAS mie ro TRABALHO
..	 • .

/Saneai	 i	 Diário i'	 Hordrid:. Alimentação Habitação Vestuário 'Higiene' Traneporte
Cruzeiroe noV013.

	 immummeftweem, 1~
( NCRS Peroelstagena

la.-MigiãO: Betado do Aore •	 •	 • 134, 40 •,43 s
2a. Região: Betado do Amazonas, Terri-bário Federal de Rond :

nia,g1 Território Enderal do Moraliza 	 134,40 4;43
3a. Região: Ratado do Par& e Territário Federal do Amapá 	 134,40 4,48

J4a. Região: Estado do Maran1i80 	 124,80 ..4a-16
811. !Miam rgotago do Piad 	 rà 	 ' 124,80 4,16
6a. Regam Betado 'do Cear4 	 .124,80 4,16
7a. RoSitol'Estado do lio Grande do Morte .. .. : 	i -124 804

,	 •
*43 16 "

8a. &gigos Bafado da Paraíba 	 124,80 4,10
$a. Região: Estado de Pernambuco	 ,.. .

la. Sub-região: Erunicípios de Recife O Olinda 	
P	

2a. 30-regi8os Decaio IltnioípioS
144,00

" 124,80	 .
.4,8t,
4,16:,

On. %Sito: Betado de Alagnas 	 • 124,80 .4,1gr`• 0,52 56 27 10 6
a. Ugião: Dotado de Sergipe 	 124,80 4,18

2a. Região: Estado da Bahia: •
21.a. Sub-região: EUnioípios do Goleador, Alagoinhae, 	 .Di»
Iritinga, Bromado, Cemaçari; Candeias 	 Caiu, Feira	 de .
Santana

'
 Ilhéue, Itabuna,aiájuipe, Luro. de	 Frettae,.:

Dieta de 52o Jobto, Yoâuoa, Santo Amaro, tão Francisco do
1 Conde, São Sebastião dó Passé, Serrinha, Simães Filho 	 a 'Tuoano 	

•	
....

'U. Sub-região: Demala EunixdpiOs 	 •

144,00
124,80

4,30
-	 4,16

a. Regi.ãot Ratado dal:Sinas Gerge-  ' ft.117716Õ 9492

4e. Região: Dotado do Eepirito Santo 	
5e. Região: Estado do Rio de 4aneir0

ia. Sub-regiãot Ennioiplos de Niterdi, Barra do	 Pirai,
rarrarinea,.Gampoo; Duque de Caxias, Earqute de Valenm

156,00 S,W,

Qa fillápolis Nova Ftiburgo, Nova Iguaçu,	 Ft:ti-4QU% .
k

28:5 Gonçalo; Uo João de'Reriti e Volta Redonda 	 187,20 6,24'
2a. Ruh-região: Demais Ehnicípion 	 •	 177,60 15,91

, 6a. Região: Estado da Guanabara 	 I	
.7.

I 	 '	
.

~
187,20 " . 8,24

7a. Região: 8atado de São.Faulo
ia. SUb-regito: Munidpios de • Sto Paulo; Agericana, AiaçoatA
lza, Araraquara, Araras Marretos, Barueri, ,Draz Cubas, Calei
rua, Campinas, Campo Irimpo, Carapiouiba, Cruzeiro, Cubitão
Diadema, Ferraz de Vasconcelos, Fraudamo Morato, Pranoo 	 jr,
Rocha, Guarttjá, Guarulhos, Jundial, Limeira, Marilia, 	 24,4,
lOogi das Cruzes, Ocasos, Peru, Piracicaba, Poá, Ribeirão pt ,
ree; Ribeirão Pr8to .Rio Claro, Santo André, Santos,_ 	 rao.
Bernardo do Campo, ko Caetano do Sul, Cao Carlos, 38o José--
doe Campos, Coe Vicente , Soroosba, Sumulo, Taubaté, 	 Vali m '.	 .
:lhos, Várzea Paulieta o Votorantim 	 -	 18740 4,24
2a. Sub-região: Demais Ehnicípios 	 	 177,60 0192

18a. %gigo: Estado do Paraná
la. Sub-região: Euninipios de Curitiba,Antonina' Anucarana,
Arapongae, Araucária, Assai, Bandairantee, Cambe, Campo lar-

.

6n, Campo Moura°, CaseavelL Colombd, Coráélio Frocápio	 Foz
do Iguaçu, Francisco Beltrao, Guarapuava, Irati, Jacarizinho,
Londrina, Mandaguarl, Maringá, Nova Esperança, Paranaguá¡PA
ranavai, Pato Branco, Iltaquara, Ponta Grossa Fon:cata, Do-
landis, São Joeé doe Pinhais, Toledo e União da,Vitária 	  .170,40 .9,68
2d: Subregião: Demaie Município:: 	 t 	 •	 156;00 ..	 • 9420

811. Região: Dotado de Santa.Catarinú
la. Sub-região: Municípios de Florianápolle, Blumenau, Brucm

âT çampoe Revoa, Conoá rdia,Crioiáma Gaspar, Ilhota, 'toam',
a. Joaçaba, Joinvile, Zagas, louro Alller, Orleaneé.Itrto

Unia°, Sider6polle, Tubarão e Urueeanga 	 	 170,40 9,63 
2a. Sub-regigo: Domai e Municípioe 	 	 156,00,

12: 

9,20
a. Região: Estado do Rio Grande'do Sul 	 	 170,40 9,68

21a. Região: Estado de Mato Grosso %ima 	 	 144,00 4,80ate
a. Região: Estado de Goiás 	 	 144,00 4,80 
a. Região: Distrito Federal 	 	 177160. , 1,92

•
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DEC] tETO N 9 66.503 - DE 27 uri
ABRIL DE 1970

Abre,	 w	 Ministério do Interior, em
fava	 do	 Gabinete do Ministro, o
cré& to suplenientar de NCr$ 	

Souza, Comandante do Corpo de Fu-
zileiros Navais.

Brasília,	 29	 de	 abril	 de	 1970;
1499	da	 Independência	 e	 829	da
Repúb ira.

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
1.32, .000,09	 (um	 milhão,	 trezentos EMILIO G. MÉDICI
e vi ite e quatro mil cruzeiros no- Mário Gibson Barbo.= GABINETE D O	 MINISTRO

' vos)	 para refôrço de dotações con-
sign das no vigente Orçamento

(Publf :,ado no Diário Oficial - Se-
ção I, Parte I, de 28 de abril de 1970)

Retificação
Nt 19 página, no preâmbulo, ()pele

se le:
... artigo 83, item III,... .

L ia-se:
... artigo 81, item 1-11,...

MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

I•E'CRETO DE 29 DE ABRIL
DE 1970

O Presidente da República Federa-
tiva do Brasil, na qualidade de Grão-
-M, stre das Ordens Brasileiras, re-

Selv
ADMITIR:

NO termos do Decreto n9 51.697, de
5 de fevereiro de 1963
I, o Quadro Suplementar da Ordem

de Rio Branco, no grau de Grande
Of alai, Sua Excelência o Senhor Vi-
ce Almirante (FN) Heitor Lopes de

ESTADO-MAIOR DAS FAÇAS
ARMADAS

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
DE 1970

O Chefe do Estado-Maior das Pôr-
tas Armadas, no uso de suas atribui-
cões legais, resolve:

N9 48-D-1-AjdG-91 - Transferir do
Wide° de Comando da Zona de De-
tesa Norte para a Comissão Militar
Mista Brasil-Estados Unidos o CB
Q IG PM - Paulo Menezes Salles, o
Si Q EA AD AU - José Renato Fa-
rinha e o Si Q EA AD AU - Silvio
Guiland. - Almirante-de-Esquadra

Murillo Vasco do Valle Silva.

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
DE 1970

O Chefe do Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 49-D1-AjdG-92 - Transferir do
Núcleo de Comando da Zona de De-
fesa Atlântica para a Comissão Mili-
tar Mista Brasil-Estados Unidos o
CB MR - Geraldo Curioso de Castro.

Almirante-de-Esquadra -e- Muriilo
Vasco do Valle Silva.

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
DE 1970

O Chefe do Estedo-Malor das Ra-
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N O 50-D1-Ajd0-93 - Transferir do
Escalão Recuado para a Comissão Mi-
litar Mista Brasil-Estados Unidos o
TM - Arcelino Pena Botelho. - Al-
mirante-de-Esquadra - Murillo Vas-
00 do Valle Silva.

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo n9
13.340, de 1969, do Ministério dos
Transportes, resolve

DMMITIR:

De acórdo com O artigo 207, item IV,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952,
Olivar Rodrigues da Conceição, do

Cargo de Trabalhador de Linha, ni-
vel 3, do Quadro de Pessoal Extinto
_e Parte Especial (Estrada de Ferro
Tocantins) - do mesmo Ministério,
por, haver cometido insubordinação
grave em serviço.

Brasília, 29 de abril de 1970;
1499 da Independência e 82 9 •da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI

Mário David Andreazza

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
DE 1970

O Chefe do Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o dispos-
to no item III do artigo 1 9 do Decre-
to no 64.238, de 20 de março de 1969,
resolve:

No 51-D1-Ajd-G-94 - De acôrdo
com o previsto na Tabela de Gratifi-
cação pela Representação de Gabi-
nete, aprovada pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, pu-
blicada no Diário Oficial n9 55, de 21
de março de 1969: - Dispensar - de
Assessor o Maj Int Carlos Henrique
Poester Comba a partir de 16 de
abril de 1970; - Designar - Assessor
o Ten Cel. Int. Carlos Lemos de
Campos, a partir de 16 de abril de
1970. - Almirante-de-Esquadra -
Murillo Vasco do 1/alie Silva.

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
DE 1970

O Chefe do Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o dispos-
to no Decreto n9 65.674, de 29 de ou-
tubro de 1969, resolve:

NO 52-D1-Ajd-G-95 - Designar -
Maria Beatriz Barbosa Oliveira e
Silva, Oficial de Administração nível
12, do Quadro de Pessoal do Govêrno
do Distrito Federal, para exercer a
Função Gratificada símbolo '7-F, de
/Secretária do Chefe do Gabinete, a
partir de 13 de abril de 1970. - Al-
mirante-de-Esquadra - Murillo do
Valle Silva.

PORTARIA DE 30 DE ABRIL
DE 1970

O Ministro de Estado da Justiça,
no uso de suas atribuições legais, re-
solve

N9 50-GB -- Mandar servil' em São
Paulo o Dr. Oswaldo Magalhães Al-
coba, Oficial de Gabinete. - Alfredo
Buzaid.

(') Republicaçao
Em 16 de abril de 1970

MJ - 7.172-70 - leo processo re-
ferido, em que o Sr. Diretor-Geral
do D. A. do Ministério da Justiça
solicitou autorização para compra de
viaturas e dispensa de licitação nos
termos da letra d do artigo 126 do
D.L. 200-67, o Sr. Ministro exarou o
seguinte despacho: Autorizo. 16.4.70
"*- Alfredo Buzaid, Ministro da Jus-
tiça.

SECRETARIA GERAL
ATOS DO SECRETÁRIO-GERAL
Proc. n9 9.613-70 - Divisão do

Material do Departamento de Admi-

(*) Nota uo S. Pb. - Republicado
por ter saido com omissões no Diá-
rio Oficial de 17.4.70.

DIRETORIA DO PESSOAL
MILITAR DA MARINHA

PORTARIA DE 20 DE ABRIL
DE 1970

O Diretor do Pessoal Militar da
Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 1 9, inciso II, da
Lei n9 4.967, de 11 de maio de 1966,
resolve:

N9, 249 - De acôrdo com o artigo
29 do Decreto n9 47.435, de 15 de de-
zembro de . 1959, combinado com o
Decreto n9 "807, de 30 de março de
1962, designar o CC (Md) Irany Mo-
reira de Azevedo, servindo atualmen-
te na AMSA, sediada no Rio de Ja-
neiro, GB., para servir no Gabinete
Militar da Presidència da República,
Brasília, DF. - Jayme Carneiro
Campos Esposei, Vice-Almirante.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 25 DE ABRIL

DE 1970
O Ministro de Estado do Exército,

de conformidade com o artigo 1 9 do
Decreto n9 61.464, de 4 de outubro de
1967, e de acôrda com o artigo 87 e
§ 39 do Decreto-lei n9 1.029, de 21 de
outubro de 1969, resolve:

N9 120-GB/13 - Mandar reverter
ao serviço ativo do Exército o Major
da Arma- de Infantaria -- Wolfgang
Dietrich Hans 'Walter Boeger, a con-
tar de 25 de abril de 1970, data a par-
tir da qual contará antigüidade no
pôsto.

NO 121-GB/B' - Mandar reverter
ao serviço ativo do Exército o Capi-
tão da Arma de Infantaria - Gilson
Durão Gil, a contar de 25 de abril
de 1970, data a partir da qual con-
tará antigüidade no posto. - Gen

Orlando GeiSel.,

nistração do Ministério da Justiça, so-
licitando dispensa de licitação. Des-
pacho: "Face aos pareceres e no uso
da competência delegada com a Por-
taria n9 315-GB, de 22 de dezembro
de 1969, autorizo, nos tèrmos do ar-
tigo 126, § 29, alínea "d" do De-
creto-lei ne 200, de 25 de fevereiro
de 1967, a dispensa de licitação para
a aquisição dos móveis, em referên-
cia, do fabricante firma FERGO S.A.
Indústria Mobiliária, para comple-
mentar a instalação da Seeretaria-
Geral."

Proc. n9 11.900-70 - Entrega de
suprimento no valor de 	
NCr$ 16.000,00 (dezeseis mil cruzei-a
ros novos), à conta da dotação cie
Secretaria-Geral 3.1.4.0 -- Encargos
Diversos - em nome da servidora
Alayde Coelho. Despacho: "No uso da -
competência delegada pela Portaria
Ministerial n9 40-GB, de 10 de mar-
ço de 1970, autorizo, na forma pro-
posta, de acôrdo com o artigo '74,
39 , do Decreto-lei n9 200, 25 de
fevereiro de 1967, a entrega do su-
primento á servidora Alayde Coelho,
Oficial de Administração, classe B,
nível 14, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente deste Ministério,
em exercido junto à C3M1GSãO de
Estudos Legislativos".

• PORTARIAS DE 17 DE ABRIL
DE 1970

O Ministro de Estado do Exército.
de accirdo com o Decreto n 9 66.247,
de 23 de fevereiro de 1970 e com o que
propõe o Estado-Maior do Exército
em- Ofício n 9 76-E1.1-BR, de 2 de
abril de 1970, resolve:

N9 474/GB - 1. Considerar P.xtin.-
ta, a partir de 19 de julho de 1970, e.
Comissão de Estradas de Rodagem n9
1 (CER/1) com sede em Ponta Gros-
sa, Estado do Paraná.

2. Cassar a autonomia administra-
tiva da Comissão de Estradas de Ro-
dagem n9 1 (CER/1), a partir de 19
de julho de 1970, devendo os seus sal-
dos de balancete, dos quantitativos
recebidos do Ministério do Exército e
das Economias Administrativas serem
recolhidos ao órgãos previstos no 1 0
do artigo 27 do Regulamento de Ad-
ministração do Exército (RA).

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DECRETO DE 29 DE ABRIL
DE 1970

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DA MARINHA
DIRETORIA DO PESSOALtIVIC.

DA MARI.NHA
PORTARIA DE 24 DE ABRIL

DE 1970
O Diretor do Pessoal Civil da Ma-

rinha, usando da competência que lhe
foi atribuída pela Portaria n9 0143, -de
3 de março de 1969, do Diretor-Geral
do Pessoal da Marinha, e tendo era
vista o R-071238-Z-ABR-70, do Co-
mandante da Estação Rádio da Ma-
rinha no Rio de Janeiro, resolve:

NO 34 - Designar para servir em
Brasília (Diretoria do Pessoal Civil
da Marinha), de acôrdo com o artigo
29 do Decreto n9 47.433, de 15 de de-
zembro de 1959, combinado com o De-
creto n9 807, de 30 de março de 1962,
Ary San Lana da Silva, Motorista CT-
401.8.A, matrícula n9 2.163.006, ora
servindo na Estação Rádio da Mari-
nha no Rio de Janeiro, Miado da
Guanabara. - Dick Silveira Mello,

de Capitão-de-Corveta, Vice-Diretor-In-
terino.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO



fornecimento, por doação, do material
bélico constante da relação de fôlhas
22 (vinte e dois), do processo em epí-
grafe. Ao DPG para as providências
decorrentes. (F. 12.289-68-GM).

Escalão Avançado
ÁE/DF-AE-2.

No processo originário do. requeri-
mento. datado de 16 de fevereiro de
1970, em que o Tenente-Coronel —
QTA — "Eletrônica" (1G-590.104) —
Sérgio Augusto Poggi de Aragão so-
licita inclusão na cota compulsória,
dou a seguinte

DESPACHO
Arquive-se por ser inoportuna a so-

licitação.
A DPG informe ao interessado. —

(Proc. n9 581-70-DF).
Brasília, 8 de abril de 1970. — Alzir

Benjamin Chaloub, Coronel Chefe do
Esc. Av-Gab Min Ex.

No processo originário do requeri-
mento datado de 26 de janeiro de
1970, em que o Major "E I Auto"
(3G-I84.384) — Admilson Naccarati
solicita inclusão na cota compulsória,
dou o seguinte .

DESPACHO
Arquive-ee por ser idopOrtune a &o-

licitação.
A DGP informe ao inteaèssado.

(Proc. n9 385-70-DF).
Brasília-DF, 8 de abril de 1970. —

Alzir Benjamin Chaloub, Coronel
Chefe do Esc Av Gab Min_ Ex.

DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL

PORTARIA DE 47 DE ABRIL
DE 1970

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com a Por-
taria Ministerial n9 412-GB, de 22 de
setembro de 1969 resolve:

N9 171-D/2 — Reformar o Soldado
(70-378.043-A) Antonio Sebastião da
Silva, adido ao 149 RI na mesma gra-
duação, nos termos dos a rtigos 23, le-
tra "b", 25 letra "c", 28 letra "b" e
29 da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965,, com direito aos proventos cal-
culadoS na base do sôldo correspon-
dente àquela graduação, observados os
artigos 129 e 139 i r caput" do Decreto-
lei n9 728, de 4 de agâsto de 1969.
Gen Ex I,saac Nahon.

PORTARIA INTERMINISTERIAL
N9 5,'DE 27 DE ABRIL DE 1970

Os Ministros de Estado da Fazenda
e das Minas e Energia, no uso de
suas atribuições contidas no art. 49
do Decreto-lei n9 1.102, de 30 de mar-
ço de 1970, resolvem baixar as seguin-
tes normas:

1.0 — Do preço mínimo de casal-
tenta.

1.1 — O preço mínimo de cassite-
rita a vigorar na província estanifera

de-Rondonia, no período de 19 de
maio de 1970 a 19 de novembro de
1970, será de NCr$ 7,40 por quilo, em
Pôrto Velho, para minério com teor
de 66% de estanho.

1.2 — O preço mínimo fixado na
presente portaria poderá variar para
mais ou para menos, de conformida-
de com o teor de estanho contido no
lote a ser adquirido, tomando-se para
base de cálculo o valor de 	
NCr$ 0,11212 por unidade Metálica
acima ou abaixo de 66%. As frações
de unidade metálica serão pagas pro-
porcionalmente.

MINISTÉR .I0 DA FAZENDA
GABINETE DO MINISTRO

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

EMENDA NP 1

Promulgada em 17 de outubro de 1969

Divulgação -aP 1.116

PREÇO NCR$ 1,80

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n'

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Sertiço de Reembôlso Postal
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3. Determinar que:
a) O Departamento de Provisão

Geral (DPG) providencie aà transfe-
rência, do acervo do material perma-
nente do Ministério do Exército, da
extinta CER/1, para outras Organiza-
ções Militares de Engenharia;

b) O Comandante da 59 RM/53 DI,
por intermédio do Serviço de Patri-
mônio da 53 RM, providencie:

1) A transferência de jurisdição,
para o Ministério dos Transportes,
dos bens imóveis necessários ao De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem (DNER), na forma do ar-
tigo 49 do Decreto n9 66.247-70;

2) A transferência dos demais bens
imóveis para a responsabilidade ad-
ministrativa de outras Organizações
Militares (OM).

C) O Estado-Maior do Exército
baixe os atos complementares neces-
sários à execução desta Portaria, a
qual entra em vigor na data de sua
publicação.

O Ministro de Estado do Exército,
de acôrdo com o Plano de Cursos e
Outras Atividades de Instrução no
Exterior, referente ao 19 Semestre de
1970, e atendendo ao que propõe o Es-
tado-Maior do Exército, resolve:

N9 475-GB — Designar o Gen Bda
Anel Pacca da Fonseca, Crnt da
ECEME; Cel Cav Luiz de Freitas Li-
ma, Representante do DEP; .Ten Ce]
Cav Ivanoé de Simone, Representan-
te do EME e mais 10 (dez) Instruto-
res e 117 (cento e dezessete) Alunos
do 39 Ano da ECEME, para integra-
rem a comitiva daquela Escola que
visitará' instalações militares nor-
'te-americanas na Zona do Canal do
Panamá e Estados Unidos da Améri-
ca, no período de 12 a 31 de maio de
4970.

A missão acima é definida na letra
"b", 119 3, do artigo 103, e os milita-
res brasileiros farão jus ao prescrito
no artigo 105, exceto o seu parágrafo
único, tudo do Decreto-lei n 9 728, de
4 de agôsto de 1969. — Gen Ex Or-
lando Geisel.
AVISO N9 46-GB — RIO DE JANEI-

RO, GB, DE 17 DE ABRIL

	

DE 1970	 •
Begula a designação de Oficiais Ins-

trutores e Professôres pertencentes
a estabelecimentos de ensino para
encarregados de IPM.
Considerando que o afastamento de

'Oficiais Instrutores e Professõres, per-
tencentes a estabelecimentos de ensi-
no, para exercício de atividades fora
de suas funções especificas, acarreta
graves prejuízos para o ensino e a
aprendizagem, e tendo em vista que
o próprio Código de Justiça Militar
exclui aquêles Oficiais da prestação
de serviço de justiça,

Determino que os Oficiais Instiuto-
res e Professôres, pertencentes a Es-
tabelecimentos de Ensino do Exérci-
to, não deverão ser nomeados para
encarregados de Inquérito Policial
Militar, exceto no âmbito das Orga-
nizações Militares a que pertençam.

Orlando Geisel.
DESPACHOS

Em Requerimento
Em 17 de abril de 1970

Gen Div R/1 Prof. Jarbas Cavai
cante da Aragão, solicitando paga-
mento da Gratificação de Função Mi-
litar, prevista fio n 1 do Artigo 22 da
Decreto-Lei n9 728, de 4 de agôsto de
:1969. — Indeferido, por falta da
amparo legal, tendo em vista que o
requerente não está habilitado, por
curso feito com aproveitamento ou
por exercício da função, a receber a
referida gratificação. (F. 2861-70-
GM) .

No Proc . 12.289.68-GM, versando
sôbre a cessão ao Ministério da Ae-
ronáutica, de peças de material bé-
lico descarregadas e inserviveis, bem
como troféus de guerra, existentes no
Ministério do Exército, foi exarado
o seguinte despacho.: — Autorizo, de
aodrdo com o Parecer do EME, o
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1.3 — O preço mínimo fixado na
presente 1 tartaaia poderá ainda sei.-
diminuído das despesa . normais da
transporte, a juízo do D.N.P.M. e
até o limite máximo de Ner$ 1,00 por
quilo, quando a aqi(sição de cassite-
rita fôr efetuada em locais próximos
da área de extração.

1.4. — .Fica o Banco do Brasil de-
sobrigado da aquisição de cassiterita,
de que trata o artigo 59 do Decreto-
lei n9 1.102, de 30 de março de 1970,
sempre que o minério contiver um
teor de estanho inferior a 50%.

1.5. — O preço mínimo de casal-
tenta, para efeito do que dispõe o ar-
tigo 49 do Decreto-lei n9 1.102, de 30
de março de 1970, será revisto e fixa-
do, conjuntamente, pelos Ministros da
Fazenda e das Minas e Energia, de
seis em seis meses, através de porta-
ria, levando em consideração as con-
dições de produção prevalecentes no
mercado interno e as cotações de cas-
siterita no mercado internacional, to-
mando-se por base o preço da referi-
da matéria-prima na Bôlsa de Lon-
dres.

2.0 — Da aquisição de cassiterita
pelo Banco do BraSil S. A.

2.1. — De acôrdo com o disposto
no artigo 59 do Decreto-lei n9 1.102,
de 30 de março de 1970, fica o Ban-
co do Brasil autorizado a adquirir
ca.ssiterita. na província estanífera de
Rondônia ao preço. mínimo fixado na
presente portaria, sempre que o titu-
lar da autorização de pesquisa não
efetuar a compra de cassiterita extraí-
da até o limite da "Guia de Utiliza-
ção" a que se refere o artigo 29 do
Decreto-lei n9 1.102.

2.2. — O Banco do Brasil S. A.
fica autorizado igualin3nte a adquirir
a cassiterita extraída por garimpeiros
nas áreas não autorizadas para pes-
quisa ao preço mínimo fixada na pre-
sente portaria. — António Delfim
Netto. — Antônio Dias Leite Júnior.

PORTARIAS DE 27 DE ABRIL
DE 1970

" O Ministro de Estado da Fazenda,
no uso de suas atribuições legais, e
ae acô.rdo com o artigo 56, do Regi-
mento Interno da Secretaria da Re-
ceita Federal, baixado com a Porta-
ria n9 GB-18, de 23 de janeiro de
1969, resolve:

N9 GB 108 — Conceder dispensa a
Miguel João Ferreira Quadros, matri-
cula n9 1.721.839, da função gratifi-
cada de Superintendente da Receita
Federal da 83 Região Fiscal.

1,19 GB 109 — Conceder dispensa a
Mábio de Oliveira Marques, matricula
n9 2.369.569, da função Gratificada de
Superintendente da Receita Federal
da 93 Região Fiscal.

GB — 110 — Designar Renor Sant'
Arma, matrícula n9 2.203.284, ocupan-
te do cargo da Série de Classes de
Agentes Fiscais dos Tributos 1.ederais,
para exercer a função gratificada,
Símbolo 1-F, de Superintendente da
Receita Federal da 93 Região Fiscal,
em Curitiba, Quadro II, Classe A, de
que trata o Decreto n9 64.041, de 31
de janeiro de 2969, consoante Anexo
I a que se refere o artigo 89 do mes-
mo Regimento.

Nç GB — 111 — Designar Mábio de
Oliveira Marques, matricula número
2.369.569, ocupante de cargo da Série
de Classes de Agentes Fiscais dos Tri-
butas Fedeastis, para exercer a função
gratificada, símbolo 1-F, de Superin-
tendente da Receita Federal, da 83
Região Fiscal, em São Paulo, Quadro
II, Classe A, de que trata o Decreto
n9 64.041, de 31 de janeiro de 1969,
consoante anexo I, a que se refere o
artigo 89 de mesmo Regimento. — An-
tônic Delfim Netto.

Processos despachados pelo Ministro
Em 27 de abril de 1970

M.F. — S.C. 150.977-68 — Compa,g-
nhia vale do Rio Doce — CVRD —
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vembro de 1964 e 5.000, de 24 de maio
I de 1966, combinadas com o Decreto-lei
n9 1.095, de 20 de março de 1970 e
Decretos n9s 62.700, de 15 de maio de
19 R8, 63.576, de 7 de novembro de
1968 e 65.257, de 19 de outubro de
1969, concedo a garantia da República
Federativa do Brasil à presente opera-
ção. A garantia ora concedida deve-
ra ser prestada através do mandatário
legal Banco do Brasil S.A., adota-
das as cautelas de praxe e as reco-
mendações dos pareceres CAMIO/
GECAM-70/20/1837 e da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional. Encami-
nhe-se o procesos ao Banco do Brasil
S.A., para os devidos fins".

Conselho de Polética Aduaneira
RESOLUÇAO N o 771

A Comissão Executiva do Conselho
de Política Aduaneira, com base no
artigo 57 e seu § 19, do Decreto nú-

mero 60.079, de 16 de janeiro de 1967,
que aprovou o "Regulamento Geral do
Plano de Valorização Econômica da
Amazônia", e tendo em vista o dis-
posto no artigo 39 do Decreto-lei nú-
mero 730, de 5 de agôsto de 1969, re-
solve:

Art. 19 Reconhecer o direito à isen-
ção do imposto de importação inci-
dente nos equipamentos constdintes
das Guias de Importação e Licença
de Importação abaixo relacionadas, a
serem importados pela emprêsa "Fôr-
ça e Luz do Pará S.A.", segundo pro-
jeto aprovado pela Superintendência
do Desenvolvimento da Amazônia —
SUDAM.

Guias de importação — Valor/ FOB

US$

	

3-68/630	 69.593,00

	

3-68/265	 11.452,00
DG	 68/54386 	 	 5.970,00
DG	 68/60976 	 	 2.125,00
DG	 68/63480 	 	 868,00

Número de
Inscrições

II
Valor
NCr$

'Aprovo o parecer da Procuradoria
Geral, dr Fazenda Nacional bem como
os térnal s dos contratos de financia-
mentos garantia. Com base no que
dispõem as Leis n9s 1.518, de 24 de
dezembi ) de 1951, 6 de novembro de
1964 e .000, de 24 de maio de 1966,
conlbim das com o Decreto-lei núme-
ro 1.09 „ de 20 de março de 1970 e
Decreto n9 62.700, de 15 de maio de
1968. et acedo a garantia da República
Federal .va do Brasil à, operação em
exame. Delego competência ao Pro-
curado? Geral da Fazenda Nacional
para f rmar, em nome da União, o
contrai ) de garantia e demais efeitos.
Restitt .-se o processo à Procuradoria
Geral ..a Fazenda Nacional para os de-
vidos ins".

M.F — S.C. 111.011-69 — Emprê-
sileira de Correios e Telégrafos

- "A rovo o parecer da Procurado-
ria G ral da Fazenda Nacional. Com
base as Leis n9s 1.518, de 24 de de-
umbu de 1951, 4.457, de (I de no-

2.479,09
8-68/M	 	 _	 1.809,00

925.00.00
US$

'71.000,00
150.000.00

Licença ele importação
DG	 66/433-1742 	  289.800,00

Art. 29 Para os motores elétricos, a
isenção de que trata o artigo anterior
fica condicionada à verificação de si-
milaridade, que deverá ser feita pela
repartição fiscal de importação, no
caso de seguirem regime tarifário pró-
brio.

I
Art. 39 Esta Resolução, entrará era

vigor 15 (quinze) dias após sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro do
1970. — José Carlos Soares Freire, Se-
cretário-Executivo Substituto.
(N9 18.535 - 23-4-70 - NCr$ 21,00),e

8-68/

8-69/358

DO
	

68/28002 	
DG
	

68/15185 	

Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado da Guanabara
Seção de Divida Ativa

INSCRIÇÃO DA DIVIDA ATIVA DA UNIÃO — 1969

Série TD

(Tributos Diversos

Série IR

(Impbsto de Renda)

Meses

Número de	 Valor
Inscrições	 Ner$

JIneiro	 	 1 4.813,00
1 evereiro 	 a 25.860,05	 '
1 fuço 	 1 310,00

1 162,00
llaio 	 —
•	 unho 	 4 102.243,18
Julho	 	 4 58.806,00
kgôsto 	 2 13.946,70
Setembro 	 11 32.938,36
Outubro 	 22 123.691,31
Novembro ....... 22 38.997,31
Dezembro 	 38 144.840,22

Totais 	 107 546.608,25	 I

Seção de Defesa da Fazenda, Atos e Contratos
MOVIMENTO DE AÇÕES — 1969

a) Ações propostas contra a Fazenda Nacional
)rdinária . 	 	 99
Jonsignação em pagamento 	 	 9
Declaratoria 	

	 4
Notificação . 	
Protesto judicial 	

	 1
115

b) Ações propostas pela Fazenda Nacional
Executivo Fiscal 	  2.845
Desapropriaçao . 	 . 	 	 9
Reintegração de posse 	 	 3
Despejo .. 	 	 2

à..859
e) Manifestações da Fazenda em Ações diversas

Falência e Concordata 	  1.049
Usucapiao . 	 	 95
Desapropriação . 	 	 47

1

Total

Número	 de	 Valor
Inscrições

	

4.343.759,55	 190	 53.781,48	 389

	

1.111.510,25	 370	 53.558,02	 982

	

232.620,68	 423	 118.354,33	 456

	

149.461,53	 81	 23.038,99	 110

	

1.813.848,70	 11	 1.223.488,12	 151

	

914.825,49	 115	 112.626.571,63	 216

	

558.749,52	 25	 8.517,67	 84

	

376 678,39	 127	 337.830,21	 165

	

312.821,24	 137	 1.900.135,46	 194

	

916.735,02	 8	 248.318,97	 93

	

1.130.057,52	 284	 148.268,70	 . 359

	

1.011.480,73	 63	 13.563,42 i	 146

12.872.578,71

6
2
2

1
Renovação de Contrato 	

1.204
d) Mandados de Segurança impetrados contra autorida-

des iazendárlas no Estado da Guanabara 	 	 .126	 128

Total	 4.304

Contratos exa minados
Patrimoniais 	 	 462
Serviços, ob'ras, locação e outras 	 	 23

485
OBS.: Êste movimento estatístico não abrange os processos examina-

dos pela Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado da Guanabara, re-
ferentes a despachos, incidentes processuais, sentenças de ia instância ou
decisões dos tribunais em ações propostas anteriormente a 1969.

Série DO

(Diversas Origens

198
109
32
28

140
97
55
38
48
63
53
45

902

Número de

Inscrições

4.402.354,03
1.190.958,32

351.285,01
172 . 662,52

3 . 037. 336,91
113 . 643 640,30

826.073,19
728. 455,30

2 . 245. 895,07
1 . 288. 745,42
1.317.323,62
1.169.884,37

•
1.836

Reintegraçao de posse
Despejo 	
Incidente de falsidade
Interdito Proibiterio 	
Orditria,
Denegatoria de

116 . 755 . 427,09	 2.845	 130.374.614,08

SECRETARIA DA
INSTRUÇÃO NORMATIVA DO SRF N 9 20, DE 17 DE ABRIL DE 1970

Dispõe só-bre a incorporação de mercadorias ao Patrimônio da Fazenda
Nacional

O Secretário da Receita Federal no uso de suas atribuições e tendo
ora vista o disposto na Portaria Mininterial 11 9 GB 467, de 26 de no.2.
vembro de 1969, e

Considerando a necessidade de disciplinar o processo operacional de
inoorporação, ao patrimônio da Fazenda Nacional, de mercadorias estran-
geiras apreendidas, de acôrdo com o disposto no artigo 69, do Decreto.lei
n9 1.060, de 21 de outubro de 1969, determina:

1. A autoridade julgadora de primeira instância, no prazo de &dez
(10) dias contados- a partir da decisão final administrativa, remeterá, ao

RECEITA FEDERAL
Grupo 'de Programação dos Recursos Materiais e Obras, da AESPA, a
relação de mercadorias estrangairas declaradas perdidas e que se en.
quadrem nos itens a a g da mencionada Portaria GB 467 (modelo anexo) .

2. O Grupo de Programação dos Recursos Materiais e Obras por in-
termédio do Coordenador Geral da AESPA proporá ao Secretário da Re.
ceita Federal a destinaçáo a ser dada às mercadorias.

3. Tratando-se de mercadorias não especificadas na Portaria GB-467.69,
a autoridade julgadora de primeira instância, no caso de julgar conve,
niente a sua utilização para o Ministério da Fazenda ou outro órgão do
Serviço Público, poderá encaminhar a relação nos térmos do item 1.

4. A incorporação ao patrimônio da Fazenda Nacional será feita por
ato do Diretor da Divisão do Material. — Antonio ~tear de Oliveira
Lima, Secretário da Receita Federal.
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MINISTÉRIO
A' DOS TRANSPORTES

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, tendo em vista o que propõe
O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis através do Oficio n9
e-305, de 9 de abril de 1970, e o cons-

tante do Processo W MT-6.403 • de
1970, resolve:

N9 330 — I) Homologar a Resolução
n9 698.3170, de T de abril de 1970, do

Conselho Nacional de Portos o Vias
Navegáveis que autoriza a Companhia
Docas da Bahia a cobrar o adicional
• tarifário de 10 % (dez por cento),
sôbre as Taxas da Tarifa vigente para

o Pôrto de Salvador, com a finalidade
de atender as despesas decorrentes do
aumento salarial concedido aos por-
tuários, excluídas da majoração as
taxas da Tabela "D", referente à Ar-
mazenagem Interna.

II) Determinar que a presente Por-
taria entre em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial. — Mário
David Andreazza.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 27 DE ABRII.

DE 1970

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

INSPET,ORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTARIAS DE 27 DE ABRIL
DE 270

O Inspetor-Geral , de Finanças do
Ministério da Educação e Cultura, no
uso de suas atribuições, de conformi-
dade com o disposto no artigo 39, pa.
rágrago 29 , do Decreto número 64.238,
de 20 de março de 1969, e de acôrdo
com a Tabela Analítica aprovada por
sua Excelência o Senhor Presidente
da República e publicada no Diário
Oficial de 11 de julho de 1963, retifi-
cada e ratificada , pela publicação no
Diário Oficial . de 3 de abril de 1970,
resolve

N9 48 — Fazer para o seu Gabi-
nete a designação abaixo indicada, de
pessoal vinculado:

Ajudante Júlio Ferreira Farias —
Ncrs 200,00.

N9 49 — Fazer Para o seu Gabinete
a designação 'abaixo indicada, de pes
coal vinculado:

Oficial de Gabinete — Ozair Cha.
Nes Machado — Ner$ 500,00.-

NO 50 — Fazer para o seu, Gabi-
nete a designação abaixo -indicada, de
pessoal ..não vinculado:

Ofical de Gabinete	 Wilion Mi-
guel —NCr9 950,00.

Picando dêste modo retifidada,
neste pormenor, a Portaria número
14-69 de 12 de março de 1969.

PORTARIA DE 28 DE - ABRIL
DE 1970

O Inspetor-Geral de Finanças do
Ministério da Educação e Cultura, no

uso de suas atribuições, de conformi.
ddde com o disposto no artigo 39, pa-
rágrafos 29 e 49, do Decreto número
64.238, de 20 de março 'de 1969, e com
referência à Tabela Analítica apro-
vada por sua Excelência o Senhor
Presidente da República e publicada

(*)PORTARIA DE 18 DE MARÇO
DE 1970

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, no uso de suas
atribuições, resolve

N9 GM-DF-3.171 — Designar o As-
sessor-Chefe Genulpho da Fraga Ro-
gério, substituto do Subchefe do seu
Gabinete em Brasília. — Júlio Barata.

(*) Nota do SPb — Republicaria por
ter saído com incorreção no Diário
Oficial de 10 de abril de 1970, página
2 . 691.

tio Diário Oficial de 11 de nlho de
1969, resolve

N9 52- — Dispensar, Iran de Abreu
Martins, Contador, Nível 20-A, do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen,
te, dêste Ministério, da função de As-
sessor Chefe, para 9 qual foi desig-
nado pela Portaria n9 27.70, de 19 de
abril de 1970. — Romulo Sulz Gon..
salves.

Delegacia Regional
no Distrito Federal

PORTARIA DE 27 DE ABRIL
DE 1970

Delegada Regional do Trabalho no
Distrito Federal, usando da atribuiçãe,
que lhe confere o artigo 17, item XI,
do Regimento aprovad? pelo Decreto
número 41.478, de 8 de ffiaio de 1957,
resolve:

N9 39 — Designar o Escriturário,
código AF-202-8-A, do Quadro de PeS-

soai — Parte Permanente do Ministé-
rio da FaZenda, Renaut Vieira de Sou-
za, matricula número 2.126.805, para
exercer a função gratificada, símbolo
2-F, de Diretor do Serviço de Segu-
rança e Higiente do Trabalho, desta
Delegacia, em virtude da dispensa de
Zenir de Castro Lustosa Aragão. —
Therezinha Maria Stuart Dias.

PORTARIA DE 28 DE ABRIL
DE 1970

A Delegada Regional do Trabalho
no Distrito Federal, usando da com-
petência que lhe foi delegada pela
Portaria Ministerial n9 23, de 26 de
janeiro de 1970, publicada no Diário
Oficial de 11 de fevereiro de 1970, re-
solve:

N9 40 — Retificar os seguintes Re-
gistros Regionais, constantes da Por-
taria n9 31, de 30 de março de 1970,
publicada no Diário Oficial de 2 de
abril de 1970, à página n9 2.469, que
dispõe sôbre designação da Junta In-
terventora no Conselho Regional do
Técnicos de Administração:	 -

Sílvio Caracas de Moura, registra-
do no CRTA sob o n9 187, para CFTA
n9 2.336; Wilson de Souza Aguiar, re-
gistra' c no CRTA sob O n9 69, para
o CFYA n9 531 e Fenelon Moreira,
registrado no CRTA sob o n9 47, pa-
ra o CFTA n9 372. — Therezinha
Maria Stuart Dias.

MINISTCRIO DO TRABALHO
É PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DO MINISTRO	 DELEGACIAS REGIONAIS
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Motorista, código CT-401.8-A.
cesso numero 20-02-1877-69);

(Pro- cargo de Motorista, código CT.401.8.A
(Processo n9 30-01-3908-67);
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17) Sebastião da Conceição, matri-
cula número 1.827.608, no cargo de
Escrevente Datilógrafo, código AF...
204.7 (Processo número 08-02.6095
de 1968);

18) Waldyr Meyer, mat‘ecula nú-
mero 1.897.987, no cargo de Auxiliar
da Portaria, código GL-303.7-A (Pro-
cesso número 30-01-3179-69) .

II —.e PARTE ESPECIAL

1) José Brasil da Silva, matricula
número 1.644.843, no cargo de Ser-
vente, código GL-104.5 (Processo nú-
mero 20-01.2148-69);

2) Moacyr Joaquim Mendes, matri-
cula número 2.058.316, no cargo de
Eletricista Instalador, código A.802.8A
(Processo 30-01-2887-69);

3) Nelson Pereira da Silva, miá-
cuia' número 2.205.335, no cargo de
Pedreiro, código A-101.9-B (Processo
número 30-01-2716-69);

4) Wanderley da Silva, matrícula
número 2.220.938, no cargo de Moto-
riste, código CL-401.8.A. (Processo
numero 30-01-3235-69) .

GAB NETE DO MINISTRO
PORT. RIAS OlVIPE, DE 27 DE

ABRIL DE 1970
O Mir istro de Estado da Aeronáu-

tica, no aso da competência delegada
pelo Dec reto número 60.740, de 23 de
maio de 1967, artigo 19 letra c e ten-
do em. • ista o que consta do Proces-
mo Mini itério da Aeronáutica núme-
ro 00-113-70, resolve

SN/N — Colocar à disposição da
Escola Superior de Guerra, o Profes-
sor As: pelado de Matemática, Ernes-
to Luiz de Oliveira Júnior, ia lotação
do Ce itro Técnico da Aeronáutica,
para i etegrar o Corpo Permanente
daquelç Escola, sem prejuízo a que
faz jus por esta Secretaria de Estado,
de acô do com o • disposto no número
53.1 Cl'! Decreto número 53.080, de 4
de dei :mbro de 1963.

O 1V inistro de Estado da Aeronáu-
tica, i o uso da competência que lhe
foi d(:egada pelo Decreto número
60.740 de 23 de maio de 1967, tendo
em In sta a pronunciamento dos Or-
gãos le Saúde e da Subdiretoria do
Pessel Civil, resolve

S/a — Aposentar no Quadro de
Pesscs1 — do Ministério da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o artigo 176, item
TII, 'a Lei número 1.711, de 28 de
outul ro de 1952, os funcionários abai-
xo r lecionados:

I — PARTE pERMASTENTIC

1) Antônio Hilário Gomes, matri-
cula número 2.043.635, no cargo de
Seri, :nte, código GL-104.5 (Processo
nún evo 30-01-1944-69);

2) João Figueiredo, matrícula nú.
mel o 1.209.399, no cargo de Pintor,
cód go A4105.9-B (Processo número
80 13939-69);

3 João de Lima Barbosa, niatr-
cul.. número 1.761.939, no cargo de
Au filiar de Artífice, código A-202.5.
(P: ocesso número 02-03-9154-69)

) Joel Leite Tôrres, matrícula nú-
ro 1.835.238, no cargo de Trato-

ris a, código CT-407.7-A (Processo
ni mero 50-01-3167-69);

i) Jorge Cândido da Silva, matr-
ci ta número 1.978.157, no cargo de
Se rvente, código GL-104.5 (Processo
re mero 30-01-3918-69)

6) Jorge Vitor de Oliveira, matri-
la número 2.060.824, no cargo de

C Irpinteiro, código A-601 .8-A (Proces-
s número 10-01-1386-69);

7) José Bonifácio Rodrigues, matri-
c _da número 1.978.480,- no cargo de

rabalhador, código GL-402.1 (Pro-
c :isso número 30-01-2713-69)

8) José Figueiredo, matrícula nú-
len) 1.209.522, no cargo de Auxiliar
e Artífice, código A-202.5 — (Proces-

to número 30-01-3915-69).
9) José de Lanes Castro, matri-

ula número 1.829.039, no cargo de
é-escal de Aeroporto, código CT-104.A-A
(Processo número 30-01-3262-69);

10) José Maria Dias Ferreira, ma-
tricula número 1.716.371, no cargo de
Armazenista, código AF - 102.8-A.
Processo número 08-08-1325-69);

11) José Maria dos Santos, matri-
cula número 1.927.385, no cargo de
Armazenista, código AF-102.8A (Pro,
cesso número 03.06-3654-69);

12) José Veríssimo da Silva, matri-
cula número 1.207.259, no cargo de
Auxilar de Artífice, código A-202.5
(Processo número 30-01-5069-69):

13) Laerth Rosa da Fonseca, matri-
cula número 1.207.914, no cargo de
Mestre, código A-1 .801.14-E (Proces-
so número -30-01-4315-69);

14) Manoel Tavares de Araújo, ma-
trícula número 1.205.437, no cargo de
Ferreiro, código A-1.703-10.0 (Pro-
cesso número 20-01-515-69);

15) Maurício Cypriano Viegas, ma-
tricula número 1.175.551, no cargo de
Oficial de Administração, código AP
O1 (Processo número 03-01-932

de 1967)•,
16) Miguel Borges da Costa, ma-

Moela número 1.642.529, no cargo de

2) Orlando Aratijo Trigueiro, ma-
trícula número 2.172.566, no cargo de
Pedreiro, código A.101.8..A. (Processo
número 30-01-3942-69);

3) Paulo de &um Campos, matri-
cula número 2.172.541, no cargo de
Trabalhador, código GL.402.1 (Pro-
ceso número 30-01-3916-69); e

4) Raimundo Mcutira da Silva, ma-
trícula número 2.259.089, no cargo de
Servente, código GI..104.5 (Processo
número 90-08-1305-69).

O Ministro de Estado da Aeronau-
tica, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Decreto n. 9 60.740,
de .23 de maio de 1967, tendo em vista
o pronunciamento dos órgãos de
Saúde e da Subdiretoria do Pessoal
Civil resolve

S/N.9 — Aposentar no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente — do
Ministério da Aeronáutica, de acordo
com o artigo 176, item III, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952:

1) António José dos Santos, matrí-
cula número 1.736.397, no cargo cie
Bombeiro Hidrãoliv.,, código A.1.201,
nível 10B (Processo n9 20-01-3700-69).

2) Geraldo Emygdio Vianna Fer-
reira, matrícula número 1.643.590, no
cargo de Escriturádo,	 código ....
AF.202.10.B . -Processo número
30-01-4427-691;	 •

3) José Antonio de Lima, matrícula
número 1.512.044, no cargo de Pintor,
código A.105.8.A (Processo número
20-02-1591-69);

4) José Martins de Araujo, matrí-
cula número 1.746.945, no cargo de
Ferreiro, código A.1.703.10.0 (Pro-
cosos numero 20-02-1.711-69);

5) Manoel Lobato da Silva, matai-
cala número 1.207.520, no cargo de
Lustrador, código A.606.8.A (Pro-
cesso número '0-0 1 -2357-69); e

6) Manoel Saraiva de ,Souza, ma-
tricula número 2.040 252. no cargo de
Escriturário, código AF . 202.8. A (Pro-
cesso número 20-03-2147-69).

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Decreto n o 60.740,
de 23 de maio de 1967, tendo em vista
o pronunciamento dos Órgãos de Saú-
de e da Subdiretoria do Pessoal Civil,
resolve:

S/N9 — Aposentar no Quadro de
Pessoal — do Ministério da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o artigo 176, item
III, da Lei número 1.111, de 28 de
outubro de 1952.

— Parte Permanente
1) Abilio Pereira, matricula núme-

ro 1.762.008, no cargo de Servente,
código GL-104-5 (Processo número
30-01-2062-69);

2) Alberto Domingues, matricula
número 2.042.501, no cargo de Arma-
zenista, código AF-102-10-13 (Processo
número 40-01-4727-69);

3) Alcides Alves, matrícula núme-
ro 1.209.216, no cargo de Auxiliar de
Artífice, código A-202-5 (Processo nú-
mero 30-01-3917-69);

4) Alcides Gomes da Cunha, ma-
trícula número 1.202.063, no cargo de
Mecânico de Máquinas, código A —
1306-10-C (Proc. n9 30-01-3670-69);

5) Amaury Dias Ferreira, matricula
número 1.897.407, no cargo de Moto-
rista, código CT-401-8-A (Processo
número 30-01-34430-69);

6) Antonio Fernando Diederichs,
matrícula número 1.203.137, no car-
go de Oficial de Administração, códi-
go AF-201-12-A (Processo número
50-01-2611-69)•

7) Antonio Gomee Monteiro; matri-
cula número 1.760.481, no cargo de
Artífice de Manutenção, código A —
305-6 (Proc. n9 30-01-4343-691;
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8) Amor de Souza Picada, matri-
cula número 1.899.268, no cargo da
Pedreiro, código A-101-8-A (Processo
número 30-01-1836-69);

9) Audir Sensos Silva, matrícula nú-
mero 1.642.490, no cargo de Escritu-
rário, código /SF-202-8-A (Processo
número 30-01-2565-69);

10) Benedito Emidio dos Santos,
matricula número 1.716.393, no car-
go de Pedreiro, código A-101-8-A
(Proc. n9 20-01-3758-69);

11) Benvindo José de Oliveira, ma-
trícula número 1.977.942, no cargo
de Servente, código GL-104-5 (Pro-
cesso número 02-03-9032-69);

12) Cornélio Antonio das Neves,
matricula número 2.026.973, no cargo
de Adjunto de Pintor, código A —
106-5 (Proc. n.9 01-01-S-5281-69);

13) Daniel Alves de Oliveira, ma-
tricula número 1.555.426, no cargo de
Mestre, código A-1801-14-B (Processo
número 20-03-2541-69);

14) Darcy Jacintho, matrícula nú-
mero 1.599.479, no cargo de Tratoris-
ta, código CT-402-9-B (Processo nú-
mero 30-01-3261-69) ; e

15) Domingos dos Santos França,
matrícula número 2.060.789, no car-
go de Carpinteiro, código A-601-8-A
(Proc. n9 10-01-2828-69).

II -- Parte Especial
1) Agostinho Felipe Santana, ma-

trícula número 2.153.004, no cargo de
Auxiliar de Artífice, código A-202-5
(Proc. n9 01-01-S-29'79-69);

2) Altair José de Oliveira, matricula
número 2.194.319, no cargo de Ser-
vente de Pedreiro, código A-102-1 —
(Proc. n9 30-01-3010-69)

3) Candido Antonio Santos, matri-
cula número 2.215.359, no cargo de
Pintor, código A-105-8-A (Processo
número 03-05-1089-69) ; e

4) Conceição Imaculada Pinto, ma-
tricula número 1.069.915, no cargo de
Servente, código GL-104-5 (Processo
número 30-01-3004-69) .

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da competência delegaçla
pelo Decreto número 60.740, de 23 de
maio de 1967, tendo em vista o pro-
nunciamento dos Órgãos de Saúde e
da Subdiretoria do Pessoal Civil, re-
solve:

S/N9 Aposentar no Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente — do Mi-
nistério da Aeronáutica, de acôrdo com
o item III, do artigo 176, combinado
com o item III do artigo 178, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, a:

Acrisio Paulino dos Santos, matri-
cula número 1.736.814, no cargo de
Escriturário, código AF-202-10-B (Pro-
cesso número 30-01-3167-68)

Ariocides Avila dos Santos, matri-
cula número 1.203.160, no cargo de
Carpinteiro, código A-601-9-B (Pro-
cesso número 50-01-4482,-69); •

Elza de Sá Bezerra, matrícula nú-
mero 1.799.551, no cargo de Escreven-
te-datilógrafo, código AF-204-7 (Pro-
cesso número 30-01-32-70);

Garibaldi de Castro Bittencourt.Fi-
lho, matricula número 1.205.974, no
cargo de Mecânico de Máquinas, códi-
go A-1306-12-D (Processo númer0
03-01-9576-69);

Manoêl Bezerra Telles, matrícula
número 1.898.572, no cargo de Ser-
vente, código GL-104-5 (Processo nú-
mero 40-02-S-550-69);

Rayinundo Penaforte de Mello, ma-
tricula número 1.599.649, no cargo de
Eletricista Enrolador, código A-801-
10-C (Proc. n9 05-04-1867-68)

Rita Margarida de Jesus, matricula
número 1761.426, no cargo de Ser-
viçal, código GL-102-6-B (Proc. mi-
mero 02-03-22-70);

Severino Avelino da Silva, 'matri-
cula número 1.646.353, no cargo de
Pintor, código A-105-10-C (Proc. nú-
mero 90-08-1328-69)

Vera Cerqueira, matricula número
1.977.628, no cargo de Escrevente-da-
tilógrafo, código AF-204-7 (Processo
número 03-01-1661-68); e

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Decreto número
60.740, de 23 de maio de 1987, tendo
em vista o pronuncianeento dos ór-
gãos de Saúde e da Subdiretoria do
Pessoal Civil, resolve:

S/N9 — Aposentar no Quadro de
Pessoal — do enustério da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o artigo 176, Item
III, dá Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

I — PARTE pERmANENTE

1) Ney Motta de Moraes, matrícula
número 1.206.584, no cargo de Asses-
sor de Segurança Aérea, código CT-
106.17.A (Processo n. 30-01-5300-69);

2) Oswaldo Cesta Netto, matrícula
número 1.206.r)63, no carfo de Es-
crevente Datilógrafo, código AF 20.7
(Processo n.2 30-01-3703-69); •

3) Pedro -Na.scunento Corrêa, ma-
trícula número 977.759, no cargo de
Servente, código GL.104.5 (Processo
número 30-01-3001-69);

4) Pedro Rodrigues Rocha, matri-
cula número 1.976.992, no cargo de
Servente, código GL.104.5 (Processo
número 30-01-3400-69);

5) Remiro Moina. matricula número
1.641.750, no cargo de Mecânico de
Aeronaves, código A.] .302.8.A (Pro-
cesso n.9 30-01-443-68);

8) Renato dos Santos, matricala
n9 1.641.429,. no cargo de Ferreiro,
código A.1.703 10.0 (Processo número
33-01-2717-69);

7) Samuel Maciel, matrícula número
1.896.780, no cargo de Armazenista,
código AF.102.8.A (Processo número
20-03-2854-69);

8) Sebastião Lustosa de Oliveira
Cabral, matrícula número 1.642.223,

cargo de Mecânico de Aparelhos e
Instrumentos, código A.1.303.9.B —
(Processo n.9 30-01-3826-69);

9) Severino Antonio dos Ramos,
matrícula número 1.856.610, no car-
go de Mecânico de Motores a Com-
bustão, código A.1.305.8.A (Processo
tre'smero 03-06-3013-69);

10) Vera de Castro Garcia, matri-
cula número 1.881.677, no cargo de
Auxiliar de Enfermagem, Código
P.1 701.14.B — Processo número
3C-01-4314-69)•

11) Waldir 'Affonso de Brito, ma-
tricula número 1,739.210, no cargo de
Eletricista Operador, código 4.803,
nivel 10.0 (Processo ri. 30-01-4905-69).

II — PARTE ESPECIAL	 .

1) Olympio Rodrigues de Mello Fi-
lho, matrícula número 2.146.219, rio

•
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4) João Vieira, matricula número
2.172.583, no cargo de Servente, códi-
go CÇL-104.5 (Processo n9 30-01/4067
de 1969);

5) Joaquim Augusto Pinheiro, ma-
trícula n9 1.738.575, no cargo de Ser-
viçal, código GL-102.5A (Processo nú-
mero 40-02/S-438-89);

6) Joaquim Ventura Coelho, matri-
cula n9 1.977.753, no cargo de Por-
teiro, código GL-302.9A (Processo nú-
mero 30-01/3003-69);

7) Jonas Sant'Anna, matricula nú-
mero 1.978.180, no cargo de Serven-
te, código GL-104.5 (Processo número
30-01/3919-69);

8) Jorge Cândido, matrícula núme-
ro 1.760.191, no cargo de Pedreiro,
código A-101.8A (Processo n9 30-01/
3948-69).

3) Benedito Ananias, matrícula nti
mero 2.072.970, no cargo de Guarda
código GL-203-8A (Processo númer
03-04/3848-69);

4) Djalma Costa de Carvalho, ma
tricula ny 1.642.836, no cargo de Es
criturario, código AF-202.10B (Procee-
so n9 30-01/1228-69);

5) Edgard de Carvalho Anselmo,
matricula n9 1.769.785, no cargo de
Escriturário, código AF-202-8A (Pro-
cesso n9 30-01/2841-67);

6) Gercino Mauro,. matrícula nú-
mero 1.977.762, no cargo de Pintor,
código A-105-8A (Processo número
30-01/3096-69);

7) Idalice Cerqueira Gomes, matri-
cula 119 1.769.754, no cargo de Escre-
vente Datilógrafo, código AF-204-7
(Processo n9 30-01,4846-69);

o

8) Iolanda Peçonha Peduto, matri-
cula ,n9 1.897.854, no cargo de Escri-
turário, código AP-202-8A (Processe
n9 30-91,4160-69);

9) Ivette Lima de Gusmão, rnatri•
aula n9 1.599.521, no cargo de Escre-
vente Datilógrafo, código AF-204-7
(Processo n9 30-01;949-69); e

10) Jayne Cruz, matrícula número.
1.200.606, no cargo de Eletricista Ins-
talador, código . A-802-12D (Processo
n9 90-10,1014-69) .

II — PARTE ESPECIAL

1) Arnaldo da Silva, matricula nú-
mero 2.309.576, no cargo de Auxiliar
Rural, código P-209-3 (Processo nú-
mero 20-05/1731--69). — Márcio de
Souza e men°.
PORTARIA GM .6, DE 27 DE ABRIL

DE 1970
O Ministro de Estado da Aeronáa-

tica, tendo em vista o que dispõem
os artigos 11 e 12 do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967,
resolve:

N.9 34 — Art. 1.9 Delegar compe-
tência ao ERMO. Sr. Inspetor-Geral
da Aeronáutica, que, na forma do item
6 do art. 7.9 do Decreto n.9 64.284,
de 31 de março de 1969, exerce as
atribuições -de Inspetor-Geral de Fi-
nanças, para repassar às Unidades MI-
iramstrativas os valores previstos no
Cronograina de Deeerabolso dos - re-
cursos orçamentários, 'vinculados ou
não -vinculados, destinados a êste

Art. 2.9 A presente Portaria será
publicada no Didito Oficial da União.

Art. 3.9 Esta Portaria entrará em
vigor na data -de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
— Márcio de Soitz'a e Mello.

Walder Wagner Gomes, matri-
cula número 1.643.142, no cargo de
Desenhista, código P-1001-12-A (Pro-
cesso número 30-01-3152-67).

O Ministro de Estado da Aeronáuti-
ca, no uso da competência delegada
pelo Decreto numero 60.740, de 23 de
maio de 1967, tendo em vista o pro-
nunciamento da Subdiretoria do Pes-
soal Civil, resolve:

S/N9 — Conceder aposentadoria —
no Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente — do Ministério da Aeronáu-
tica, de ácôrdo com a letra ,"a" do in-
ciso I, do artigo 102, da Emenda nu-
mero r,--ele 17 de outubro de 1969, A
Constituição do Brasil, promulgada em
24 de janeiro de 1967, combinado com
o item II, do artigo 176, da Lei nú-
mero 1.711, de 2.8 de outubro de
1952, a:

1) Antonio Gomes Sanes, matricula
número 1.647.411, -no cargo •de Moto-
rista, código GT-401-12-C (Processo
número .0343-177-70);

Antonio Martins, matricula mime-'
ro 1.200.658, no cargo de Técnico Au-
xiliar de Mecanização, código AF-402-
11-B (Proc. n9 08-04-359-70);

3) Carlos Ramos de Aquino Lorega,
matricula n9 1.200.154, no cargo de
Oficial de Administração, código AF-
201-14-B (Proc. n9 03-03-246-70);

4) Claudionor Ceciliano, -matricula
número 1.200.986, no cargo de Mes-
tre, código A-1801-14-B (Proc. núme-
ro 03-02-1942-69);

5) Francisco Pereira Sobrinho, ma-
trícula número 1.209.026, no cargo de
Carpinteiro, código A-601-9-B (Pro-
cesso número 03-03-3681-69);

6) liermógenes Gomes de Carvalho,
matricula número 1.202.230, no car-
go de Mestre, código A-1801-14-B —
(Proc. n9 01-02-2182-69);

7) João Manoel Carolino, matricula
número 1.335.697, no cargo de Pe-
dreiro, código A-101-10-C (Proc. nú-
mero 50-02-84-70);

8) José Corrêa de Magalhães, ma-
tricula número 1.205.351, no cargo de
Carpinteiro, código A-601-10-C (Pro-
cesso número 02-02-210-70);

9) José Silveira, matricula número
1.203.130, no cargo de Motorista, có-
digo CT-401-12-C (Processo número
50-01-442-70);

AF-204.7 (Processo n9 30-01/3698 de
1969);

Maria 'rherezinha de Carvalho

12) Sebastião da Silva, matrícula. 7) Nelson Videira, matricula mime .número 1.643.053, no cargo de Mes- r
tre, código A-1801-14-B (Proc. nume-. o 1.761.362, no cargo de Motorista,
ro 03-08-1186-69). 	 código CT-401.10B (Processo número

02-03/2568-08),
8) Victorina Feres Esteves, matri-

cula n9 1.769.888, no cargo de Escre-
vente Datilógrafo, código AP-204.1-
(Processo n9 92-03/2675-69).

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo _Decreto .n9 60.740
de 23 de maio de 1967, tendo em vista
o pronunciamento dos Órgãos de Saú-
de e da Subdiretoria do Pessoal Civil
resolve:

SiN9 — Aposentar no Quadro de
Pessoal do Ministério da Aeronáutica,
de acôrdo com o artigo 176, item'
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952:

I - PARTE PERMANENTE

1) Antonio Vicente Alves, matricula
n9 2.026.969, no cargo de Feitor, có-
digo GL-401-5 (Processo n9 01-011'S
44-70);

2) Arlindo Lopes, matricula núme-
ro 2.024.119, no cargo de Copeiro, có-
digo A-504.4A (Processo número
50-01/4624-69) ;

COMANDO GERAL
DO PESSOAL

Diretoria do Administração
do Pessoal	 .1

PORTARIAS DE 27 DE ABRIL
DE 1970

O Diretor de Administração do Pez»
soai, no uso da competência subde-
legado pela Portaria n9 8/COMGIrP,
de 21 de outubro de 1969 e de acôrdo
com a Lei n9 4.019, de 20 de dezembro
de 1961, art. 29 do Decreto número
47.433, de 15 de dezembro de 1939,
conitÉx ado com o De;:eto n9 307, de
30 de março de 1962, resolve:

N9 530 — Mandar servir em Brasília
(Núcleo do Serviço de Informaçbes o
Segurança da Aeronáutica) e Major-
Aviador -- Olympio de Souza, proce-
dente do Estado da Guanabara,

O Diretor de Administração do
Pessoal, no uso da .competência subde-
legada pela Portaria n9 8/COMGEP,
de 21 de outubro de 1969, resolve:

N9 tn ••••• Dispensar de servir em
Brasilia (Núcleo do Serviço de Infor-
mações e Segurança da Aeronáutica),
o Major-Aviador — Gilson Macêdo
Rosemburg — Brig do Ar — Alfredo
Gonçalves Corrêa,

DIRETORIA DE ROTAS AÉREAS

Plano da Zona de Proteção
dos Aeródromos

EXPEDIENTE DO DIRETOR-GERAI
Requerimentos

No requerimento de 14 de julho do
1969 em que a Empresa Brasileira de
Telecomunicações — EMBRATEL so-
licita permissão para instalar uma tor-
re para interligação dos troncos de mi-
croondas do Tronco Oeste, com 84 (oi-
tenta e quatro) metros de altura, des-
nível total com a instalação 180 (cen-
to e oitenta) metros, sobre terreno lo-
calizado na Rua Carlos de Carvalho,
entre as Ruas Santa Catarina e Bento
Gonçalves — Jardim Mirassol, em
Campo Grande (MT), dei o seguinte
Despacho: "I — Indeferido, por ultra-
passar o gabarito do Plano Básico da
Zona de Proteção dos Aeródromos e
oferecer riscos à Navegação Aérea Il
— Publique-se em Boletim Interno o
em Diárlo Oficial. III — Encaminhe-
se à 49 Zona Aérea para ciência ao in-
teressado, para os fins do art. 30 do
Decreto 60.304-67 e para arquivamen-
to." — Brig do Ar José Maria Mendes
Coutinho Marques.	 .

acionistas em Assembléias Gerais Ex-
traordinárias realizadas a 29 de abril,
30 de maio e 25 de outubro de UCA,
e 5 de ag5sto de 1969, devendo a Só-
ciedade substituir, no art. 19 doe Es-
tatutos, a expressão "razão. tocai"
por ,denominação".

A alteração acima consignada de-
verá ser aprovada em Assembléia-Ge-
ral Extraordinária a realizar-se den-
tro do prazo de 90 (noventa) dias após
a data da publicação desta Portaria.
— Marcas Vinicius de :..Toracs.

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-.
nária realizada em 29 de abril de
1968 da Companhia Ceará de segu-
ros Gerais. •

No dia 29 (vinte e nove) de abril
de 1968 ;mil novecentos e sessenta o
oito), às 15,00 (quinze) horas, na
sede social da Companhia Ceará de
Seguros Gerais, à Rua Quirino de An-
drade n9 215, nesta cidade, reunidos
acionistas representando mais de dois

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 14 DE ABRIL

DE 1970

O Ministro de Estado da, Indústria
e do Comércio, tendo em vista o dis-
posto na Resolução /19 7, de 16 de fe-
vereiro de 1967, do Conselho Nacional
de Seguros Privados, e o que consta
do processo SUSEP-2.319-69, resolve:

N9 141 — Aprovar as alterações in-
troduzidas nos Estatutos da Compa-
nhia Ceará de Seguros Gerais, com
sede na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, dentre as quais as que
dispõem sôbre a mudança de sua de-
nominação para CODERJ -Seguros
Sociedade Anônima, e tranderência
de sua sede de São Paulo para Nite-
rói, Estado do Rio de Janeiro, bem
como a relativa ao aumento de seu
capital social, de NCra 350.000,00 (tre-
zentos -e cinqüenta mil cruzeiros no-
vos), conforme deliberação de seus

11	 PAREE ESPECIAL

1) Sebastião de Souza Paiva, matri-
cula n9 1,827'.536, no cargo de Técnico
Rural, código P-205.11A (Processo nú-
mero 01-001/S-4616-69) .

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Decreto n9 60.740,
de 23 de maio de 1967, tendo em vista
o pronunciamento dos Órgãos de saiu.'
de e da Subcliretoria do Pessoal Civil
resolve:

S/N9 — Aposentar no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente — do
Ministério da Aeronáutica, de acôrdo
com o artigo 176, item ILI, da Lei ml-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, a:

1) Antonio Augusto Tente, matri-
cula n9 1.738.584, no cargo de Escri-
turário, código AF-202.8A (Processo
n9 03-05/1090-69);

2) Aray Penha Ribeiro, matricula
n9 1.644.659, no cargo de Fiscal de
Aeroporto, código CT-101.9A (Proces-
so 119 30-01/1126-69);
- 3) Boaventura Batista da Concei-

ção, matrícula n9 1.190.073, no cargo
de Motorista, código CT-101.12C (Pro-
cesso n9 50-01-1315-69);

4) Enna:toei Guedes da Fonseca,
matricula n9 2.060.922, no cargo de
Eletricista Instalador, código .....
A-802.8A (Processo n9 03-05/1087-69)

5) José Henrique da Silva Filho
matricula n9 1:829.145, no cargo de10) Luiz Gonzaga Freire, matricula1[Escrevente Datilógrafo, código 	número 1.208.580, no cargo de Tele-

grafista, código CT-207-16-C (Proces-
a0 numero 30-01-485-70);

11) Mario Guerra, matrícula núme-
ro 1.644.081, no cargo de Fiscal de ! matrícula n9 1.206.960, no cargo de

Oficial de Administração, código ....Aeroporto, código CT-104-10-B (Pro- AF-201.12A (Processo n9 30-01/2640
cesso número 50-01-4778-69); e	 jde 1969);

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Decreto n9 60.740,
tendo em vista o pronunciamento dos
Órgãos de Saúde e da Subdiretoria do
Pessoal civil, resolve:

S/N9 — Aposentar no Quadro de
Pessoal — do ministério da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o artigo 176, item
III, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, -os funcionários abaixo
relacionados:

I — PARTE PERMANENTE

1) João Alexandre de Souza, matri-
cula nv 1.556.685, no cargo de Copeiro,
código A-504.6B (Processo número ..
20-02/1706-69);

2) João Libanoro, matricula nume-
ro 1.761.087, no cargo de Mestre, có-
digo A-1801. 14B (Processo número ..
02-03/9031-69);

3) João Rufino Matoso, matricula
119 1.716.004, no cargo de Armazenis-
ta, código AF-102.10B (Processo nú-
mero 03-06;8945-69);

MINPSTÉRIO DA INDÜSTRIA
E DO COMÉRCIO
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rizada a abertura de subscrição pata-proasoaratC. Peeddente da Assembléia;
ticular, no valor de Nert) 190 ..C30,00. ' 7~40 Serechntann, Secretário
(cento c noventa mil cruzeiros n0- (.7.0, AeeeirNéla. -- Mozart Mattos, Soe
vos). Ficou estabelecido que a subs- cretário (4a Assembléia.
crição poderia aos' integralizada em
moeda corrente e ()réditos existentes
contra a empresa, com pagamento lie-
'betai no ato da subscrição. Em con-
formidade com o disposto no artigo
111 do Decreto-lei n9 2.627-40, foi as-
segurado aos acionistas o direito de
preferência à subscrição das novas
ações, observada a proporção existen-

terços d ) Capital Social, conforme se
compro' t pelas assinaturas no Livro
dee PI' es oca, foram abertos os traba-
lhos pe o acionista e diretor da so-
ciedade Senhor Moysés Levy, ‘ que veio
a ser • idicado, por aclamação, para
presidir os trabalhos e convidou para
Secreta ios os Senhores Fernando
Strachi n ann e Motor Mattos, ficando,
ass i m onstituicia a Mesa. Determi-
nou o ienhor Presidente que o Secre-
tário erocede.sse à leitura dos . do-
cumen os a respeito dos quais a As-
semblé .a iria deliberar, o que foi leito
na se linte ordem: 1. Edital de Cone
voraçã ) a que se refere o art. 88 da
Lei di s Sociedades por Ações, publi-
cado to Diário Oficial e. na "Gazeta
Merca Ali", dos dias 20, 23 e 24 do
mês m curso e do seguinte teor:
"Com ianhia Ceará de Seguros Gerais
— As .embléWt-Geral Extraordinária —
Edita de Convocação — Pelo presen-
te Ec .tal, ficam convidados os senho-
res acionistas da Cempanhia Ceará
de 8 .guros Gerais a se reunirem em
Ase nblea-Geral Extrifordinária no
dia ' i de abril de 1968, segunda-feira
às 1 ).00 horas, na sede social à Rua
Qui no de Andrade número 215, nes-
ta c dade, a fim de deliberar sôbre a
seer nte Ordem do Dia: a) Aumento
de Capital:. b) Alterações estatutá-
rias c) Assuntos Gerais. — São Pau-
lo, 7 de abril de 1968. — (as.) Fer-
nai.lo Strachmann, Diretor-Secretá-
rio. '	 2) proposta da Diretoria:

mpanhia Ceará de ,Seguros Gerais
— Proposta da Diretoria — Senhores
Adi mistas: Visando adaptar a nossa
em iresa às normas do Decreto nú-
me a) 61.589, de 23 de outubro de 1967,
vir los propor a V. Se.s. seja elevado
o 'aunai • social da nossa Companhia
de leCr$ 160.000,00 (cento e sessenta
ma cruzeiros novos) para NCrS
35 i.000,00 (trezentos e cinqüenta mil
cr tzeiros novos), mediante subscrieão.
A pretendida subscrição seria reali-
ze da em espécie ou créditos, com pa-
g; mento no seu ato. Cumpre -nos

elarecer-lhes que a Empresa já re-
• beu afeitas- da sua acionista !haja-

.ária, a Companhia Piratininga de
szguros Gerais para incorporar ao
r asso capital social crédito no valor
e NCrS 130.000.00 (cento e trinta mil

aizeiros novos) subscrevendo, assim,
130.000 (cento e trinta mil) novas
cões. Unia vez aprovada a elevação
iroposta e totalmente efetivada a
ubscrição, o artigo 59 dos Estatutos
iodais Passaria a ter a seguinte re-
lação: "Artigo 59 — O capital social
da Companhia é de NCr$ 350.000,00
(trezentos e cinqüenta mil cruzeiros
novos) dividido em 350.000 (trezentos
e cinqüenta mil) ações comuns, no-
minativas, do valor nominal de NCr$
1,00 (hum cruzeiro novo) cada uma."
Esta é a proposta que apresentamos
a V. Sas. . esperando vê-la aprovada.
— São 'Paulo, 19 de abril de 1968. —
Pela Diretoria — (as.) Moysés Levy,
Diretor - Superintendente Geral." 3)
Parecer do Conselho Fiscal — "Com-
panhia Ceará de Seguros Gerais —
Parecer do Conselho Fiscal" — Os
membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia Ceará de Seguros Gerais, hoje
reunidos, , para exame da proposta da
Diretoria, visando a elevação do Ca-
pital social para NCiee 350.000,00 (ti ee
zentos e cnqüeinta mil cruzeiros no-
vos), mediante subscrição, manifes-
tam-se inteiramente favoráveis e re-
comendam sua aprovação pela Assem-
sembleia-Geral Extraordinária, São
Paulo, 22 de abril de 1968. Iris Miguel
#otundo. Oswaldo . Ernesto Young.
Fernando Rudge Leite." Terminada
g leitura dêsses documentos, o Se-
nhor Presidente colocou-os em

scussão, verificando-se, com a abs-
ação dos legalmente impedidos, a

!integral aprovação dos Mesmos, pelo
.que o Senhor Presidente declarou au-
ekeizada a .abertura da subscrição de
1790.000 (cento e noventa mil) ações.

Presente a Acionista Companhia Pi-
ratineage de Seguros Gerais, declarou,
por oeus procuradores, que confirma-
va a oferta de incorporação de gre-
ditos para subscrição de 130.000
(cento e trinta mil) ações. Decidiu a
Assembléia fixar em trinta dias o
prazo para o exercício do direito de
preferência regulado pelo artigo 111
do Decreto-lei n9 2.627-40 para que
os demais acionistas exerçam seus (p

-reitos. Solicitou o Senhor Presidente
fôsse consignado em ata, que com a
subscrição das 130.000 (cento e trinta
mil) ações, a acionista majoritária,
Companhia Piratininga de Seguros
Gerais, não esgotara, ainda, seu di-
reito de preferência, sendo assim, ri-
gorosamente respeitada a legislação
em vigor. Decidiu a Assembléia que,
tão logo fôsse esgotado o prazo fixado
para a subscrição, seria convocada
nova Asembléia- Geral Extraordinária,
para na ocasião adaptar os estatutos
sociais nova redação, passando o
artigo 59 a ter a redação constante da
Proposta da Diretoria aprovada. Nada
mais havendo a tratar, foi encerrada
a reunião, do que, para constar, la-
vrou-se a presente ata, que lida, e em
tudo achado conforme, vai, pelos pre-
sentes assinada. — São Paulo, 29 de
abril de 1968. — (as.) Moysés Levy.
— Fernando Strachmann. — Mozart
Mattos. — Companhia Piratininga de
Seguros Gerais, representada por Mo-
zart Mattos. — Everardo Moreira
Lima. — Everardo Moreira Lima. —
Nelson Roncaralti. — Mário Graco
Ribas. — Confere com o original. —
São Paulo, 29 de abril de 1968. —
Moysés Levy. Presidente da' Assem-
bléia. — Fernando strachmann, Se-
cretário da Assembléia. — Mouirt
Mattos, Secretário da Assembléia.

Ata da Assembléia-Geral Extraordiná-
ria da Companhia Ceará de Seguros
Gerais, realizada em 30 de maio de
1968.
No dia 30 (trinta) de maio de 1968

(mil' novecentos e sessenta e oito), às
18,00 (dezoito horas), na sede social
da Companhia Ceará de Seguros Ge-
rais, Rua Quirino de Andrade nú-
Mero 215, nesta cidade, reunidos acio-
nistas representando mais de dois
terços do capital social, conforme se
comprova pelas assinaturas no Livro
de Presença, foram abertos os traba-
lhos pelo acionista e diretor da socie-
dade Senhor Nelson Roncaratti, que
veio a ser indicado, por aclamação,
para presidir os trabalhos e convidou
para Secretários os Senhores Ferie-an-
do Straehmann e Mozart Mattos, fi-
cando assim, constituída a Mesa. De-
terminou o Senhor Presidente que o
Secretário procedesse à leitura dos do-
cumentos a respeito dos quais a As-
sembléia iria deliberar, o que foi fei-
to na seguinte ordem: 1) Edital de
Convocação, a que se refere o Artigo
88 da Lei das Sociedades por Açõek,
publicado no Diário Oficial e na "Ga-
zeta Mercantil" doe dias 22, 28 e 24
do corrente e do seguinte teor: "Com-
panhia Ceará de .Seguros . Gerais —
Assembléia-Geral Extraordinária —
Edital de Convocação — Pelo presen-
te Edital, ficam convidados os Senho-
res Acionistas da Companhia Ceará
de Seguros Gerais a se reunirem em
Assembléia-Geral Extraordinária no
dia 30 de maio de 1968, quinta-feira,
às 18,00 horas, na sede social, à Rua
Quirino de Andrade número 215, nes-
ta cidade, a fim de deliberar sare a
seguinte Ordem do Dia: a) Aumento
de Capital; b) Alterações Estatutá-
rias; c) Assuntos Gerais. — São Pau-
lo, 17 de maio de 1968. — Fernando
Strachinann, Diretor-Secretário." 2)
Propos!a da Diretoria: "Companhia
Ceará de Seguros Gerais — Proposta
da Diretoria — Senhores acionietas:
1 — Aumento de Capital — Na As-
sembléia-Geral Extraordinária reali-
zada em 29 de abril de 1968, foi auto-

cidade, reunidos acionistas represen-
tando mais de dois terços do Capital
Social: conforme se comprova peias
assinaturas no Livro de Presença, fo.
ram abertos es trabalhos pelo acio.
Ili8ta e diretor da sociedade Senhor
Moysés Levy, que veio a ser indicado,
porNaelamação, para presidir os tra.
balhos e convidou para Secretários as
Senhores Fernando Strachmann
Mozart Mattos, ficando, assim consti.
tuida a Mesa. Determinou o Senhor
Presidente que o Secretário, Fernando
Straehmann procedesse à leitosa dos
documentos a respeito dos quais a
Assembléia iria deliberar, o que foi
feto na seguinte ordem: 1) Edital de
Convocação, a que se refere ao artigo
88 da Lã! dae Sociedades por Açõea,
publicado no Diário Oficial e no "O

tado de eflo Paulo" dos dias :,7,
e 19 do corrente e do seguinte teor:
"Clompanhia Ceatá de Seguros Geraid

Assembléia,Geral Extraordinária
Pelo presente edital ficam convida..

dos os Senhore,e Acionistas da Com,
panhia Ceará de Seguros Gerais, a se
reunirem em Assembléia - Geral Ex.
traordinária, no dia 25 de outubro de
1968, às 15:00 horas, na sede social,
na Bua Quirim de Andrade, 215, nes.
ta cidade, s, fim de deliberar sôbre a
seguinte Ordem do Dia: a) — Reti.
Nação das deliberações tomadas na
Assembléia-Geral Extraordinária rea-
lizada em 30 de maio de 1968: b) Al..
terações estatutárias: c) Assuntos
Gerais. São Paulo, 15 de outubro de
1968 — Pela Diretoria — Moysés Le.
vy — Diretor-Superintendente-Geral."
— 2) Proposta da Diretoria — "Com-
panhia Ceará de Seguros Gerais —
Proposta da Diretoria — Senhoree
Acionistas: Como é do conhecimento
de V. Sus. na Assembléia-Geral Ex-
traordinária realizada no dia 29 ' do
abril próximo passado, foi autorizada
a abertura de subscrição para inumai-
to do capital social, no montante de
NCr$ 190.000,00 (cento e noventa mil
cruzeiros novos) . Decorrido o prazo
legal para o exemicio do direito de
preferência, fixado pelo artigo 111 do-
Decreto-Lei 2.627-40, e como nenhum
outro acionista se mostrasse interessa-
do em subscrever o referido aumen.
to, foi o mesmo tomado "in totum"
pela Companhia Piratininga de Segu-
ros Gerais, com créditos que possuía
Contra a nossa Emprésa. Tendo em
vista, porém, os têrmos da Portaria
número 136 da Superintendência do
Segmas Privados, ésse órgão impug.
nou a subscrição efetuada pela Com.
panhia Piratininga de Seguros Ge.,
3aie, ume vez que a mesma contraria.
va frontalmente aquele dispositivo
legal. notifiCando-nos através do Ofí-
cio S. F. 103, de 16 de setembro de
1968. Tomando ciência do acima ex-
posto, a Companhia Piratininga de
Seguros Gerais transacionou com a
Associação Beneficente e Filantrópi-
ca Dez de Outubro aqueles créditos
em troca de ações de outra emprêsa„
tendo em vista que é de tôda a sua
conveniência investir em títulos que
possam ser destinados a Reservaa
Técnicas. Outrossim, mostrou-se in-
teressada a Associação Beneficente
e Filantrópica Dez de Outubro em
subscrever o aumento de capital au-
torizado pela Assembléia-Geral Ex-
traordinária de 29 de abril de 1968 o
ratificado pela, Assembléia-Geral Ex-
traordinária de 30 de maio de 1960,

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária realizada em 25 de ontubro do
1%2 da Companhia Ceará de Se.
gzsrot Gerais.

o ta 26 (vinte e cinco) de ou.
tolero ds 1968 (mil novecentos e sesm
senta e oito), às 15:00 (quinze) ho.
ras, na sede social da Companhia

te na atual participaçao no ()apitai Ceará de Seguros Gerais à Rua Qui.
social. Cabe-nos informar-lhes, que a rino de Andrade número 215, nesta
subscrições foi totalmente tornada pela
nossa acionista majoritária, a Cia. Fi-
ratininga de Seguros Gerais, que a in-
tegralizou com a incorporação de cré-
ditos que possuía contra a nossa em-
presa. 2 — Face do exposto acima,
sugerimos a seguinte redação patn, o
artigo 59 dos Estatutos Sociais: "Ar-
tigo 59 — O capital social da compa-
nhia é de Ner$ 350.000,00 (trezentos
e cinqüenta mil cruzeiros novos) di-
vidido em 350.000 (trezentos e cin-
qüenta mil) ações comuns, nomina-
tivas, do valor nominal de N0r$ 1,00
(hum cruzeiro nôvo) cada uma." 3
— Correção Monetária — Vimos co-
municar-lhes que os resultados líqui-
dos da correção monetária do ativo
imobilizado da sociedade, procedida
em 30 de abril de 1908, apresentam as
seguintes cifras: Imóveis — NCr$
19.713,06 (dezenove mil, setecentos o
treze cruzeiros novos e seis centavos);
Móveis e Utensílios — NCr$ 5.583 34
(cinco mil, quinhentos e oitenta e três
eruzeiros novos e trinta e quatro cen-
tavos); Total — NCrS 25.296,40 (vin-
te e cinco mil, duzentos e noventa o
seis cruzeiros novos e quarenta ceei-
tavos) . Os aludidos resultados foram
contabilizados no passivo não exigível,
como reserva especial, para aprovei-
tamento em futuro aumento de °a-
pitai. Esta é a Proposta que apresen-
tamos, esperamos vê-la aprovada. —,
São Paulo, 30 de maio de 1968. —
Pela Diretoria — Nelson Ronçaratti,
Diretor Administrativo." à) Parecer
do Conselho Fiscal: "Companhia Cea-
rá de Seguros Gettriq — Parecer do
Conselho Fiscal — Os membros do
Conselho Fiscal da eia. Ceará de Se-
guros Gerais,' /laje reunidos, para
exame da Proposta da Diretoria obje-
tivando a elevação do capital social
paar NCr$ 350.000,00 (trezentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos), median-
te subscrição e conseqüente alterações
estatutárias, manifestam-se inteira-
mente favoráveis, bem como recomen-
dam a aprovação dos cálculos da cor-
reção monetária e a sua destinação.
— São Paulo, 30 de maio de 1968.
— Íris Miguel Rotundo. — ()notado
Ernesto Young. — Fernando Rudge
Leite." — Terminada a leitura dêsses
documentos, o Senhor Presidente co-
locou-Os em discussão, .verificando-se,
com a obetenção dos legalmente impe-
didos, a integral aprovação dos mes-
mos, pelo que o Senhor Presidente
declarou definitivamente elevado o ca-
pital social de NCr$ 350.000,00 (tre-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros
novos) de aeórdo cora a Proposisa
aprovada nesta Assembléia, bem oonio,
os cálculos da correção monetária do
ativo imobilizado. Passando ao últi-
mo item da Ordem do Dia, o Senhor
Presidente franqueou a, palavra aos
acionistas presentes. E como não
houvesse quem se dispusesse a fazer
uso de tal faculdade, foram os tra-
balhos encerados do que, para cons-
tar, lavrou-se a presente ata, que lida
e em tudo achada conforme, vai pelos
presentes asinada. — São Paulo, 30
de maio de"1968. — Fernando Straeh-
mann. — Nelson Roncaratti. -- Hum-
berto Roncaratti. — Mozart Mattos.
— Mário Grele° Ribas. — Companhia
Piratininga de Seguros Gearia, repre-
sentada por /11ozart Mattos. — São
Paulo, 30 de maio de 19644	 Nelson
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abrindo mão, assim, do pagamento
daquela importância, em moeda cor-
rente e respectivos juros, como fôra
anteriormente pactuado. — Tendo
em vista o exposto, vimos propor a
V. e0s, sejam ratificadas as decisões
das Assembléias-Gerais Extraordiná-
rias realizadas em 29 de abril e 30 de
maio do ano em curso, transferindo.
se a subscrição efetuada pela Compa-
nhia Piratininga de Seguros Gerais
para a Associação Beneficente e Fi-
lantrópica Dez de Outubro, mesmo
porque nenhum outro acionista se pio-
pôs a subscrever aquele aumento.
Esta é a proposta que apresentamos,
esperando vê-la aprovada. ,:.:4ão Paulo
1.7 de outubro de 1968. Peia Direto,
ria — Moysés Levy — Diretor-Supe-
rintendente-Geral." — 3) Parecer do
Conselho Fiscal — "Companhia Cea-
rá de Seguros Gerais — Parecer do
Conselho Fiscal — Os membros do
Conselho Fiscal da Companhia Ceará
de Seguros Gerais, hoje reunidos,
para exame da Proposta da Direto-
ria, objetivando a re-ratifieação das
decisões tomadas nas Assembléias-
Gerais Extraordinárias realizadas em
29 de abril de 1968 e 30 de maio de
1968, manifestam-se inteiramente fa-
voráveis ao ali proposto. e recomen-
dam a sua. inteira aprovação pelos
Senhores Acionistas. São Paulo, 18 de
outubro de 1968. — Iris Miguel Ro-
tundo. — °sumido Ernesto young. —
Ostealdo Américo Campiglia." Ter..
minada a leitura desses docuinentos,
o Senhor Presidente colocou.os em
discussão, verificando-se, com a abs-
tenção dos legalmente impedidos, a
integasal aprovação dos mesmos, pelo
que o Senhor Presidente declarou re-
rati ficadas as decisões das Assem-
bléias-Gerais Extraordinárias realiza-
das em 29 de abril e 30 de maio de
1968. Pesando ao último item da
Ordem do Dia, o Senhor Presidente
franqueou a palavra aos acionistaspresentes e como não houvesse, quem
se dispusesse a fazer uso de tal fa-
culdade, foram encerrados os traba-
lhos. do que; para constar, lavrou-sea presente ata que lida e sai
achada conforme, vai, pelas eresentes unicamente nessa atividade; (2) su-
assinada. São Paulo, 25 de outubro pressão da alínea b) do artigo 28
de 1968. — Moysés Levy. — Fernan- no que diz respeito ao Fundo de Ga-
do Strachmann. — Humberto Ror sentia de Retrocessões, bem somo ai-
coratti. — Nelson Roncaratti. Em- teres o artigo 28 que passaria a ter
rareio Moreira Lima; Mozart Mattose Companhia Piratininga de Seguros
Gerais. São Paulo, '25 de outubro de
1968. — Moysés Levy, Presidente daAssembléia — Mozart Mattis, Secre-tário da Assembléia — Fernando'Strachmant Secretário da Assem.bléia.

COMPANHIA CEARÁ DE SEGUROS
GERAIS

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-nária, realizada 'em 5 de agdsto de1969.

Comércio", dos dias 24, 25 e 26 de
Mim próximo passado, do sageint
teor; Companhia Ceará de Seguro
Gerais — Assembléia-Geral Extra,Or
distaria — São convidados os senhore
Acionistas da Companhia Ceará d
Seguros Gerais, digo são convidados
os Senhores Acionistas a se reunireis
em Assembléia-Geral Extraordinária
a realizar-se no próximo dia 5 de
agôsto de 1969, às 14 (catorze) ho-
ras, na sede social ela Companhia, na
rua Quirino de Andrade, 215, 119 an-
dar, nesta cidade de São Paelo, para
atender a seguinte Ordem do Dia: a)
mudança de denominação; b) mu-
dança de sede; c) alterações estatu-
tárias e d) Assuntos de interèsse. ges
tal. São Paulo, 22 .de julho de 1969
C) Cesar Guinle, Diretor-Presidente.
Em seguida,. pedindo a pa avia, o
acionista, benhor Walter Bulgarelli,
propõe à Casa que, sem. alteração dos
Itens da- Ordem do Dia, fôs.se subme-
tida a Assembleia a "Proeasta da
Diretoria", por consubstanciar tales
aqueles itens constante do edital de
convocaçao. O senhor Presidente põe
a proposta do -Senhor Walter Bulga-
relli em disusSãO e votação sendo
aprovada pela unanimidade dos pre-
sentes em razão de que determina
que o senhor Secretário proceda à
leitura daquela proposta ç do Parecer
do Conselho Fiscal, que estão conce-
bidos nos seguintes termos; 1) 	

o
Pro-

posta da Diretoria -- Senhores Aci-
nistas. Conveniências de ordem ad-
ministrativa, aliadas à- possioilidade
de maior desenvolvimento dos negó-
cios da Sociedade aconselham a ado-
ção das providências sugeridas nesta
proposta: a) transferência da sede
sócia). para -Niterói, Estado do Rio de
Janeiro; h) alteração da razão social
da Companhia Ceará de Seguros Ge-
rais para "Coderj Seguros Sociedade
Anônima", com todos os iiseitos e
obrigações daquela; c) alteração de
artigo 39 ' dos estatutos, no que (Jon-
carne à administração de bens, já
que, de acordo com o Decreto-lei
mero 73, de 21 de novembro de 1966,
cabe às emprêsas seguradoras operar

a seguinte redação: "Artigo 28 — Os
lucros líquidos, provenientes das ope-
rações efetivamente realizadas du-
rante o exerciio finaneiro e apurados
depois de constituídas todas as reser-
vas obrigatórias e efetuadas as amor-
tizações e depreciações, serão aplica-
dos da seguinte forma: a) 5% (cinco
por cento) para constituição de uni
Fundo de Reserva Legal, destinado a
assegurar a integridade do capital,
dedução esta que deixará de ser obri-
gatória logo que sejam atingidos 20%
(vinte por cento) dó capital social; b)
5% (cinco por cento) para constitui-

Aos 5 (cinco) dias do mês de agôs- çao de um Fundo de Previdenea das-
to de 1969 (mil novecentos e sessenta tinado, a garantir a integridade dase nove) na sede social da Companhia reservas obrigatórias; c) o neeessário (Ceará de Seguros Gerais, na rua Qui- para distribuição de dividendos aos
rino de Andrade, 215, nesta cidade de acionistas, por determinação da As- s
São Paulo, reunidos acionistas repre- sembléia-Geral, mediante prooesta da
sentando mais de dois terços do ca- Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal: spital social, conforme se comprova d) o saldo, se houver, será levado aopelas asisnaturas apostas no listopresença, foram abertos os trabalhos
pelo Diretor-Presidente da Sociedade,
Senhor Cesar Guinle, o qual convi-
dou os acionistas presentes a designa-
rem um acionista para prosidir os
trabalhos, reéaindo a escolha no Dou-
tor Renato Tinoco de Faria, Diretor-
Presidente da "Nova Coderj" Com-
panhia de Desenvolvimento do Esta-
do do Rio de Janeiro, o qual, assu-
mindo a Presidência, depois de agra-
decer a sua indicação, convidou os
senhores Mário Graco Ribas e Ha-
toldo José Dei Nero, pa ra Secretários. cionar pelo Decreto numero 22.052.
Assim composta a Mesa, determina de 14 de novembro de 1946, seiser-se-á
o Senhor Presidente que se proceda pelos presentes estatutos e pela legis-
à leitura do edital de convocação da lação em vigor." Art. 29 — A So-
Assembléia, publicado no Diário Oh- ciedade tem a sua sede em. Niterói
ciai do Estado e no jornal "Diário de Estado -do Rio de Janeiro, República

Fundo para Aumento de Canital, ou, P
a critério da Assembléia-Geral leva-
do ao Fundo de Previdência, a que e
se refere a alínea b) dêste artigo.
Aprovadas estas alterações, os artigos ci
19, 29 , 39 e 28 dos estatutos, passa- t
riam a ter a seguinte redação: Ar- t
tigo 19 — A CODERJ Seguros So-
ciedade Anônima", que, por alteração 6
da razão social, sucede com todos os si
direitos e obrigações a Companhia
Ceará de Seguros Gerais, constitui- Es
da sob a forma anônima, em 18 de n
outubro de 1945, e autorizada a fun- H

Federativa do Brasil, podendo esta
e belecer sucursais, agências, filiais
s representações em quaisquer local
- dades do País. Art. 3 9 — A Sociedad
s tem por objeto a exploração das ope
e rações de seguros e resseguros do

ramos elementares, como definidos n
legislação em vigor. Art. 28. — Ter
a redação constante do item de dest
Proposta. Esta é a Proposta que apre
sentamos aos Senhores Acionistas, -es
pesando vê-la aprovada, por consul
tar os interêsses .sociais. São Paulo
17 de julho de 1969. — Cornpanhi
Ceará de Seguros Gerais — Pela Dl
retoria — Cesar Guinle — Diretor
Presidente. 2) Parecer do Conselh
Fiscal — Os membros do Conselis
Fiscal da Companhia Ceará de Se
guros Gerais, hoje reunidos na sad
social da empresa, na rua Quirino d
Andrade, 215, em São, Paulo, tendo
examinado a Proposta da Diretoria,
versando sôbre a alteração da razão
soceal e inuciança da sede da So-
ciedade para Niterói, no Estado do
Rio de Janeiro, por conveniências de

. ordem administrativa, são de Pare-
cer que essas medrdas devem merecer
a aprovaçãoados Senhores Acionistas
em Assembléia-Geral, por consultarem
os interês.ses sociais. São Paulo, 18
de julho de 1969 — aa) remando
Moura Campos — Oswaldo Ernesto
Young Íris Miguel Rotundo. Con-
cluída a leitura asses documentos o
Senhor Presidente os coloca em dis-
cussão, verificando-se, com a absten
ção dos legalmente impedidos a sua
aprovação pela unanimidade dos acio-
nistas presentes, passando, pois, os
artigos 1 9 , r, 39 e 28 dos estatutos
sociais a ter a redação constante da
Proposta da Diretoria, acima trans-
crita. O Senhor Presidente, passando
ao último item da Ordem ao Dia,
franqueia a palavra aos Senhores
Acionistas que dela quisessem fazer
uso, tendo o acionista, Senhor Orlans
do Paulino, solicitado esclarecimentos
das razões que levaram a Diretoria a
propor alteração dos artigos 39 e 28,
no que tange às atividades da empre-
sa e com respeito à supressão do item
relacionado com o Fundo de Garan-
tia de Retrocessões. Foi-lhe informa-
do, então, que o Decreto-lei número
73, de 21 de novembro de 1966, pelo
seu artigo 73, determina que as so-
ciedades seguradoras não poderão ex-
plorar qualquer outro ramo de comér-
cio ou indústria, daí resultando a ne-
cessidade de alteração do artigo 35
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CAPITULO H

Art. 59 O capital social da socie-
dade é de NCr$ 350.000,00 (Trezen-
tss e cinqüenta mil cruzeiros novos),
dividido em 350.000 (trezentos e cin-
qüenta mil) ações, comuns, nominati-
vas, do valor nominal de Neli 1,00
(hum cruzeiro nôvo) cada uma.

Art. 69 No caso de aumento de
capital social, terão preferência para
a respectiva subscrição os acionistas na
proporção das ações que possuirem.

Art. '79 As ações da Companhia po-
derão pertencer a pessoas físicas ou
jurídicas, brasileiras ou não, com ca-
pacidade de adquiri-las, na forma da
legislação vigente ou a vigorar.

CAPITULO II'!

Da Diretoria
Art. 89 A Diretoria será composta

de 5 (cinco) membros, entre os quais
uns Presidente, um Superintendente
Geral, um Administrativo e um Secre-
tário, acionistas ou não, residentes no
País, com mandato de um ano, sendo
permitida a reeleição.

Abril de 1970 3169
.	 .Graco Ribas, Secretário da Assem-

bléia —Haroldo José Dei ¡Vero, Se-
cretário da Assembléia. 	 •

(Fielmente transcrita do Livro n 9 2,
a fls. 62v a 66)

CODERJ-SEGUROS SOCIEDADE
ANÓNIMA

ESTATUTOS SOCIAIS
CAPÍTULO r

Denominação, Sede, Objeto e Duração
Art. 19 A CODERJ Seguros Sede-

dade Anônima que s por alteração da
razão social, sucede com todos os di-
reitos e obrigações, a Companhia Cea-
rá de Seguros Gerais, constituída sob
a forma anônima em 18-10-1945 e au-
toriaada a funcionar pelo Decreto nó-
mero 22.052, de 14-11-1946, reger-se-á
pelos presentes estatutos e pela le-
gislação em vigor .

Art. 29 A Sociedade tem a sua sede
em Niterói, Estado do Rio de Janei-
ro, República Federativa do Brasil, po-
dendo estabelecer sucursais, agências,
filiais e representações em quaisquer
localidades do País.

Art. 3 9 A Sociedade tem por obje-
to a exploração das operações de se-
guros e resseguros dos ramos elemen-
tares, como definidos na legislação em
vigor.

Art. 49 O prazo de duração da So-
ciedade é de 30 anos, contados da da-
ta do dedreto que autorizou o seu fun-
cionamento, sendo facultada a pror-
rogação por deliberação da Asembléia
Qeral, mediante aprovação do Govêr-
rã.

-

Art. 11. Compete à, Diretoria:
a) praticar todos os atos de admi-

mnistração da Sociedade; b) nomear,
emitir funcionários e representantes,
ixando-lhes remuneração; c) resol-
er sobre a aplicação dos fundos so-
lais, transigir, , renunciar direitos, con-
rair obrigações, adquirir, vender, em-
restar ou alienar bens observadas as
estrições legais; d) deliberar sobre a
iiação ou extinção de agências, su-
ursais e filiais, ou representantes da
ociedade;
§' 19 Os documentos relativos aos

ts,s de atribuição cla Diretoria que
mportem em obrigação para a Sucie-
ade, serão assinados pelo menos por
ois Diretores, ou procuradores bastan-

Art. 99 Como garantia de responsa-
bilidade, cada diretor efetivo ou pro-
visório, caucionará 20 (vinte) ações
da própria Sociedade, próprias ou de
outrem, não podendo levantar a cau-
ção, antes de deixar o cargo e de se-
rem suas oontas aprovadas pela As-
seri3bléia Geaal.

Art. 10. Os Diretores perceberão a
remuneração que lhes fôr fixada pela
Assembléia que os eleger, observados
os limites estabelecidos na legislação
do Impôsto de Renda, para dedução
do lucro operacional.

DIÁRIO OFICIAL  (Seção 1— Parte 1)

No que tange ao Fundo de Garantia
de Retrocessões, sua suspensão é fru-
to de Resolução do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados e a Proposta
da Diretoria, antecipando-se na me-
dida, foi muito oportuna. Plenamen-
te satisfeito, com os esclareementos
recebidos, agradeceu o alconista Se-
nhor Orlando Paulino, a atenção que
lhe fôra dispensada com as informa-
ções prestadas pela Mesa. O Senhor
Presidente, novamente declara conti-
luar franqueada a palavra a qual-
quer um dias senhores acionistas pre-
ente; não havendo nenhuma outra
manifestação, declara o sentias Pre-
idente que iria suspender a reunião
pelo tempo necessário à lavrasura da
resente ata. Reaberta a sessão às

16:00 (dezesseis) horas e conte/suando
m Assembléia, determina o Senhor

Presidente a leitura da presente ata
ue lida, submetida a discussko e vo-
ação, é por todos aprovada, sem res-
rições. Eu, Secretário, Mário Graco
ibas, a lavrei no livro próprio, de fls.

2v. a 66. Renato Tinoco de Faria, Pie-
dente da Assembléia. "Nova Coderj"

Companhia de Desenvolvimento do
tado do Rio de Janeiro, Renato Ti-

oco de Faria, Diretor-Presicaente. —
aroldo José Del Nero — Companhia
iratininga de Seguros Gerais Lyzis
sfer, Diretor-Superintendente Geral

— Walter Bulgarelli — Orlando Pau-
Uno. — São Paulo 5 de agosto. de
1969. — Renatb Tinoco de Faria,
Presi iente da Aaseinhléia — Mário
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MARIO OFICIAL (Seção 1 — Parto 1)
	

Abril de 1970

• aia.
A representação da Sociedade

• s.ae a repartição fiscalizadora
o, ilações, caberá a qualquer dos

• ta_ s.
Ai t. 2. Ao Diretor Presidente com-

pi te: t n convocar e presidir as seu-
( s Diretoria; b) instalar as As-

esasible as Gerais Ordinárias e Extraor-
cli lata de acôrdo com as prescrições

sa, c, executar dentro de suas
e a ¡ ais aes os presentes estatutos e as
crase açaes das Assembléias Gerais;
d ii seesentar ã, Sociedade em Juizo
• 101 i dele, ativa e passivamente, sem
piseu s) do disposto no § 29, do ar-
ts	 '1.

art 13. Ao Diretor Superintenten-
dei ti Geral compete: substituir o Pre-
siaer ,e em todos os seus impedimen-
tos, iom atribuições e deveres ineren-
tes i função; b) auxiliar e cooperar
com os demais diretores Para a boa
mai ha dos negócios sociais.

... 14. Ao Diretor Administrativo
com ete: a) zelar pela manutenção
das retinas e dos podrões administra-
tive que forem estabelecidos; I)) ela-
boa r orçamentes.

P st. 15. Ao Diretor Secretário com-
p(e $ zelar pela observância das forma-
lid, cies estatutárias e legais.

1 st 16. No caso de vaga no cargo
de Diretor, os restantes nomearão um
sie etituto que servirá até a primeira
▪ ,embléia Geral, à qual caberá deli-
bi. sôbre o provimento efetivo até
a . terminação do mandato do subati-
ts ,do.

Art. 17 No caso de impedimento
d qualquer Diretor par mais de 30

Do Cansélho Fiscal

Art. 19. O Conselho Fiscal é com-
resto de 3 membros efetivos e de igual
número de suplentes, eleitos pela As-
sembléia Geral Ordinária, entre os
acionistas ou não, com observância
das prescrições legais, sendo permitida
a reeleição.

Art. 20. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remune-
ração que fôr fixada pela Assembléia
Geral que os eleger.

Art. 21. Os suplentes 'substituirão.
os membros efetivos, por ordem de vo-
tação, e no caso de igualdade desta,
pela ordem de idade, salvo no caso
de membro efetivo eleito pela mino-
ria dissidente, o qual será substituído
pelo respectivo suplente.

CAPÍTULO V

Assembléia Geral
Art. 22. A Assembléia Geral dos

Acionistas realizar-se-á anualmente
até o dia 31 de março, sob a presi-
dància do acionista por ela designa-
do e que convidará dois dos presentes
para secretários da Mesa, distribuído
entre êles os trabalhos.

Art. 23. As Assembléias-Gerais libt-

traordinárias reunir-W-ão tôda vez
que forem legal ou regularmente con-
vocadas, Nanstituada a Mesa na forma
do artigo anterior.

Art. 24. Os anúncios da primeira
cenvocação das asssmbléias serão pu-
blicaaos três vezes pelo menos no jor-
nal oficial e bem assim em outro de
grande circulação na sede da Socie-
dade, com antecedancia mínima de oi-
to dias para as reuniões ordinárias e
extraordinárias. Para as demais con-
vencões essa -antecedência será de cin-
co dias.

Art. 25. Convocada qualquer assem-
bléia geral, ficam suspensas as trans-
ferências de ações até que seja reali-
zada a assembléia ou fique sem efei-
to a convocação.	 -

Art. 26. As deliberações da assem-
bléia serão sempre por maioria abso-
luta de votos correspondendo cada vo-
to a uma ação.

Parágrafo único. Verificando-se o
caso de ações em condomínio, caberá
o exercício de voto a quem os condó-
minos designarem, ateando suspenso
êsse exercício enquanto não fôr feita
a designação.

Art. 27. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas assembléias por
representantes legais ou procuradores
acionistas, observadas as prescrições

Parágrafo 'Único. 'asses represen-
tantes ou procuradores farão entrega
dos documentos comprobatórios da sua
qualidade na sede social até a véspe-
ra da assembléia.

egArtn.o V3

Lucros

Art. 28 03 lucros líquidos, prove-
nientes das operações efetivamente
realizadas durante o exercício finan-
ceiro e apurados depois da constitui-

' das tocas..s as reservas obrigatórias e
efetuadas as amortizações e deprecia-
ções, serão aplicados da seguinte for-
ma:

a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição de um Fundo de Reserva Le-
gal, destinado a assegurar a integras
dade do capital, dedução esta que dei-
xará de ser oarigatória, logo que sejam
atingidos 201á (vinte por cento) do
capital social;

b) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição de una Fundo de Previdência,
destinado a garantir a integridade das
reservas obrigatórias;

c) o necessário para distribuição de
diviaendos aos acionistas, por deter-
minação da Assembléia Geral, median-
te proposta da Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal;

cl) O saldo, se houver, será levado
ao fundo para Aumento de Capital
ou, a critério da Assembléia Geral,
levado ao Fundo de Previdência, a
crie se refere a alínea b) dêste artigo.

Art. 19. Reverterão em favor da
Sociedade os- dividendos prescritos na
forma da lei.

CAPÍTULO vis
Disposições Gerais

Art. 30. O exercido financeiro da
Sociedade compreende o período de 19
de janeiro a 31 de dezembro.
alas 18.737 — 23-4-70 — NCr$ 400,00)

cens .tuidos especialmente pela Dl- (trinta S dias, os restantes escolherão
o substituto provisório.

Art. 18. As reuniões da Diretoria
realizar-se-ão cora a presença mínima
de 3 (tréS) de seus membros e suas
delioerações serão validas por maio-
ria de votos e constarão de ata lavra-
da no livro próprio, tendo o Diretor
Presidente voto de qualidade, no Caso
de empate dos demais.

CAPÍTULO IV

LEGISLAÇÃO FEDERAL

1967
[1NDICES:

Por ordem numérica
Por ordem alfabética- dos assuntos

	 o

Da legislação revogada em 196Z

DIVULGAÇÃO N° 1.042

PREÇO: NCr:$ 8,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN



tro:
— NCr$ 15,92 (quinze cruzeiros no-

vos e noventa e dois centavos) men-
sais com direito a um consumo men-
sal e 100 (cem) kWh.

B.2 Serviço não residencial
a) Aplicação

Aplica-se ao fornecimento de ener-
gia elétrica, para qualquer fim, ex-
clusivamente não residencial, nas ten-
sões e 110 a 440 volts, inclusive.

b) Tarifa'
— NCr$ 168,22 (cento e sessenta e

oito cruzeiros novos e vinte e dois
centavos) por grupo e 1.000 (um mil)
kWh de consumo mensal •
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA
PORTARIA DE 28 DE ABRIL

DE 1970

O Diretor-Geral do Departament
Nacional de Aguas e Energia Elétrica
do Ministério das Minas e Energia
usando das atribuições que lhe con
fere a Portaria Ministerial ri9 82, d
az de abril de 1966,

Considerando o que requereu
Light — Serviços de Eletricidade S.A.

Considerando o que estabelecem o
Decretos ns. 54.036, 54.937 e 54.938
todos de 4 de novembro de 1964;

Considerando o que dispõem os De-
cretos ns: 24.643, de "10 de julho de
1934, 41.019, de 26 • de fevereiro de
1957 e 62.724, de 17 de Maio de 1968;

Considerando que a Concessionária
procedeu à Correção Monetária de
seu Ativo Imobilizadci, de , acôrdo com
os coeficientes fixados pela Portaria
w 8, de 8 de janeiro de 1970, do Mi-
nistério do Planejamento e Coorde-
nação Geral, resolve:

N9 54 — Rever a titulo provisório
e até a determinação do investimento,
declarado na forma dos artigos 12 e
23 do Decreto n9 54.937, de 4 de no-
vembro de 1964, as seguintes tarifas
e condições gerais para o fornecimen-
to de energia elétrica realizado pela
Light — Serviços de Eletricidade S/A,
em sua zona de concessão:

I	 TARIFAS A MEDIDOR

1. Consumidores do Grupo A
A.1 Fornecimentos em tensão de

230.000 volts.
a) Aplicação

Aplica-se ao fornecimento de ener-
gia elétrica, para qualquer fim, na
tensão nominal de 230.000 volts.

b) Tarifa
Demanda de potência:
- NCr$ 84,37 (oitenta e quatro cru-

teiros novos e trinta e sete centavos)
por grupo de 10 (dez) kW.

Consumo de energia:
— Ner$ 165,31 (cento e sessenta e

cinco cruzeiros novos e trinta e um
centavos) por grupo de 10.000 (dez

kWh e consumo mensal.
As demandas de potência e os

consumos de energia intermediários
deverão ser cobrados porporcional-
Mente.

A.2 Fornecimentos nas tensões no-
minais de 88.000 a 132.000 volts, in-
clusive.

a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia elétrica, para qualquer fim, nas
tensões nominais de 88.000 a 132.000
volts, inclusive.

b) Tarifa
Demanda de potência:
— NCr$ 104.82 (cento e quatro cru-

Seiros novos e oitenta e dois centa-
vos) por grupo de 10 (dez) kW por
mês.

Consumo de energia:
— NCr$ 178,45 (cento e setenta e

oito cruzeiros novos e quarenta e cin-
co centavos) por grupo de 10.000 1 (dez
mil) kWh de consumo mensal.

As demandas de potência e consu-
mos de energia intermediários deve-
rão ser cobrados porporcionalmente.

A.3 Fornecimento nas tensões no-
Minais de 20.000 a 40.000 volts, in-
clusive.

a) Aplicação

Aplica-se ao fornecimento de ener-
gia elétrica, para qualquer fim, nas

— NCr$ 159,27 (cento e cinqüenta
e nove cruzeiros novos e vinte e sete
centavos) por grupo e 1.000 (um mil)
kWh de consumo mensal.

Os consumos e energia intermedia-
rios deverão ser cobrados proporcio-
nalmente.

c) Mínimos Mensais
Ligações Monofásicas: e as duas fa-

ses, sem neutro
— NCr$ 4,77 (quatro cruzeiros no-

vos e setenta e sete centavos) men-
sais com direito a um consumo men-
sal de 30 (trinta) kWh.

Ligações com duas fases e neutro:
— NCr$ '7,96 (sete cruzeiros novos

e noventa e seis centavos) mensais
com direito a um consumo mensal de
50 (cinqüenta) kWh.

Ligaçõès trifásicas, com ou sem neu-

o

e

a

As emandas e potência e os con-
sumos de energia intermediários de-
verão ser cobrados proporcionalmente.

2. Consumidores do Grupo B

B.1 Serviço Residencial

a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia elétrica, para fins exclusivamente
residenciais, nas tensões de 110 a 440
volts, inclusive.

b) Tarifa

A.4 Fornecimentos nas tensões no-
ninais de 2.390 a 13.200 volts, inclu-
sive.

a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia elétrica, para qualquer fim, nas
tensões nominais de 2.300 a 13.200
volts, inclusive.

0) Tarifa
Demanda de potência:
— NCr$ 143,98 (cento e quarenta e

três cruzeiro novos e noventa e oito
centavos) por grupo de 10 (dez) kW
por mês.

Consumo de energia:
— NCr$ 262,84 duzentos e sessenta

e dois cruzeiros novos e oitenta e qua-
tro centavos) por grupo de 10.000
(dez mil) kWh de consumo mensal.

tensões nominais de 20.000 a 40.00
volts, inclusive.

b) Tarifa
Demanda de potência:

NCr$ 111,29 (cento e
zeiros novos e vinte e nove
por grupo e 10 (dez) kW

Consumo de energia:
NCr$ 196,41 (cento e noventa

seis cruzeiros novos e quarenta e um
centavos) por grupo de 10.009 (de
mil) kWh de consumo mensal.

As demandas de -potência e con-
sumos -de energia intermediários de-
verão ser cobrados porporcionalmente

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

onze cru
centavos
por mês

o

c

3

c
g
e

Aos fornecimentos de energia elé-
trica a podêres públicos, autarquias,
sociedades de economia mista e ser-
viços de utilidade pública, exclusiva-
mente para fins de tração elétrica ur-
bana e ferroviária, abastecimento
d'água e serviços de esgôto e sanea-
mento, aplicar-se-ão a tarifas dos
Grupos A e B, fixadas nos itens an-
teriores, com redução de 75% (se-
tenta e cinco por cento).

II — AJUSTE DO FATOR DE POTÊNCIA

O ajuste do fator de potência de-
verá obedecer ao disposto no artigo 79
do Decreto n9 62.724, de 1'7 de maio
de 1968.

• -- TAXAS DIVERSAS E correições
GERAIS

Prevalecem as fixadas pelas Porta-
rias ns. 670, de 8 de outubro de 1968,
e 26, de 4 de março de 1970, e mais as
seguintes:

1. A Concessionária sõmente será
obrigada a efetuar fornecimento sob
tensões de 88 kV, 132 kV e 230 kV
atendido o disposto nos artigos 49 e
59 do Decreto n9 62.724, de 17 de maio
de 1968, quando a potência da insta-
lação fôr, no mínimo de 5% (cinco
por cento) da capacidade da linha
que a suprirá, podendo, entretanto,
alimentar inttalação com potência in-
ferior a êsse limite, quando as condi-
ções técnicas do seu sistema, a seu
critério, o permitireit.

O

•

e

2'. A Concessionária sõmente sere.
brigada a efetuar fornecimento sob
ensões de 2,3 kV a 40 kV quando a
arga da instalação fôr, no mínimo,
e 75 (setenta e cinco) kW e no má-
imo de: a. 500 (quinhentos) kW
e demanda, quando a rêde alimen-
adora operar em tensões de 2,3 —
,8 ou 6 kV; b. 2.000 (dois mil) kW
e demanda, quando a rêde alimen-
adora operar em tensão de 13,2 kV;
. 5.000 (cinco mil) kW de demanda,
uando a rêde alimentadora operar
m tensão de 20 a 40 kV.
A Concessionária poderá, entre-

anto, alimentar potências maiores ou
menores - ' esses

Ligações com duas fases e neutro:
NCr$ 25,23 (vinte e cinco cru-

zeiros novos e vinte e três centavos)
mensais com direito a um consumo
mensal de 150 (cento e cinqüenta)
kWh.

Ligações trifásicas com ou sem nen-
tro

— NCr$ 50,46 (cinqüenta cruzeiros
novos e quarenta e seis centavos)
mensais com direito a um consumo
mensal e 300 (trezentos) kWh.

3. Serviço de Iluminação Pública
Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia, em qualquer tensão, para fins
de iluminação pública.

— Ner$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
cruzeiros novos) por grupo de 10.000
(dez mil kWh de consumo mensal) .

Os consumos e energia intermediá-
rios deverão ser cobrados proporcio-
nalmente.

4. Serviços de Podéres Públicos,
Autarquias, Sociedades de Economia
Mista e Serviço de Utilidade Pública.

' Os consumos e energia intermediãe
rios deverão ser cobrados proporcio-
nalmente.

c) Mínimos Mensais
Ligações Monofásicas, e a duas fa-

ses sem neutro
— Ner$ 8,41 (oito cruzeiros novos

e quarenta e uni centavos) mensais
com direito a um consumo mensal de
50 (cinqüenta) kWh.

VIII — ADICIONAIS

Acham-se incorporados às tarifas
do item "I" todos os adicionais au-
torizados por Atos do Poder Público,
até o limite dos valôres básicos de-
talhados no DNAEE.:, 702.492-70, In-
clusive o que se refere à Portaria nú-
mero '70, de 28 de abril de 1965, de
cuja arrecadação, correspondente a
NCr$ 3.449.900,00 'três milhões, qua-
trocentos e quarenta e nove mil cru-
zeiros novos) equivalente a 0,343 (tre-
zentos e quarenta e três milésimos
por cento) sôbre o faturamento total,
do período, a Concessionária deverá
prestar contas em separado.

IX — VIGÊNCIA

As tarifas ora estabelecidos apli-
cam-se aos faturamentos emitidos
imediatamente após o dia 31 de maio
de 1970, vigorando até a data de 31
de dezembro de 1970. — Jossé Duarte
de Magalhães, Diretor-Geral.

q 	 limites,  quando as (N9 1.467-B — 30-4-70 — NCr$ 120,00)
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2. Fica a Concessionária autori-
zada, de acôrdo com o que dispõe o
parágrafo 39 do artigo 33 do Decreto
n9 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
a movimentar os depósitos a que se
refere o item anterior, com a finali-
dade de atender a encargos de ex-
pansão do seu sistema de energia elé-
trica.

3. Os comprovantes dos depósitos
referidos no item 1 e das retiradas
e pagamentos relativos às disposições
do item 2 deverão ser apresentados
ao Departamento Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, juntamente com
a prestação de contas a que se refere
o artigo 29, do Decreto n9 41.019, de
26 de fevereiro de 1957.

VI — VAI:ORES BÁSICOS

São os indica dos no processo
DNAEE: 702 . 492- 70 .

VII -- PROGRAMA DÊ OBRAS

Fica a Concessionária obrigada a
cumprir as exigências contidas na
Portaria n9 42, de 1'7 de março de
1965.

condições técnicas do seu sistema, a
critério, o permitirem.

3. A Concessionária sômente será
obrigada a efetuar fornecimento ou
tensão inferior a 2.300 volts (Grupo
B) quando o total da potência leis.
talada do consumidor fôr igual ou
fedor a 75 (setenta e cinco) kW, po•
dendo, entretanto, alimentar potên-
cias maiores quando as condições teu-
nicas do seu sistema o permitirem._

IV •-• QUOTA DE DEPRECIAÇAO

Fica a Concessionária obrigada a
contabilizar, no exercício de 1969, a
importância correspondente a 20,46%,
(vinte inteiros quarenta e seis cel.
tésimos por cento) da diferença eu-
tre a receita e a despesa de explora-
ção do período, respeitado o limite
máximo de 3% (três por cento) só-
bre o valor corrigido dos bens depre-
ciáveis que compõem o investimento.:

V — FUNDO DE REVERSÃO

1. Fica a Concessionária obrigada
a depositar, no período de vigência
desta Portaria, no Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico ou na
Agência mais próxima do Banco do
Brasil S. A., creditada ao Fundo de
Reversão, a importância correspon-
dente a percentagem de 16,94% (de-
zesseis inteiros e noventa e quatro
centésimos por cento) da diferença
entre a receita e á despesa de explo-
ração, respeitada a limitação prevista
no parágrafo 29 do artigo 170 do De-
creto n9 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, com a nova redação dada pelo
artigo 39 do Decreto n9 54.938, de 4
de novembro de 1964.

Os depósitos deverão ser efetuados
na forma do que dispõe o parágrafo 39
do artigo 33 do Decreto n9 41.019,
de 26 de fevereiro de 1957.



CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

PORTARIA N9 P-1/70, DE 30 DE ABRIL DE 1970
President do Conselho Nacional do Petróle0:

Considerando o disposto na Lei n9 4.452, de 5 de novembro de 1964
e D:creto-lei n9 61, de 21 de novembro de 1966;

C )nsiderando a deliberação do Plenário em sua 162 sessã,o extraerdi-
nana, de 30 de abril de 1970, resolve:

Fixar, com vigência a partir de O (zero) hora do dia lo de maio
de 1970, os preços constantes das tabelas anexas e respectivas notas expli-
cai vas para venda de derivados do petróleo, - Araken de Oliveira,

s 'dente.

TABELA DE PREÇOS DE VENDA (ANEXA )1 PORTARIA P-1/70)

GASOLINAS QUE-
RO- ÓLEO DIESEL

SERE1110 IIBII

NO ESTABELEcImENTO
DO REVENDEDOR
NOW10 LITROS

NO DEPÓSITO DA
CIA .DISTRIBUIDORA

ROO/TONELADA

rt9
DOMICILIO
mrS/10 r0

MUNICÍPIOS

?Orto Velho
	 RO 4,41

Rio Branco
	 AC 4,41

ManaUa
	 Am 4,41

Caracaral
	

RR 4,41

Belém
	 PA 4,41

Untarás
	 4,41

MacapA
	 AP 4,41

São Luis
	 IA 4,41

Terezlna
	 PI 4,99

Parnalba
	 5,04

'Fortaleza
	 CE 4,41

Natal
	

RN 4,41

Jogo Nom*
	 PB 4,44

Cabedelo
	

4,41

Campina, Grande
	

4,62

Recife
	

PE 4,41

Axcoverde
	

4,61

Mace16
	

AL 4,41

Aracaju
	

BE 4,41

Salvador
	 BA 4,42

Niro. Santana
	

4,51

Ilhóus'
	

4,42

Itabuna
	

4,42

Ituberk
	

4,74

Sc(14.11,
	 4,69

Vitória Conquista
	 4,74

Belo Horizonte
	 NO 4,48

Belo Hohzonte

Barbacena

Barbacena

Corinto

Cel.Fabriciano

Oov. Valadares

IbiA •

JUiz de Fora

Lavras

Leopoldina

Montes Claros

Ponte nova

Uberaba

Uberlândia

Varginha

Vitória

,CaCh,Itapealria

	

.-	 3,33 7,67 378,59	 .	 .

• 3,93 3, 67 378,59 84,26	 .

• 3,97 3,67 378,59 84,26	 6,79 .

• -	 3,67 378,59	 .

• 3,93 3,67 378,59 84,26	 6,70

• 3,93 3,67 378,59	 .

• .	 3,67 378,59	 .	 .1

• 3,93 3,67 378,59 84,26	 .

• 4,65 4,25 .	 •	 .

	

.	 4,72 4,30 .	
•	 •) -,

• 3,93 3,67 378,59 84,26 	 6,79

	

.	 4,18 3,67 378,59 84,26	 6,79

	

.	 4,20 .	 .	 •	 6,94
1.1

	

..,	 3,93 3,67 378,59 84,26	 6,75

	

.	 4,18 3,85 399,07	 .

• 3,93 3,67 378,59 84,26

	

.	 4,20 3,86 399,54	 •	 . 1 ..e

• 3,93 3,67 378,59	 •	 7,81 --,z

	

-	 3,93 3,67 378,59	 .	 7,49

	5,45 3,93 3,68 378,59 84,26	 6,70 g

• 4,04 3,76 388,96	 .	 . ( 4:1

• 3,93 3,68 378,59	 8,60

• 3,93 3,68 378,59	

•
• 8,50

	

.	 4,33 3,99 416,39	 .	 .

• 4,27 3,94 .	 .	 .

• 4,33 3,99 415,91	 •	 .

	

5,43 4,00 3,73 383,82 86,42 BPP	 7,67
• .	 •	 83,22 APP	 .

• .	 •	 •	 108,21 MPF	 o
• e	 •	 •	 107,02 AP?	 o
.	 .	 3,93 408,24	 .	 e

• .	 3,88 401,53	 •	 .

o 4,35 4,02 418,41	 .	 45

• 4,47 4,10 428,16	 .,

á 4,31 3,98 412,53	 . .	 '
• 4,18 3,87 400,19. 105,82

. 4,21 3,90 404,19	 •	 o

.	 4,47 4,03 420,26	 114	 O

• 4,21 3,90 404,55	 .	 o

.	 .	 4,02 .	 •	 .

.	 4,36 4,01 417,34	 .	 7,99

. - *O	 -	 7,46,

.	 3,93 3,68 378,59 84,26 8,97

.	 4,14 7,87	 ..4	 ......o

4,68

4,61

4,75

4,85

4,67

4,77

4,64

4,80

4,65

4,77
4,76

rs 4,42
4,58

6,75

ÓLEO
OOMBUI
TÍVEL

OAB
LIQUEFEITO
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GASOLINAS QUE-
RO-

SENE
61E0 DIESEL

áro
comua
TIVEL

oAs
LI0RFRITO

IIAtT	 ujr
, MUNICÍPIOS

NO ESTABELECIMENTO
Do REVENDEDOR
NCO/10 LITROS

NO DEPÓSITO DA
CIA.DISTRIBUIDORA

ROO/TONELADA
DOMICILIO
NO0/10

Colatina 4,62	 3,88
RJ 4,4)	 .	 3,94	 3,68 378,59 7,22

Barra Mansa 4,56	 4,10	 3,81 393,09	 98,71 BPP

Barra Mansa .	 . 96,81 APF

Campos 4,69	 4,27	 7,94 409,67 8,05

Duque de Oaxiaa 4,43	 5,40	 3,94	 3,68 378,59	 84,26

NilOpolis 6,75
Nova Priby'rgo 7,49
Nova Longa • 6,75
PetrOpolia •	 • 7,11
Sio João Menti.	 .
Báo Gonçalo

TerezOpolio
4,43	 •	 3,94	 3,68
-

378,5:	 84,26
6,7,
-

7,17

Rio de Janeiro	 GB 4,47	 6,40	 7,94	 3,68 378,59	 84,26 BPP 6,73
Rio de Janeiro .5, 	 • 81,06 APP

Elo Paulo.	 89 4,49	 6,46	 4,01	 3473 387,81	 86,46 BPF 6,73
SZo Paulo 0,28 AP?
Adamantina 4,81	 e	 4,56	 4,05 423,00
Araçatuba 4,89	 •	 4,52	 4,14 433,24 7,88
Axaraquara 4,70	 •	 4,29	 ',93 407,59

Barratás 4,80 •
Barrinha 4,72	 •	 4,34 3,96 410,6a

Hauri 4,72	 •	 4,33	 3,96 410,80	 111,90

Campinas 4,57	 •	 4,12 3,82 394,28	 96,64 7,01

Cruzeiro 4,65	 •	 4,21 3,90 104,0) .

Ouaratinguettt . 7,14
Itapetiningn 4,66	 a	 4,22 3.09 402,68

• 7,52
Jundial . 6,91

Lias 4,82	 e	 4,48	 4,06 463,71
Martlia 4,75	 •	 4 ,38	 3,99 414,96 7,70

Mogi dag Cruzei,

Ourinhoa

.	 O	 .

4,75	 •	 4,35	 4,00 415,91
7,2?
7,55

Piracicaba .	 . 7,34
Pres. PrudentO 4,83	 4,51	 4,08 7,94

Ribeirão Preto 4,78	 •	 4,32 3,97 416,11

:87:3995197

7,49

Santos

S.Josó Rio Probo
4,43	 5,40	 3,94	 3,68

4,76	 4339	 4,00 84°26

6,70
7,68

Sorocabe .	 . • 7,22
Tupi 4,78	 4,03 419,60 .	 !

Curitiba 4,54	 4,06	 3,78 389,39 7,64
Apucarana 8,46
Arapongas

Caab6

o	 •
.	 O	 . i

•

8,68
8,03

Jandaia do 2111 8,60
'Londrina 4,77	 •	 4,36	 4,02 418,05	 ah I 7,90
Mandaguaa .	 • • 8,51
Marialva . 8,37
maringá 4,78	 4,02 419,00 8,16
Paranaguá 4,44'	 •	 3,94	 3,68 378,59	 84,26
Ponta,Oroemn
Rolândia

4,68	 o	 4,24	 3,90
.

404,22
o 8,13

Plorianápolin	 ao 4,44	 D)94	 3.68 378,59 7,20
Blumenau .m.W 7,23,



. WICIPIOLI

GASOLINAS QUE-
RO.
SER

ÓLEO
ÓLEO

COMA
TíVEL

GÁri
LIQUEFEITO

"A"	 "B"

NO ESTABELECIMENTO NO	 DEPÓSITO DA N
DO REVENDEDOR CIA.DISTRIBUIDORA DOMICILIO
NC4/10 LITROS NcrO/ToNELADA flora/1O

ItaJai 4,44	 •	 3,94	 3,68 378,59	 84,26 6.75 -

Jotqaba

.Joinvilla

5,02	 •	 .	 4,27

4,55	 .	 .	 1,80

•	 •

•	 .	 .

.,

.

Parto Alegro ES 4,44	 5,42	 3,95	 3,69 378,59	 84,26 6,71
Drld 4,64	 -	 4,26	 3,88 .	 ,	 • .'

" óantias 4,44	 5,42	 3,95	 3,69 •

'Cruz Alta 4,73	 .	 4,38	 3,96 410,87	 • .	 •
4

*

, ljuí 4,79	 •	 4,40	 4,00 415,38	 • c
ri

Livranento

Passo Fundo

4,78	 •	 4,42	 4,e1
4,86	 •	 4,49	 4,08

.	 .,
'+24, 76 	

a,	 '	 • i

0.
e

,,,(
Palotai	 1 4,51'	 •	 4,03	 3,75 386,19	 . o-

,1
Mio Orando 4,44	 •	 3,95 3,69 378,59	 84,86 a

Santa Maria

Uruguaiana

' 4,65-	 •	 4,35	 3,88

4,82	 •	 4,48	 4,05

401,73	 •	 ,

e	 125,98

. o
'j

Vadnoio Aires 4,60	 •	 4,15	 3,84 397,10 . 	 .

''

o'l
iv...4

Campo Orando bim 5,07	 .	 4;80	 4,22 443,84	 4; 0

: Oorunbis 8,18	 •	 4,65	 4,27 450,38	 ..
.2

azada 00 4,9e	 •	 4,56	 4,17 437,17	 op " 8.10-

Anapolio	 , 4,96	 •	 4,61	 4,21 441,45	 .: 8,85

&adita OF,4,99 •	 •	 4,44 .	 •	 , __ ___ jp$ if

TABELA DE PREÇO DE GÁS NATURAL •
ANEXA A PORTARIA" P1/70'

PREÇOS DE VENDA DA PETRÓLEO BRASILEIRO S/A-PETROBiAS

AO CONSUMIDOR

Unidades NOr$1.000

Salvador o Itaparica ... 50,73

*
4..

TABELA DE PREÇOS DE ASFAITOS DILUÍDOS

ANEXA X PORTARIA P-N/70

Unidade: NOWTonelada

TIPOS
	 PREÇOS DE VENDA

A DISTRIBUIDOR A CONSUMIDOR

RO

.R0 • 1

RO • 2

RO e D

RO • 4

RO • 5

MC.. O

MO 0.1

MC • 2

MC .

231,05'

226,41

225,-06

223,68

222,23

221,08

245,78

256,46

233,0

230,74

268,71

263,32

261,75

260,14

258,46

257,12

285,84
275,01

271,68

268,3;

PREÇOS DE VENDA

A DISTRIBUIDOR A CONSUMIDOR
TIPOS

MC - 4

MC-5

228,10

225,26

265,28

261,97

727,00

727,00

727,00

727,00

Rio de Janeiro

São Paulo

Salvador

Manaus

•MUNICIPIOS
PREÇO DE VENDA NO
ESTABELECIMENTO
DO CONSUMIDOR

Se	 r-- Parte I	 Abril de 1970 3173DIÁRIO OFICIAL:-Quinta-feira 30

"PREÇO DE VENDA DO CIMENTO ASFUTICO

Unidade: NCr$/tonelada

Ao Distribuidor	 182,91

Ao Consumidor .... 222,03

:TANIA DE PREÇO DE VENDA (ANEXA X PORTARIA P-)/70)

PRODUTO: PROPANO PURO

Unidade: NC4/Tonelada

Nota; Aplicam,se a este produto,. no que

. couber, as notas.referentesaoax

3	 Liquefeito do Petraeo.

LÇADELA DE PREÇO DE VENDA (ANEXA 
X PORTARIA P-1/70)

PEÇO DE VENDA AO CONSUMIDOR NO LOCAL DA . ENTREGA

Unidade: NC/4/10 Litros

BASE
DE

ABASTECIMENTO

SXo Paulo

de Janeiro

.~.„ Salvador

Belo Horigonto

-r 	

Nas localidades não tabeladas, suprida°

pelas bases de abastecimento menciona

das, os preços de venda serão obtido°

acrescentando- se aos preços de venda da

bases de ábaSt2CiMent0 as despesas do

transferância das bases lo localidaden

N. Q T A $ 

Os preços das tabelas anexa:: deverao mil

aacim entendidos:

1.al Gasolinas Automotivas tipos "A" o')

"B", Querosene o óleo Diesel: prego'

de venda ao consumidor, no estabelAI

cimento do revendedor(

AGUARRÁS

4 ,58 .

4,34

4,28

4,33

SOLVENTE
DE

BORRACHA

4,89

4,87

MUNO

5,94,

5,841,

•
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1.1)) óleo Diesel e óleo Combustível: pre
ço de venda de uma tonelada ao con-
sumidor, no. depósito da companhia
distribuidora;

1.c) Gás Liquefeito de Petróleo: preço de

venda do produto entregue no domicl
lio do consumidor.

2. Os preços de venda já incluem as seguin-

tes parcelas referentes 'as despesas e remuneração dos.

postos e estabelecimentos de venda dos produtos aos con
sumidores:

2.a) Gasolinas Automotivas tipos "A" e

"B": NOr$0,4990 por 10 litros, sal-

vo os casos das aproximaçOes milesi

mais para mais ou para menos;

2.h) óleo Diesel: NCr$0,4990 por 10 li-

tros, salvo os casos das a proxima-
çaes milesimais para mais ou para
menos;

2.c) Querosene: comissão de 8,97% (oito

inteiros e noventa e sete centési-

mos de um inteiro por cento) sabre
O custo do produto para epeddler".

Obs.: Essa comissão não poderá ser

cobrada nos seguintes casos:

- nas localidades onde não
operam os "peddlers";

- nas vendas diretas da com-

panhia distribuidora, sem
a interfergncia ' dos "ped-
dlérs".

2.d) Querosene: comissão de 15% ( quinze

por cento) sabre o custo do produto

para o revendedor.

3. Os preços da Gasolina Automotiva tipo "A"

para os revendedores, e do Querosene para os ."peddlers",

quando estes produtos foram vendidos em latas, serão for-
mados acrescentando-se o custo efetivo do vasilhame 

ao
preço do contelldo, isto g , ao preço da companhia distri
buidora para o revendedor no caso da Gasolina Automotiva
tipo "A", e para os "peddlers" no caso do Querosene, mUl. n
tiplicado pela capacidade, em litros, da lata.

4. É proibida a entrega pelas companhias dis-
tribuidoras a consumidores de produtos em volumes Inferig
res a 2.000 (dois mil) litros em se tratando de Gasolinas
Automotivas, .e de 1.000 (hum mil) litros quanto aos dmmls
derivados, com exceção do querosene, cuja tabela prevg o'
fornecimento de pequenas quantidades.

4.4 Será obrigatório o atendimento pelas
companhias distribuidoras, de pedidos
para consumo próprio de produtos em
volumes superiores aos limites antes.

indicados. •Neste caso, deverá ser de

duiida dos preços de venda a remunera
mo do revendedorj

A.b) é proibida 'a.s compahhias.distribuido•
ras a venda de produtos a transporta..
dores e a intermediários, com a fina-
lidade de comerciá-los;

4.0) nas vendas de derivados do petróleo

realizadas pelas companhias distribua

doras será obrigatória a indicação Ia
clusive do revendedor destinatário ou

do adquirente para consumo próprio,se

for o caso, e do ponto de destino, na
nicípio e Unidade da Federação.

	

5.	 Quanto ao óleo Diesel,e ao óleo Combustl..n
vel vendidos pelas companhias distribuidoras nos seus de-

pósitos (ex-depásito), será cobrado do consumidor o trans

porte do produto entre o tanque da companhia e o local in
dicado pelo cOnsumidor,'na hipOtesede. este não contar cosi
transporte próprio, podendo o custo (Atte transporte es-
tar sujeito à aprovação do Conselho.

Nas`localidades não tabeladas, os preços de

das respectivas bases de abastecimento,,

de transporte destas bases para aquelas

7. Nas.localidades não tabeladas, que possam

ser supridas por mais de uma base, Prevalecerá, obrigatb. n
riamente, o preço mais baixo.

8. Quando, na tabela de preços de venda ao coa
sumiddr, deixar de figurar qualquer localidade relacionada

em tabelas anteriores, significa que o Conselho Nacional

do Petróleo deixou de fixar preços para a localidade,, fi-
cando, desde Use momento, sem efeitO os preços que ai vi.
gárarem.

9. .	 O preço de venda do botijão do gás liquefel
to do petróleo, entregue no domicílio do consumidor, será
calculado multiplicando-se o preço do quilograma do produ-
to pelo pano do gás engarrafadO.

10. Em localidades onde não houver tabelamento
de Gás Liquefeito de Petróleo, o preço de venda de um qui..
lograma dgste prpduto eritregue no domicílio do consumidor,
deverá ser aquele fixado para a base ou depósito de que da
pender, acrescido do custo de transferancia do produto da
base ou depósito localidade.

11. ni face da deliberação do Plenário do Con-
selho Nacional do Petróleo em sua 930a. sessão ordinária
realizada no dia 8 de outubro de 1957, as companhias dia..
tribuidoras e as refinarias nacionais não poderão promo-

ver alteraçaes no mecanismo das retiradas e entregas doe
derivados do petróleo com objetivos ,especulativos em rela
ção aos novos preços.

6.
venda serão os

eidos do custo

calidades.

Nas localidades onde não houver tabelamen..
to específico do óleo combustível de alto ponto de flui-
dez (APF), os fornecimentos do produto serão feitos a pre

/I ços do óleo combustível de baixo ponto de fluidez(BPF)des
1 1 ta tabela, menos a quantidade de NCr$3,2009 por tonelada.,

,1
13.	 Os preços indicados nas :tabelas anexas co71.i fixados para quantidades correspondentes:

1
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I - a 10 (dez) litros para os produtos Ga-
solina Automotiva 'YA" ç "W, Querosene
e óleo Diesel;

II - a 100 (cem) litros Para os Solventes
Alifáticosj

III - a 10 (dez) quilos, pare o Gás Diquefei

to de Petróleo (G.L.P.);

17 - a uma tonelada (mil quilós), para	 o
Óleo Diesel, Óleo Combustível, Asfalto

e Propano Puro do Petróleo;

V a 1.000 (hum mil) metros calcos para
o Gás Natural;	 •

13.a) Op preços correspondentes a unidade
de volumes (hum litro), (huru . metro

cabico) e a unidade dc 'pâso (hum qui
lo), serão obtidos mediante.a divi-

são do valor dos preços cOnstántes

das tabelas pelo respectivo númerodb

unidades de volume ou de paz°.

14. Os preços de venda para o consumidor dos

Solventes Alifáticos já incluem o valor correspondente aol

ImpOsto de Circulação de Mercadoria.

15. Os preços de venda dos asfaltos derivados

do petróleo já incluem o ImpOsto de Circulação de Mercado.

rias.

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
• QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA ORÇAMENTARIA - EXERCWIO DE 1970

1É., REFORMULAÇÃO

Orgdo: 21.00.00 - Ministério dos Transportes Unidade: 27.09.00 - Grupo de Estudos para Integração da Política de Transportes

NATUREZA
DA

DESPESA

..
.	 '

PROGRAMA DE TRABALHO

ol o .	 11 ,.	 ft	 11 - 1.6.02.9.D30 VTAT,

_

,

5.1.1.0
01.00 73.900 73.900
02.00 1.055.100 90.000 84.000 931.000 .222.000 590.000 3.972.100

3.1.2.0 100.000 70.000 50.000 35.000 42.000 34.700 331.700
3.1.3.1. 92.000 20.000 20.000 80.000 60.000 68.000 340.000

467.300 1.030.900 946.300 99.600 335.200 114.400 2.993.700
3.1.4.0
3.2.5.0

66.200
255.000

,
12.000 11.000 142.000 214.000 65.300

66.200'
679.500

4 ..1.3.0 64.100 1'64.00
4.1.4.0. 15.200 , 15.200

,

TOTiet. 2468.800 1.222.900 1.111.500 1.287.600 1473.200, 872.400 8.536.200

cõ 	•aesemirmwer~
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MIIISTÉRR) DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Gabinete do _Ministro
Têrt to de Convênio celebrado entre o

AI nistério da Educação e Cultura
— Diretoria do Ensino Supuior e
a Universidade Federal do Pará para
A sistencia Hospitalar e atendinten-
ti de despesas com o funcionamen-
ti das clinicas 'e serviços correlatos
d .3 sua Faculdade de Medicina. •

Aos vinte e quatro dias do mês de
abr I do ano de mil novecentos e se-
ter .a, presentes, no Gabinete do Ex-
cenntissineo Senhor Ministro da Edu-
ca ão e Cultura, Senador Jarbas Gbn-
ça ves Passarinho, nesta cidade de São
Se iastião do Rio de Janeira, Estado
da Guanabara, IS Diretor do Ensino
Si .perior, Professor Vicente Sobrinho
P( •to e o Magnífico Reitor da Uni-
ve ,sioade Federal do Pará, Professor
A .oysio da Costa Chaves Firmaram
o presente convênio nos termos das
c' áusulas seguintes:

Cláusula Primeira — A Universida-
de Federal do Para recebera a mi-

portáncia de NOr$ 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros novos), para
atender a despesas com assIstencia
hospitalar, inclusive reformas, amplia-
ções e reequipamento das clínicas,
enfermarias e serviços correlatos da
sua Faculdade de Medicina, impor-
tância essa decorrente de recursos ad-
vindos da Loteria Federal e destina-
dos ao Fundo Nacional do Desenvol-
vimento de Educação, transferidos, poi
ordem do Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Educação e Cultura, ad re-
ferendum do Conselho Deliberativo do
Fundo Nacional do Deesnvolvimento
da Educação para a Diretoria do En-
sino Superior, a fim •de atender a
instituições hospitalares, vinculados a .
Universidades (Processo número
211.237-70, Brasília, 24.3.70) . •

Clausula Segunda — Fica a Univer-
sidade Federal do Pará renegada a
apresentar plano de aplicação, em
duas vias, discriminando os quantita-
tivos que forem destinados à assistên-
cia hospitalar, despesas com funcio-

namento das clinicas e servios„que
uma vez aprovado pela Diretora. 00

I Ensino Superior; passará a fazer par.I te do presente convênio.
Cláusula Terceira —. al-

teração no plano de aplicação será
precedida de autorização da Diretoria

I do Ensino Superior que, se a conceder
fará constar dos assentamentos pró.
prios da Diretoria.

Clausula Quarta — A Universidade
Federal do Pará apresentará relatório
e comprovação da importância rece-
bida, mediante recibos originais assi-
nados na foi-ma da lei, até 15 de
dezembro de 1971, à Diretoria do En-
sino Superior, que os encaminhará à
Inspetoria Geral de Finanças.

Cláusula Quinta — O pagamento
da importância a que se refere a
cláusula primeira será feito à propor-
ção que forem recebidos pela Direto-
ria do Ensino Superior, recursos des-
tinados ao atendimento hospitalar,
funcionamento de clinicas e serviços

TÉRMOS DE CONTRATO correlatos ligados a Universidades Fe-
derais.

Cláusula Sexta — O presente con-
vênio terá vigência até 31.1.71, po-
dendo . ser rescindido por acôrdo, ou •
inadimplemento de qualquer das suas
cláusulas, revertendo o saldo existene
te para o Tesouro Nacional.

Cláusula Sétima -- A Universidade
Federal de Pará, às suas expensas,
encarregar-se-á da publicação do pre.
sente convênio, no Diário O fic'al. den-
tro do prazo de 9 dias, a contar da
assinatura cio presente.

Cláusula Oitava — Fica elei°) . o fôro
desta Capital para dirimir quaisquer
dúvidas que se originarem na exe-
cução do presente convênio

.E por se acharem acordadas as
•partes contratantes foi lavrado o,pre-

i

sente termo, o qual é assinado pelos
interessados e pelas testemunhas abai-

. xo firmadas, depois de lido e achado
' conforme.

Jarbas G. Passarinho — Prof. Vi-
cente Sobrinho Pôrto, Diretor do En-
sino Superior — Prof. Al.vsto da
Costa Chaves, Reitor.
(N° 1.4n-13 - 29.4.70 — NCf$ 30,00)

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

I EX —	 Dl •

Campo de, Instrução de Gericind
ALIENAÇÃO DE VIATURAS IMPRESTÁVEIS

O Campo de Instrução de Gericinó, :mento de Provisão Geral, venderá me- i (seis) viaturas imprestáveis para e
devidarneote autorizado pelo Departa- I diante concorrência administratiVa., 6 I serviço, a saber:

r

Ano de Número
Registre

fabricação	 do Motor
/sTfiroero de Ordem — Espécie — Marca Preço-mínimo

1. Jeep Willys . 	
2. Jeep Willys . 	
3. Jeep Willys . 	
4. Jeep Willys . 	
5. Jeep Willys
6. Caminhão Porá • 	

	

13113 21- 7306 	 MB-421929

	

EB 21- 6618	 MB-421938

	

EB 21- 6587	 5/motor

	

EB 21- 6610	 CMPVV- 58108

	

EB 21-10901	 8/motor

	

123-21- 2772	 /03-185567
809

Ner;	 •••--

400,00
500,00
200,00
200,00
300,00
100,00

1942
1942
1942
194e
1957
1940

As viaturas acima poderão ser exa-
minadas de 29 a 6° feiras das 08,00
as 16,00 noras na 'Garagem de Mate-
rial Moto do Campo de Instrução de
Gericinó, situada na Estrada São Pe-
dro de Alcântara n9 1.028 — Maga-
lhães Bastos, Estado da Guanabara.

As propostas deverão ser entregues
no dia 29 de abril de 1970, precisa-
mente às 08,00 horas, no Campo de
Instrução de Gericinó, para apuração
da melhor oferta, em papel tamanho
almaço, em 2 (duas; vias com preço
por viatura, nome e endevêço do pro-
ponente, legíveis e em envelopes fe-
chados e lacrados,

No ato da entrega das propostas,
será exigido, a titulo de inscrição um
depósito de NCr$ 20,00 (vinte cruzei-
ros novos) em moeda corrente, que

será - restituído aos concorrentes não
vencedores.

Ao vencedor, no ato do pagamento
da caução (10% do valor ate NCr$
50,00 e mais 5% sôbre o que exceder
dessa quantia), que se verificará den-
tro do prazo de cinco dias da data da
abertura das propostas, será deduzi-
do o depósito-inscrição de Ner$
20,00.

Em caso de desietêneia, o concor-
rente perderá direito ao referido de-
pósito.

Qs procuradores deverão exibir a
indispensável procuração, com firma
reconhecida em tabelião.

Qualquer proposta que não esteja
de acôrdo com as instruções acima
será rejeitada, sendo, então restituído
ao proponente o depósito-inscrição.

C) licitante vencedor terá o prazo
de 48 horas a contar do recebimento
do aviso de que foi aprovada a venda
pelo Departamento de Provisão Ge-
ral para integralizar o pagamento e
3 dias, a contar dessa data para a re-
tirada do material, prazo êsse que Ul-
trapassado ocasionará a multa de ar-
mazenamento na base de 0,3% sôbre
o total da limitação, por dia que ex-
ceder dêsse prazo até 15 dias de atra-
zo e 0,5% por dia rque exceder do
prazo precedente até 30 dias de
atraso.

Findo o prazo para a retirada das
viaturas sem multa, deverá o licitan-
te efetuar na Tesouraria do Campo
de Instrução de Gericinó, o depósito
da importfinda relativa a cobertura
das multas acima mencionadas, de
acórdo com a previsão de nôvo prazo,

estipu ado p e 1 o próprio licitante.
Ser-lhe-á restituida a diferença, caso
consiga , a retirada antes do término
dêsse preso.

O licitante que terminado qualquer
dos prazos que lhe fór concedido,
deixar de retirar tôdas ou parte das
viaturas adquiridas, sem qualquer en-
tendimento, dentro de 48 horas, com
a Direção do Campo de Instrução
de Gericinó, perderá o direito de
posse do material que deixar de re-
tirar, não lhe cabendo, .outrossim, a
restituição de qtealquer importância
em dinheiro.

Quartel em Magalhães Bastos, GB,
15 de abril de 1970. — Isaac Alves
Grijó — Major — Presidente da Cp-
missão.

•
Dias: 4, 5, 6, e 7 de maio de 1070,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
E. C. E. P. L. A. N. — E. P. E. — I.P.E.A.C.O.

Estação Experimental de Patos — Minas Gerais
EDITAL 1/70

Relação de animais sumos Piau, 1/2 sangue Piau Hampshire e Puro
$angue Hampshire, considerados dispensáveis aos trabalhos de seleção desta
Estação Experimental de Patos, em Patos de Minas, Estado de Minas Gerais
a serem vendidos em leilão público.

De acôrdo com a autorização do Sr. Diretor do IPEACO, exarada no
processo IPEACO 1.161-74 com parecer favorável do Sr. Diretor do E,P.A.

em processo MA-003114-70 IPEACO . 315 -7 O, faço público para conheci-
mento dos senhores interessados que no dia 7 de maio do corrente, às 12:00
(doze) horas nesta Estação Experimental de Patos, serão vendidos em leilão
publico, os sumos constantes de relação abaixo considerados dispensáveis aos
trabalhos de seleção desta Estaçêio Experimental de Patos.

Q,palquer informação a respeito será prestada na Secretaria desta Rapar-
Sego das 7:00 as 11:00 e das 13:00 às 17;00 horas nos dias úteis.

O pagamento deverá ser efetuado em moeda corrente, cheque visado ou
pagável em Patos de Minas, MG., sendo 20% (vinte por cento), no ato daama:istmo e o restante 72 horas wós a arrematação.



-
A não integralização da referida importância implicará na perda dos

20% depositados.
A Repartição concederá Um prazo máximo de 10 dias para a retirada dos

animais adquiridos sujeitando-se o adquirente a multa de 1% sôbre o valor
da aquisição por dia de demora nà retirada dos mesmos.

A Repartição reservar-se-á o direito de retirai do Leilão Público qualquer
. animal se assim julgar conveniente.

Número

	

Pêso	 I	 Valor
1

	

1 Vivo	 NCr$
1

ESPECIFICAÇÃO

Piau

Porca 	
Porca 	
Porca 	
Porca 	
Porca

Porca 	 I
Porca 	

1/2 sangue Piau Hainpshire

r. .	 3 40
11 80

:15 80
80

-23 8.0
k
-	 31 80

35
-30
30
35
30
25
25
25
25
25
25

60,00
50,00
50,00
60,00
50,00
40,00
40,00
40,00
40,00
40,00
40,00

80	 100,00
80	 1130,00
ao	 103,00
80	 100,00
80	 100,00
80	 100,00
ao	 100,00

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,03
100,00

80	 10,0,00
80	 100,00
60	 80,00
60	 80,00
60	 80,00
60	 80,00

80,00
eo	 80,00
60	 80,00

80,00
60	 80,00
60	 80,00
60	 80,00
60	 80,00
60	 80,00
60	 80,00
60 80,00,
60 80,00'
60	 80,00
60	 80,00
60	 -80,00

80,00,
60	 alloo
60	 80,00
60	 80,00
60. 	80,00
60	 80,00
60	 80,00
60	 80,00
60	 80,00
60	 80,00

80
80.
80
80
80
80
80
80

357
558
359-

360
361 -

362
363
364
365
366
367
368
369
370
371
372
373
461'
462
463
464
465
466
467
468
469
471
472
473
474
475
476
477
478
479
480
498
499
500
501
502
503
504
505

374
375
376
378
391
412
413
414
415
416
417

1

	•
••

•

ESPECIFICAÇÃO

Piau	 (Cavados)

Porca 	

	

Porca 	

• 1/2 ,Sanguc Piau Hampshire
(Cevados),

Porca

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	
Porca

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

1/2 Sangue Piau Hanipsliire
(Magros),

Porca
Porca
Porca
Porco
Porco
Porco
Porco
Porca
Porco
Porco
Porco
Porco
Porco
Porco
Porco
Porco
Porco
Porco
Porco
Porca
Porca
Porco
Porca
Porco
Porco
Porco
Porca

1/2 Sangue Piau Duroc
(Magros)

Número	 Date	 Pêso
nasci-

L.R.	 mento	 Vivo

228	 14-02-68	 60
229	 14-32-68	 60

231	 14-02-68	 60
347	 1 30-01-69 1	 40
349	 30-01-69	 40
350	 33-0149 1	 40
351	 30-01-69	 40
352	 10-0449	 4.40
353	 10-04-69 1	 40
354	 10-04-69	 40
379	 1 24-07-69 1	 40
381	 1 24-07-69 1	 40
384	 24-07-69	 40
385	 24-07-69	 40
386	 24-074P	 .40

Valor

80,00
80,00
80,00
50,00
50,00
50,00
50,00
50,00
50,00
so,ció
50,00
50,00
50,00
50,00
50,09

25,00
25,00
i5,00
25,00
25,00
25,00
25,00
25,00
25,00
25,00
25,00
25,00
50,00
25,00
25,00
25,00
25,00
g5,od
25,00
25,00

25,
25,09
25,00
25,OQ

60	 80,00
64)	 80,00

1
Porco 	
Porca 	

1

520	 30-1,2z69
524	 30-1.2-69 1. I,00

2:7	 22-05-65
59	 1>10-65

1-

420	 14-10-69
+ã	 14-10-69
424	 14-10-69
427	 14-10-6fi
428	 1 14-10-69
429	 15-10-69
{-33	 15-10-69
4315	 15-1.0-69
444	 15-12-69
446	 15-12-69
446	 15-12-6
447	 15-12-59
448	 15-12-69
4,:t17	 15-12-69
410	 15-12-69
451	 15-12-69
451	 17-12-6°
411	 17-12-69
451	 17-12-69
455	 17-12-69
4	 17-12-69

17-12-69
448
	

17-12-69
459	 17-12-69

17-12-69

1969

15
15
15
15

I5
-VS
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EDITAL N9 2/70

Relação de animais suinos -• Piau, 1/2 sangue Piou Hampshkt e 1/2 sangue
Piau Dulce, considerados dispensáveis aos trabalhos,de Seleção desta Estação
Experimental de Patos, em Patos de Minas, Estado de Minas Gerais a serem
vendidos em leilão público.

De acôrdo com a autorização do Sr. Diretor do IPEACO, exarada no
processo IPEACO n9 1.548-70, e com parecer favorável do Sr. Diretor cto
E.P.A. em processo MA-0031 .14-70 IPEACO 1.315-70, faço público para
conhecimento dos senhores interessados que no vigéskpo (201 dia útil após eL

publicação cio presente Edital no Diário Oficial da União, às 15:00 (quinze),
horas nesta Estação Experimental de Patos, serão Vendidos em leilão público,
os sumos c,onstantes da relação abaixo considerados dispensáveis aos trabalhos
de seleção desta Estação Experimental de Patos.

Qualquer •informação a respeito será prestada na 'Secretaria desta Repar-
tição das 7:00 às 11:00 e .das 13:00 Oss 17:00 horas nos dias tikeis.

O pagamento deverá ser efetuado em moeda corrente, cheque visado ou
pagável em Patos de Minas, MG., sendo 20% (vinte por cento), no ato da
arrematação e o restante 72 horas após a arrematação.	 -

A não integralização da referida importância implicará na perda doe
20% depositados.

1°0,6)	
A Repartição reservar-se-á o direito de retirar do Leilão Público qualquee

100,00	 animal se assim julgar conveniente.
100,00 -A Repartição concederá uai prazo máximo de 10 dias para a retirada doa

animais' adquiridos sujeitando-se o adquirente a multa de 1% sôbre o valos
da aquisição por dia de demora na retirada dos mesmos.

100,00
100,00
100,00
100,00

	

Poreo 	

	

Porca 	
Porco
Porco
Porco
Porco
Porco

	

Porca 	

	

Po-ca 	

	

Porco 	

	

Porca 	

	

Porco 	

	

Porca 	

	

Perca 	

	

Porco 	

	

Porca 	

	

Porco 	

	

Pon o 	

	

Porco 	

	

Porco 	

	

Poro 	

	

Porco 	

	

'Porco 	
Porco
Porco
Porco
Porca
Porca
Porca
Porca
Porco
Porca

	

Po . ca 	

	

Porco 	

	

Porco 	

	

Porco 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	 -

	

Porca 	

	

'Porca 	

	

Porca 	

	

Porca 	

Puro Sangue Hampshire.

	Porco 	

	

Porco 	

	

Porco 	
Porco

' Perco
Porto
Porco

	

Porco 	

	

Porco 	

	

Porco	 , 	

	

forco 	

ENtação Experimental de Patos, em 23 de abril de 1970. 	 António Miguel
rurad, Chefe da EEP.

•
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:SPECIF ICAÇÂO
Número	 Data	 Péso

1 nasci-
LR.	 mento	 1	 Vivo

I
Valor

NCr$

Porco 	 522 30-12-69 12 20,00
Porca 	 . 523 1 30-12-69 12 2000
Porco 	 524 '	 31"-12-69 I	 12 20.00
Porco 	 . 525 30-12-69 12 20,00
Porca 	 • 526 30-12-69 12 20.00
Porca 	 • 527 30-12-69 12 20,00
Porco 	 . 528 30-12-69 12 . 20,00
POFCC	 	 • 529 30-12-69 12 20,00
Porca	 	 • 530 30-12-69 12 20.00
Porc	 	 • 531 31-12-69 12 20,00
Pote . 	 . 532 31-12-69 12 20,00
Porei 	 . 533 31-12-69 12 20,03

, Porc ,	 	 • 534 31-12-69 12 20,00
Por( 3 	 . 535 31-12-69 12 20,00
Porça	 	 • 536 31-12-69 12 20,00
Por a ... 	 . 537 31-12-69 12 20,00
Por .a 	 . 538	 1 31-12-69 12 20.00

Estação Experimental de Patos, em 23 de abril de 1970, -
M 2uel Murad, Chefe da EEP.

EDITAL N9 3/70

à Mas Gerais a serem vendidos em leilão público.

animais eqüinos Mestiço Árabe, considerados dispensáveis aos trabalhos
Seleção desta Estação Experimental de Patos, em Patos de Minas, Estado de

Relação de ani5iais bovinos Gir. Mestiço de Zebit e 1/2 sangue Holandês,

De acõrdo com a autorização do Sr. Diretor do IPEACO, exarada no
rocesso /PEACO 1.547-70, e com parecer favorável do Sr. Diretor do E.P.A.

em processo MA-003114-70 -- IPEACO 1.315-70, faço publico para conheci-
/ lento , dos senhores interessados que no vigésimo (20°) dia útil após a publi-
:ação do presente Edital no Diário Oficial da União, às 12,00 (doze) horas
lesta Estação Experimental de Patos, serão vendidos em leilão público os
,ovinos e eqüinos constantes da relação abaixo considerados dispensáveis aos
trabalhos de seleção desta Estação Experimental de Patos. 	 Janeiro

Japão 	Qualquer informação a respeito será prestada na Secretaria desta Repar-
tição das 7:00 às 11:00 e das 13:00 às 17 horas nos dias úteis.	 Jararaca 	

O pagamento devera ser efetuado em moeda corrente, cheque visado ou Jasmi n 	
Jpagável em Patos de Minas, MG., sendo 20% (vinte por cento), no ato da ato 	

arrematação e o restante 72 horas após a arrematação.	
a z z

J a ú 	
LJA não integraliza'ção da referida import&ncia implicará na perda dos

20% depositados.	 ijeltoso 	
A Repartição concederá um prazo máximo de /O dias para a retirada dos i-T eniP a" 	!J.animais adquiridos sujeitando-se o adquirente a multa de 1% sôbre o valor a c 	

da aquisição por dia de demora na retirada dos mesmos. 	 ji.gote
A Repartição reservar-se-á o direito de retirar do Leilão Público qualquer

animal se assim julgar conveniente.

NOME

Fabri r a 	
Falhada 	
Fronteira 	
Fortuna 	
Fumaça 	
E nfeitada 	
D iferéncia 	
Xerásia 	
Xandira 	
Fona 	
Fruteira 	
Gostosa 	
Grego 	
G uarujá 	
Gorila 	
G a z.e t a 	
G uitarra 	
G alão 	
H abilidoso 	

A riljnio Hévea 	
Higia 	

H
Holanda

elf a 	
Heteria 	
Hipoteca
Ilustrosa
Jaburu 	
Jabuti 	
Jack 	
Jacaré 	
Jacu 	
Jacy 	
Jacto 	
Jafé 	
Jagunço 	

112 Sangue Holandês

Número

Reg.

Valor

1	 NCr$

640	 192,00
649	 222.00
651	 240,00
654 .	 210,03
663	 198,00
675	 252,00
681	 222,00
711	 189,00
716	 228,00
728	 192,00
733	 180,00
738	 198,03
742	 270,00
747	 162 00
758	 300,00
765	 180,00
787	 210,00
796 270,00
618 270.00
825 192.00
834 174,00
845 180,00
886 132,00
916 180,00
933 168,00

1.058 96,00
1.115 72,00
1.118 78,00
1.122 78,00
1.124 84,30
1.127 90,00
1.131 90.00
1.132 72,00
1.133 84,00
1.139 78,00
1.141 90,00
1.142 96,00
1.143 60,00
1.144 78,00
1.151	 7800
1.152	 90,00
1.155	 84,00
1.157	 60,00
1.162	 72,00
1.121	 90,00
1.171	 78,00
•

(Seção 1 - Parte 1)
	

Abril  de 1970 

G i r

I

Mota 	 	 495
Regalia 	 	 496
Pelucia 	 	 50S
Icanga 	 	 507

Mestiço Zebã

Piuna 	 .. 	 	
INBaiana 	

Jussara 	 .- .. 	 	 199
Baixinha 	 --.. 	  . 	 	 279
Cuica 	 	 324
Coa,lhada 	

1	

328
Devota 	 	 378
Diatréia 	 r	 .. 	 379
Petr na 	 	 396
Egér a 	 .,	 . 	 	 468
Decidida 	  I,	 518
Doga 	 	 529
Ximbica 	 	 542
Simonesia 	 	 559
Jacira 	 	 563
Sarutaia 	 	 564
Pistola 	  ...	 569
França 	 	 600
Fantasia 	 	

. 

611
Futurista 	 	 616
Fagueira 	 	 632

NOME
Número

Reg.

jucão. 	 1.208 138,00
Jasper 	  1.209 132.00
Jader 	 1.210 144,00
Japonés 	 . 	 1.211 141.00
J a c't i b a ... . 	 1.212 150,00
Julião 	   1.213 1 126,00

p i 	 1.214 129,00
aguarão 	

i

a
1.215 132 00

amelão 	 1.216 1. 138,00

Er4iiinos Mese.	 Árabe

1 r 1 73 70,00
Iena 	 76 70,00
11 u s3 o 	 75 J	 . 70,00
Ilhoa 	 77 1 70.00

	

258,00	 Estação Experimental de Patos, em 23 de abril de 1970. ,-- Arráinio Miguel
	252,00	 Murad, Chefe da EE	 Patos.

212682:0000
Estação Experimental de Uberaba - Minas Gerais

	264,00	 EDITAL N° 4/70

	

282,00	 Relação de animais bovinos das raças Zebú-leiteiro, Nelore, Indubrasil e

	

222,00	 Gir, considerados dispensáveis aos trabalhos de Seleção desta Estação Experi-

	

270,00	 mental de Uberaba, Estado de Minas Gerais a serem vendidos em leilão pú-

	

270,00	 bile°.

	

258,00	 " De aaôrdo com a autorização do Sr, Diretor do IPE,ACO, exarada no210,00rocesso IPEACO n° 855-70, e com parecer favorável do Sr. Diretor do E.P.A.

	

216,00	 [rem processo MA-003114-70	 IPEACO 1.315-73, faço público para conheci-

	

282,00	 mento dos senhores interessados que no vigésimo (20°) dia útil após a pubII-

	

282,00	 cação do presente Edital no Diário Oficial da União, às nove (9:00) horas

	

270,00	 nesta Estação Experimental de Uberaba, serão vendidos em leilão público,

	

252;00	 os bovinos constantes da relação abaixo considerados dispensáveis aos Ca.

	

168,00	 balhos de seleção desta Estação Experimental de Uberaba e destinados ao

	

240,00	 abate.

	

240,00	 Qualquer informação a respeito será prestada na Secretaria desta Repartição

	

216,00	 dos 7:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas nos dias úteis.

Valor

NCr$

240,00
270,00
252,00
270,00

240,00



Zebti-Leiteir* o

Imigrante 	
Iniciado
Inicio 	
Iniciam ento 	
Injeto 	
Injetor 	
Inj ato 	
Injuado 	
Injuriador 	
Injobo 	
Injirizado 	
Injerido 	
Injuruado
Inlabil 	
Inlacoso
Inlafute 	

I lmado 	
Iumundo 	
lambo 	
Iame 	
lumada 	
Ismalte 	
Ismaltado 	
Ismerilado 	
Ilnato 	

1.1 o 	
L ião 	
L i	 r a 1 	
L a'birinto 	
L icoroso 	
L uengo 	
Lufado 	
L ufadór 	
L ufar 	

Nelore

L agoeiro 	
L eilão 	
L eitão, 	
Leitqrzinho
L eildeiro 	
Lajão 	
Lagem 	
L aieador 	
Lajearnento
L ojeiro 	
L ambari 	
Lamacento 	
L amur 	

...

1

1	 165,00
180,00
165,00
150,00
150,00
150,00
210,00
150,00
195,00
150,00
165,00
210,(X)

I

.	 150,00
' 150,00

165,00
00165,	 ,

150,00
195,00
150,00
210,00
150110
150,00
150,00

.	 165,00
I	 150,00
I	 165,00

210,00
i	 165,00
I`	 210,00

195,00
180,00
210,00
165,00
195,00
195,00

4.036
4.037
4.041
4.043
4.049
4.050
4.052
4.054
4.057
4.062
4.064
4.066
4.071
4.073
4.076
4.077
4.078
4.086
4.087
4.088
4.089
4.090
4.091
4.093
4.094
4.101
4.102
4.108
4.114
4.115
4.120
4.131
4.133
4.134
4.135

	

4.143
	

80,00

	

-4.157
	

75,00

	

4.162
	

80,00

	

4.166
	

75,00

	

4.174
	

75,00

	

4.183
	

75,00

	

4.187
	

75,00

	

4.192
	

85,00

	

4.194
	

75,00

	

4.199
	

80,00

	

4.215
	

65,00

	

4.225
	

60,00

	

4.226
	

50,00
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Correrá à conta do adquirente a comissão a ser paga ao leiloeiro oficial,
bem como as despesas que o mesmo porventura venha a ter com editais.

A comissão do leiloeiro foi estipulada em 5% (cinco por cento) do montante
arrematado.

O pagamento deverá ser efetuado em moeda corrente, cheque visado ou
pagável em Uberaba, MG., sendo 20% (vinte por cento), no ato da arremata-
ção e o restante 72 horas após a arrematação.

A não integralização da referida importância implicará na perda dos
20% depositados.

A Repartição concederá um prazo máximo de 10 dias para a retirada dos
bovinos adquiridos sujeitando-se o adquirente a multa de 1% sare o valor
da aquisição por dia de demora na retirada dos bovinos.

A Repartição reservar-se-á o direito de retirar do Leilão Público qualquer
animal se assim julgar conveniente.

	

Número	 Valor
NOME	

Reg.	 NCr$

Zebti.Leiteiro

Ussanga 	 2.362 187,00
Varunga 	 -2.469 184,00
Velhaca 	 2.483 229,00
Zebura 	 2.660 211,00
Zignia 	 2.691 230,00
Abissinia 	 2.829 172,00
Alagoas 	 2.839 205,00
Emilia 	 3.388 204,00
Elôa 	 3.407 165,00
Enona 	 3.409 178,00
Edoma 	 3.421 165,00
Empada 	 3.427 204,00
Enrascada 	 3.437 200,00
Enraizada 	 3.446 157,00
Ensopada 	 3.458 150,00
Fiança 	 3.468 153,00
Feiticeira 	 3.529 202,00
Fumaçada 	 3.578 192,00
Flórida 	 3.599 132,00
Gabir a 	 3.610 170,00
Gaguera 	 3.626 143,00
Gaguinha 	 3.635 167,00
Gagosa 	 3.640 160,00
Goiana 	 3.659 160,00
Grizota 	 3.688 162,00
Goiaca 	 3.691 179,00
Galocha 	 3.695 151,00
Galega 	 3.708 177,00
GuloSa 	 3.709 168,00
Juana 	 3.779 157,00
Jabotá 	 3.789 166,00
Jafa 	 r 3 . 827 150,00
Jaguarapira 	
Jogatina 	
Jamburana 	

3.832
3.844
3.888

150,00
152,00
144,00

Juriti 	 3.938 145,00
Justa 	 3.966 150,00
Jaspa 	 3.973 138,03
Ingrata 	 4' 022 80,00
Injaleca 	 4 . 055 80,00
Iniaba 	 4.060

- •
	 80,00

Injuba 	
I 'u 1 a	 	

4.067
4.080

80,00
- 80,00

Inlembrada 	 4.084 80,00
I tia	 	
Ismaltada 	

.085
4.092

80,0Q
80,00

Loenda 	 4.125 50,00
Laitu 	 4.153 50,03
Leite 	 4.178 50,00,
Lancha 	 4,229 50,00
Lance 	 4.230 50,00
Lona 	 4.231 50,00
Luna 	
Lundiana 	
Zorro 	

4.232
4.237
2.704

'50,00
50.00

300,00
Baependi 	 2.891 300,00

1
G i r

Zarona 	 2.657 20000

Nelore

ambinho 	 3 . 898 190,00

Indubrasil

A i In o r ê 	 2.759 300,00
Julu 	 3.873 190,00

EDITAL N9 5/70
Relação de animais bovinos das raças Zebú.íeiteiro e Nelore, considerados

dispensáveis aos trabalhos de Seleção desta Estação Experimental de Uberaba,
Estado de Minas Gerais a serem vendidos em leilão público.

De acôrdo com a autorização do Sr. Diretor do IPEACO, exarada no
processo IPEACO n° 977-70, e com parecer favoi4ve1 do Sr. Diretor do E.P.A.
em processo MA-003114-70 -• IPEACO 1.315-' 7 0, faço público para conheci-
mento dos senhores interessados que no dia 7 de maio do corrente, às nove
(9:00) horas nesta Estação Experimental de Uberaba, serão vendidos em leilão
público, os bovinos constantes da relação abaixo considerados dispensáveis aos
trabalhos de seleção desta Estação Experimental de Uberaba e destinados à re-
produção.	 .

Qualquer informação a respeito será prestadw na Secretaria desta Rem.
tiçáo das 7:00 à 11:00 e das 13:00 às 17,00 horas nos dias úteis.

Correrá a conta do adquirente a comissãO a ser paga ao leiloeiro oficial,
bem como as despesas que o mesmo porventura venha a ter com editais.

A comissão do leiloeiro foi estipulada em 5% (cinco por cento) do montante
arrematado.

O pagamento deverá ser efetuado em moeda a corrente, cheque visado ou
pagável em Uberaba, MG., sendo 20% (vinte por cento), no ato da arremata-
ção e o restante 72 horas após a arrematação.

A não integralização da referida importância implicará na perda dos
20% depositadbs.

A Repartição concederá um prazo máximo de 10 dias para a retirada dos
bovinos adquiridos sujeitando-se o adquirente a multa de 1% sôbre o valor
da aquisição por dia de demora na retirada dos bovinos.

A Repartição reservar-se-á o direito de retirar do Leilão Público qualquer
animal se assim julgar conveniente.

	

Número	 Valor
NOME

	

Reg.	 I NCr$

Estação Experimental de Uberaba, MG., em 22 de abril de 1970,
Ricardo José Guazzelli, Chefe da EE Uberaba.

Estação Experimental fie Uberaba, MG., em 22 de abril de 1970.
Ricardo José Gaazzetli, Chefe da EE Uberaba.



Imobilizado

),,Iáquinas, Acessórios, Aparelhagem e Ferra-
mentas — CE 	

Ferramentas, Máquinas, Acessurfos, Apare-
lhagem e Estação de Força — TV 	

Máquinas, Acessórios, Aparelhagem e Fer-
ramentas — DS 	

Móveis e Utensílios — GB 	
Móveis e Utensílios — TV 	
Móveis e Utensílios	 DS 	
Biblioteca — GB 	
Biblioteca — DS 	 • a. 	
Discoteca — TV 	
Instalações e Adaptações — CB 	
Instalações e Adaptações — TV 	
Instalações e Adaptações — DS 	

NCI$

1.183.001. 35

340.64.: 04

263.489,18
220.841 62
95.995,71
34.002,01
5.2A 34
1.2000

20'403
61M,,626
31. a24.

NCr8

Veículos — CB 	
Veículos — DS 	
Veículos — TV 	
Imóveis
Imóveis a incorporar 	
Obras em Coerst)uçao 	
Transmi.isõres TV	 	
Correção Monetária das Imobilizações

89. 301, 'ar
13.430 40
14.035,00

239. o lo 00
91.480,00

352.701,07
1.848.14

1.172.861,18 4.870.214,18
Visponível

Caixa
:3anc os	 .	 	   	 107.398,26

'12.168,41 170.806,81

Realizável a Curto Prazo

Almoxarifado — CB — TV — DS 	 2 814. 496,76Papel p/ Impressão — GB — DS 	 135.268,04Títulos a Receber 	 333.488,71Anunciantes Cotas Contratuais 	 4,500.00Contas Correu es Agentes 	 14 .'‘03,47Contas Correntes Anunciantes 	 i. 040 . 110,0 6Contas Correntes Corretores 	
Contas Correntes .Empregados 	 • •_•_.r

2.423,18
56 946,90 1.981.942,12

Rcali;.4vel a Longo Prazo

fritulos a Receber	 	 4,....,Depósitos e Cauções 	
'

2.63400
14.308,00Obrigações Reaj. do Tesouro 1\‘.cional .... 27.717,38Eletrobrás — Lel 4.156 	 : 15.508,41'Banco do Noryleste do Brasil — Sudene 	 116.803,16Banco Nacional do Desenvolvimento Econ.

Banco Real de Investimento -- Decreto-lei
3 . 988,00

no 157	 ,	 	
3anco do Brasil — Art. 19 -- Dec. 401-68
duperintendência do Des.	 da	 Pesca	 —

'7.851,53
8.028,45

Sudepe . 	 29.704,44
Mmpresa Brasileira de Turismo — Erwratur 19.802,96lções .	 	 41.547,70ontas Correntes Especiais 	

é. 258'.600,22-.7lontas Correntes Gerais 	 	 ' 337.010,19
Contas Correntes Permutas ..., 	 40.305,41 923.809,85

- Contas de Compensação

"--aldres Caucionados . 	  300,00)evedores por Valõres em Cobrança 	 18.000,00
eamíos o/ P.O.T.8.	 ......	 . 195 . 181,31 213.481,31

8.149.014,13

ExigIvel a Curto Prazo

NCr$

4

NCr$

Dividendos a Distribuir 	 133.533,20
Ordenados a Pagar 	
Férias a Pagar 	
Títulos a Pagar 	
Duplicatas a Pagar 	
Contas Correntes Agentes 	

46.898,80
43. 858,37

335.885,12
122.229,51

1.018,77
Contas Correntes Corretores 	 34.563,6'l
Contas Correntes Empregados 	 6.529,33
Contas Corre.lres Fornecedores 	 556.562,59
Contas Correntes Gerais 	 61.664,09 1.342. 743,69

Exigível a Longo Prazo

Títulos a Pagar 	
Duplicatas a Pagar 	

301. 447,60
34.580,00

C/ Correntes Credores de publicidade 	 125.465,42
Contas Correntes Especiais 	 983.450,29
Contas Correntes Fornecedores Exterior ... 198.466,65
C/ Correntes Gerais 	 396.880,54
Contas Correntes Permutas 	 65.637,34 2.105.927,84

Não Exigível

Capital . 	 2.500.000,00
Fundo de Reserva Legal p/ Gar. Capital 	
Fundo p/ Aumento de Capital 	
Fundo de Depreciação 	

100.762,17
408.955,94
'741.207,29

Fundo p/ Lici. de Devedores Duvidosos 	 43.204,95 8.794 130,35

Contas de Resultado

Lucros e Perdas:

Saldo desta conta 	 692,730,94

Contas de Compensação

Caução da Diretoria 	
Valõres em Cobrança 	
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 	

300,00
18.000,00

195.181,31 213.481,31

8. 149 . 014,13
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SOCIEDADES

Senhores ."scionistas:
Em cumpr imento as disposições legais e el;atutárirts, submetemos a apreciação de Vv. Ss. o Balanço Geral e a Demonstração da Conta de..ixeros e Perdas, referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1969, compreendendo matriz e Filial (Diário da Serra — Campo Grande— MT) . bem como o Parecer do Conselho Piscai.
Ape9ar da crise por todos reconhecicia, foi possível a apresentação de um resu•tarlo positivo.
Permanecemos ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas, para quaisquer intormações porventura necessárias.

Dir. Gerente.
Brasília, 17 de abril,. de 1'10. — Paulo Cabral de Araújo, Dir. Previ dente. — Maninho	 Luna Alencar, Dir. Secretário. — EdilsOn Cid Varela,.

_

SIA — CORREIO BRAZILIENSE
CADASTRO ~AL DE CONTRIBUINTES 00.001.172

5ALAN;0 GERAL LNCERRADO EM 31 ur. DLZE,íRRG DE 1969, INCLUINDO OPERAÇÕES DA FILIAL DE CAN11 ,0 GRA NDE -- MATO G205S0

Relatório tia ID;rP tona a ser apreciado à Asembléia-Geral Ordinária

Ativo
o

Passivo

,,441 Gebral de Araújo, Dir. Presidente. — Martinho dç Lun4 A:840W Dir. 8eoretario.	 Editeon Cid Varela, Dir. Gerente. — AdalbertoCada 60 OfitMéra, Técnico em Contabilidade — C.R.C. -- DP. r3.9 713.,



8.203.719,73

43.204,95

36.419,52

692.130,94

8.203.719,73

1971: Diretor-presidente, Victor Tan-
nuri; Diretor Administrativo: Arnaldo
Cunha Campos. Passando ao item
III da pauta dos trabalhos, ninguém
fêz uso da palavra e nada mais ha-
vendo a tratar, o senhor Presidente
deu por encerrada a Assembléia-Ge-
ral Extraordinária dos quotistas, ten-
do sido lavrada a presente ata que
depois de lida e discutida, foi apro-
vada por todos os presentes, que a
assinou com o Secretário e o Presi-
dente. — Maria Therezinha Alves
Costa, Secretária. — Dr. Victor Tan-
nuri, Presidente. — Dr. Arnaldo
Cunha Campos. — Dr. Sudário Sal-
les. — Dr. Edgard Pereira cIo Prado.
(N9 1.466-B — 30-4-70 — NCr$ 23,00)

—
BANCO CENTRA_L DO BRASIL

BANCO LAR. BRASILEIRO S.A.
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que êste
Banco Cent%1 do Brasil, por despacho
de 8-4-70, exarado nd processo núme-
ro 253-70 e publicado no Diário Ofi-
cial da União de 15-4-70, aprovou o
registro, no passivo não exigível do
Banco Lar Brasileiro S.A., com sede
no Rio de Janeiro (GB), da impor-
tância de Ner$ 6.920.583,58, para fu-
tura incorporação ao capital, na con-
formidade do deliberado pela assem-
bléia geral ordinária de 23-3-70. E,
por ser verdade, eu, Mônica Arantes
Pereira Pinto, funcionária dêste Ban-
co lavrei a presente Certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Organização e Autorizações,
Sr. Roberto Coutinho de Gouvêa, em
17-4-70.
(N9 1.02-8 — 28-4-70 — NCr$ 10,00)

JUNTA. COMERCIAL DO ESTADO
SÃO-PAULO

BANCO BRASUL DE SAO PAULO
SOCIEDADE ANÔNIMA

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Secretário-Geral
desta Junta, exarado em petição ta-
xada com NCr$ 5,00 e protocolada sob
n9 1.795-70, que a firma "Banco Bra-
sul de São Paulo S.A.", anteriormen-
te denominada "Banco Brasileiro
para a América do Sul S.A.", com
sede nesta Capital, tem seus Estatu-
tos Sociais e demais documentos le-
gais de sua constituição, devidamen-
te arquivados nesta Repartição sob
n9 19.161, por despacho da Junta Co-
mercial em sessão de 20 de agósto de
1943; posteriormente a referida firma
arquivou sob n9 425.080, em sessão de
10 de março de 1970, a fôlha do Diá-
rio Oficial da União, edição de 19 de
dezembro de 1969. que publicou a
Certidão expedida pelo Banco Cen-
tral do Brasil, aprovando aumento do
capital para NCr$ 31.000.000,00, con-
forme deliberação das assembléias
extraordinárias de 2 de setembro e 21
de outubro de 1969, do que dou fé.
Secretaria da Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, 7 de março de
1970. Eu, Anna Cardoso de Souza,
Escriturária Assistente de Adminis-
tração, escrevi, conferi e assino:
Anna Cardoso de Souea. Eu, Din.orah
Prado Storelli; Chefe Substituta da
Seção de Certidões, a subscrevo: Di-
norah Prado Storelli.

(N9 1.427-B — 28.4.70 — /10r0 12,00 n
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DENIONSTRAÇ;ÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS rm 34 DIC DEZEMBRO DE 1959

D4bito	 Crédito

Despesas Administrativas .- 806.333,11
Despesas C/ Pessoal, Encargos Fiscais e So-

ciais	 .	 	 1.953.429,42
Despesas da Receita	 . ******	 •ft. b_e •	 • •	 • •) 1.061.258,88

' Despesas Tributárias	 .. ... .. ••'••••••••••-•] 118.715,56
Despesas Financeiras .	 .......... 102.512,94
Serviços de Terceiros 	   853.376,43
Consumo de Material 	 1.183.611,72
Despesas Diversas .. 	 1.035.229,94 7 . 114. 455,00

Fundo de Depreciação

S/ Ativo Imobilizado Depreciável 	 .-
8/ Ativo Imobilizado Reavaliado Deprec.

240.756,05
76.103,27 316 .859,32

Ner3 Ner$

Receita do Jornal "Correio Braziliense" 	 ,	 4.502 . 884,84
Receita do Jornal "Diário da Serra" 	 	 635.977,97	 1
Receita da "Televisão Brasília" 	 	 2.999.870,12	 8.138.732,93

Ner#

Fundo 1)1 Eioidação Devedores Duvidosos

8 % de Ner$ 1.440.165,04 	

Fundo de Reserva Legal p/ Gar. Capital

5% de NCr$ 729.190,46 Lucre deste exercício

A Disposição da Assembléia

Saldo deste Exercício

Fundo de Depreciação

Reversão s/ as baixas deste eicercício 	
	

814,88

Fundo de Reserva s/ Capital Giro

Reversão do saldo desta conta 	
	

53.670,62

Fundo de Indenização Trabalhista

Reversão do Saldo desta conta
	 10, 501,30

Paulo Cabra/ de Araújo, Dir. Presidente. — Martinflo de Luna Alencar, Dir. Secretário. — EdilSon Cid Varela, Dir. Gerente. — Adalberto
Conto de Oliveira, Téenico em C,entabilidade — C.R.C. — DF. n9 713.

PARECER DO OONSEIHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da S. A. Correio Braziliense, abaixo assinados, tendo examinado o Relatório da Diretoria, Balanço Geral, De-
monstração da Conta de. Lucros e Perdas e demais demonstrativos sôbre a gestão administrativa do exercício de 1969, encontrando tudo na mais per-
feita ordem, são de parecer que os aludidos documentos sejam aprovados pela Assembléia Geral de Acionistas.

Brasiila, 17 de abril de 1970. — Samuel Pinheiro Coutinho. — Rubens Furtado. — Samuel Soares.
(N9 1447-B — 28-4-1970 — NCr$ 180,00)

CLINICA SÃO BRAZ - SOCIEDADE
DE OTORRINO DE BRASÍLIA

Aos dez (10) dias do mês de abril
do ano de hum mil novecentos e se-
tenta (1970), reuniu-se em sua sede
social, à Avenida W-3, Norte, Quadra
505, Lotes 3 e 4, em Brasília — Dis-
trito Federal, em Assembléia - Geral
Extraordinária de quotistas, estando
presentes todos os sócios, convocados
de acôrdo com a cláusula VII, pará-
grafo terceiro dos Estatutos. Com a
palavra o Presidente da Sociedade,
Doutor Victor Tannuri deu por aber-
tos os trabalhos da Assembléia convo-
cando a Maria Terezinha Alvares Cos-
ta para secretária, determinando em
seguida que proeedesse a leitura da
pauta dos trabalhos o que foi feito
como se segue: I — Escolha do Pre-

- sidente da Assembléia; II — Eleição
dos mmebros da Diretoria para o
biênio 1970-1971; In — Assuntos de
interesse da Sociedade. A seguir co-
locou em pauta a indicação do Pre-
sidente da Assembléia, conforme de-
termina os Estatutos, tendo a escolha
recaído no próprio Presidente dos tra-
balhosrpor indicação do quotista Su-
dário Salles e aprovação de todos os
presentes e, em prosseguimento, pas-
sando ao item II, o Senhor Presiden-
te solicitou dos presentes que se pre-
parassem para a eleição da Direto-
ria para o biênio 1970-1971, solicitan-
do que todos preenchessem as cédu-
las que os havia entregue, e determi-
nou ao Senhor Secretário que após
dez (10) minutos as recolhesse. Pas-
sando o prazo o Senhor Secretário re-
colheu as cédulas verificando a vota-
ção constatou-se havia sido eleita a
seguinte Diretoria para o biênio 1970-

,

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

BANCO F. BARRETO S. A.
CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Secretário Geral
desta Junta, exarado em petição ta-
xada com NCr$ 5,00 e protocolada sob
n9 950-70, que a firma "Banco F. Bar-
reto S. A.", com sede em Mococa,
nêste Estado, tem seús Estatutos So-
ciais e demais documentos legais de
sua constituição devidamente arquiva-
dos nesta Repartição sob n9 6.969, por
despacho da Junta Comercial em ses-
são de 18 de dezembro de 1928; — Pos-
teriormente a refeilda firma arquivou
sob n9 424.197, em sessão de 17 de fe-
vereiro de 1910, a folha do Diário Ofi-
cial da União, edição de 15 de dezem-
bro de 1969, que publicou a Certidão
expedida pelo Banco Central do Bra-
sil, aprovando as deliberações da ata
da assembléia-geral ordinária de 28 de
março de 1969, sendo este o último do-
cumento anotado em nossas fichas, do
que dou fé. Secretaria da Junta "Co-
mercial do Estado de São Paulo, 27 de
fevereiro de 1970. Eu, Atina Cardoso
de Souza, escriturário assitente de ad-
ministração, escrevi, conferi e assino:
A na Cardoso de Souza. Eu, Dinorah
Prado Storelli, chefe substituta da Se-
ção de Certidões, a subscrevo: Dinorah
Prado Storell.
(N9 1441-B — 28-4-191Ú NCf$ 11,00),
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PLANALTO PROMOÇÕES E INFORMAÇÃO Õ.A.,
BALANÇO URAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1969
Cadastro Geral de Contribuintes — bl9 00.001.164

velatdrio da Diretoria a ser apresentado 4 Assembléia-Geral Ordinária

Em cumprimen'e às disposições legais e estatutárias, submetemo3 à apreciação de V. Sas. o Balanço Geral e a Demonstração da Conta'Naos e Perdas, referente ao exercálo social encerrado em 31 de dezembro de 1969, bem como o Parecer do Conselho Fiscal.Apesar da crise por todos reconhecida, foi possível a apresentação de tun resultado positivo.
Permanecemos ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas, para quaisquer Informações porventura necessárias.

Brasília, 17 de abril de 1970. — Alberto de Sá Filho, Diretor Vice-Presidente. -s. Alina de Oliveirt. Carvalho, Diretor Substituto,

Ativo	
Passivo

os

NCr$	 NCr$
2mobilizaclo

NCr$	 NCr$
Não Exigível

Aparelhagem e Acessórios 	 	 ..	 85.213,76
Aparelhagem e Acessórios c/Correção ..........s 	 '7.380,12

Discoteca c/Correção	 .... ..... 4 • • -• .. • ...	 -	 5.169,97
Imóveis 2.990,00
Imóveis c/Coneção	 ...	 ...... .	 10.823,80

Imóveis a Incorporar 	
•Instalações . 	  . ..	 11.597,04Instalações c/Correção 	 	 3.652,27

Máquinas e Acessórios 	
Máquinas e Ferramentas 	
Máquinas e Ferramentas e/Correção

Móveis e Utensílios 	
Móveis e Utensílios c/Correção 	 .. .... ...z

Transmissores . 	  	  ......	 28.435,30
Transmissores c/Correção 	 	 46.598,39

Veículos . 	  	  ...... ••	 44,00
Veículos c/Correção 4. 9.. eá 1••• f • .td•LII.••„.•,•n•••30

	 109,31

Discoteca	 13.147,64•
	  •-•"00

915,99
89,97

29.319,29
6.140,11

42.593,88

18.817,61

18.813,80

8.640,00

18.249,31

8.466,00

1.005,98

Capital . 	 	 50.000,00
Fundo p/Aumento do Capital 	 	 54.963,94
Fundo Reserva Legal p/Gar. Capital 	 	 2.842,23
Fundo p/Liq. Devedores Duvidosos 	 	 2.014,92
Fundo de Depreciação 	 39.315,30	 149.136,39

Exigível a Curto Pra :o

Ordenados a Pagar	 917,02
Contas Correntes Corretores .....	 8.249,27
Contas Correntes Empregados .	

	
49,92

Contas Correntesentes Fornecedores 	
	

6.562,25
Contas Correntes Gerais ... 	

	
91.260,95

Contas Correntes Permutas ..	 27.664,80
	

134.704,21

Contas de Resultado

Lucros e Perdas'

8.488,81
3.695,01 _ A8.146,88

Saldo desta conta 	

Contas de Compensação

Caução da Diretoria 	
Fundo Garantia de Tempo de Serviço	 	

36.634,18

600,00
19.735,63	 20.335,63

Disponível

Caixa • 	 • 	 "1"1 11V17,-•

Bancos	 	 • 	  	 24., A.* •.,.n

Realizável a Ourto Praw

Títulos a Receber • 	 	 VT 	 	 25.186,20
Contas Correntes Anunciantes 	 	 83.480,00-
Contas Correntes Empregados 	 	 8.547,94
Material em Trânsito 	 	 3.471,44 10.808;08

Realizável a Longo Prazo

Bitnco do Nordeste do Brasil c/SUDENE 	 8.937,50
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca

— SUDEPE 	 	 1.125,00
Banco Real de Investimento — Decreto-lei 187 	 540,00
Ações — Banco Regional de Brasília S.A. 	 ,	 1.000,00
Depósitos e Cauções 	 .4;	 45,00
Empréstimo Compulsório — Lei 4.508, 	 	 68,43
Depósito Compulsório — Lei 4.156 	 	 2.998,91
Banca do Brasil S.A. — c/F.I.T. ••••",,,....• 	 ,	 680,95
Contas Correntes Especiais 	 	 5.000,00
Contas Correntes Gerais 	 .. 	 	 8.566,57
Contas Correntes Permutas 	 -.....”0"....' 	 4.930,00	 r3.893,86

Contas de Compensação

Valôres Caucionados 	
Banco Crédito Real de Minas Gerais S.A.

e/F  G T 

TOTAL 	 11‘• 	

600,00

	

19.785,63	 20.335,63

	

s •• • .	 840.810,41 TOTAL	 340.810,41

Geraldo Couto de Oliveira, Téc. Cor•t. —	 DF, ne 1.154,	 Atina de Oliveira Cari alho, Diretora. — Alberto de 54 Filho,Diretor.
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS 'E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1969

¡Débito
	 Crédito

"I
Ner$	 Ner$

Ordenados, férias, comissões, cachês, 13 9 salário	 202.733,17
Desconto, bonificações, despesas bancárias .... 	 2.828,55
',Consumo força e luz, despesas -correios e telé-

grafos, serviço telefônico 	 	 4.175,37

Despesas da administração, aluguéis, condução,
conservação do prédio, conservação e, ma-
nutenção de veículos, conservação de má-
quinas e instalações, direitos autorais,
estação, estúdio, fretes e carretas, papelaria
e obj. de escritório, redação, reportagens,
publicidade, propaganda, viagens e gratifi-
cações . 	 	 23 927,48

-,..a

NCr$ Ner$

Receita	 de	 Publicidade	 	 230.817,80

• Receita de Publicidade	 Agentes	 	 28.265,78

Receita de Juros e Descontos 	 282,13

Receita Extraordinária	 	 40,30 259 405,99

Fundo 2/Liquidação Devedores Dutidc.sos

ReversãO do saldo de IHS 	   1	 169,74
.----_-----.

Despesas cota de previdência, indenizações,
seguros, fundo de garantia de tempo de
serviço, gravações, multas e correções, im-
postos e taxas, judiciais 	

Fundo de Reserva Legal glaarantia

do Capital

% sôbre o lucro verificado em .1969 	

Fundo 2/Liquidação Devedores Duvi-

dosos

17 . 929,98
	

251.594,55

348,31

3% sobre NCr$ 67.164,22
	

á
	 2.014,92

A Disposição da Assembléia

Saldo deste exercício 	
	 6. 617,95

TOTAL 	
	 280. 575,78

260.515,73

Geraldo Couto de Oliveira, Téc, Cont. — C.R.C. — DF. n9 1.124 — Alina de otiveira Carvalho, Diretora, — Alberto de Sá Filho, Diretor,

PARECER DO CONSELHO , FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da PLANALTO — Promoções e Informação S.A., abaixo assinades, tendo examinado c Relatório da

Diretoria, Balanço Geral, Demonstração da conta Lucros e Perdas e demais demonstrativos g:11)re a gatão administrativa do exercício de 1969,

encontrando tudo na mais perfeita ordem, são do parecer que os aludidos documentos sejam aprovados pela Assembléia-Geral dos Acionistas.
Brasília, 17 de abril de 1970. — José de Arimathéa Gomes Cunha, — Epaminonaas Líncolx, — Jairo Valadares Pinto,

(N9 1.448-B — 28-4-70	 NCr$ 180,00) ,

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

FINANCIADORA BRADESCO S.A. -
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho	 do	 Senhor	 Secretário-Geral
desta Junta, exarado em petição • ta-
xada com NCr$ 5,00 e protocolada sob
n9 1.953-70, que a sociedade "Finan-
ciadora Bradesco S.A. - Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos", ante-
riormente denominada "Debrasco S.A.
- Crédito, Financiamento 	 e	 Investi-
mentos", com sede nesta Capital, tem
seus estatutos sociais	 e demais do-
cumentos legais de sua constituição,
devidamente arquivados nesta Repar-
tição, sob n9 270.700 por despacho da
Junta Comercial, em sessão de 19 de
dezembro de 1964. Posteriormente, a
referida sociedade arquivou sob núme-
ro 425.656 em sessão de 31 de março
de 1970, "Diário Oficial" do Estado,
edição de 3 de dezembro de 1969 e edi-
ção de 18 de março de 1970, que pu-
blicaram respectivamente, a ata ex-
traordinária de 1 de dezembro de 1969
e certidão desta Junta. Está anotado
em nossas fichas, como último arqui-
vamento da citada sociedade, sob nú-
mero 425.660 em sesão de 31 de mar-
ço de 1970, "Diário Oficial" do Estado
edições de 22 de janeiro e 18 de mar-
ço de 1970, que publicaram respecti-
vamente, a ata extraordinária, de 19

de janeiro de 1970 e certidão desta.
Junta; do que dou fé.

Secretaria da Junta Comercial do
Estado de São Paulo, 10 de abril de
1970. — Eu, Kimie Banal Bueno, Es-
criturária, assistente	 de	 administra-
ção, a escrevi,	 conferi	 e	 assino. —
Kimie Flanai Bueno. — E eu, Dinorah
Prado Storelli, Chefe	 substituta	 da
Seção de Certidões, a subscrevo. —
Dinorah Prado Storelli.

(N9 1.437-B — 28-4-70 — Ner$ 16,00)

de 1970, Diário Oficial da União, s.di-
ção de 9 de março de 1970, que pu-
blicou a certidão do Banco Central do
Brasil, aprovando a elevação do capi-
tal para NCr$ 13.200.000,00 (treze mi-
lhões e duzentos mil cruzeiros novos),
conforme a deliberação em assembléia
geral extraordinária de 19 de janeiro
de 1970. Está anotado em nossas fi-
chas, como último arquivamento da
citada sociedade, sob n9	 425.660 em
sessão de 31 de março de 1970, Diário
Oficial do Estado, edições de 22 de ja-
neiro e 18 de março de 1970, que pu-
blicaram respectivamente a ata extra-
ordinária de 19 de janeiro de 1970 e
certidão desta Junta; do que dou fé.
Secretaria da Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, 10 de abril de 1970.
Eu, Kimie Kanai, Bueno, escriturária
assistente de administração, a escrevi,
conferi e assino; Kimie Kanai Bueno.
E eu, Dinorah Prado Storelli, chefe
substituta da seção	 de	 certidões, a
subscrevo: Dinorah prado Storeili.

(N9 1438-B — 28-4-1970 — NOr$ 18,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

FINANCIADORA BRADESCO S. A.
CRÉDITO FINANCIAMENTO

E INVESTIMENTOS
mamão

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do	 Senhor	 Secretário Geral
desta Junta, exare*, em petição ta-

nada com NCr$ 5,00 e protocolada sob
n9 1.951-70, que a sociedade "Finan-
ciadora Bradesco S. A. — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos" anteri-
ormente denominada "DEBRASCO S.
A. — Crédito, Financiamento e Inves-
timentos", com sede nesta Capital, tem
seus estatutos sociais e demais	 clO.
cumentos legais de sua constituição,
devidamente arquivados nesta Repar-
tição, sob n9 270.700 por despacho da
Junta Comercial, em sessão de 1 9 de
dezembro de 1964. Posteriormente, a
referida sociedade arquivou sob nume-
ro 425.657 em sessão de 31 de março
de 1970, Diário Oficial do Estado edi-
ção de 31 de dezembro de 1969 e edi-
ção de 18 de março de 1970, que pu-
blicaram respectivamente, a ata extra-
ordinária de 19 de dezembro de 1969
e certidão desta Junta; arquivou sob
n9 425.660 em sessão de 31 de março
de 1970, Diário Oficial do Estado, edi-
ção de 22 de janeiro de 1970 e edição
de 18 de março de 1970, que publica-
ram respectivamente, a ata extraordi-
nária de 19 de janeiro de 1970 e cer-
tidão desta Junta; é êste, o último ar-
quivamento anotado em nossas fichas;
do que dou fé. Secretaria da Junta
Comercial do Estado de São Paulo, 10
de abril de 1970. Eu, Kimie Kanat
Bueno, escriturária assistente de ad-
ministração, a escrevi, conferi e asai-
no: Kimie Kanai Bueno. E eu, Dino.
rah Prado Storelli, Chefe Substituto

Seção. de Certidões, a subscrevo:
Dinora Prado Storelli.

(i9 1440-B —28-44910 — /49r0 MOO)

---
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO
FINANCIADORA BRADESCO S. A.

CRÉDITO FINANCIAMENTO --
E INVESTIMENTOS

arainoÃo
Certifico, em cumprimento ao des-

pacho do	 Senhor.	 Secretário Geral
desta Junta, exarado em petição ta-
xada com NCr$ 5,00 e protocolada sob
n9 1.952-70, que a sociedade "Finan.
ciadora Bradesco S. A. — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos" anteri-
ormente denominada "DEBRASCO S.
A. — Crédito, Financiamento e. In-
vestimentos", com sede nesta Capital,
tem seus estatutos sociais e domais do-
cumentos legais de sua constituição.
devidamente arquivados nesta Repar.
tição, sob n9 210.100 por despacho da
Junta Comercial, em sessão de 19 de
dezembro de 1964. Posteriormente, a
referida sociedade arquivou sob núme-
ro 425.358 em sessão Çle 31. 4e março
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'76.399,65

130,00	 652.284,01

40.976,10
371.741,3'7 4-10.741,47

Ner$

570.120,00
22.119,14

3,45
24.376,10
4. 618,07

51.406,33
7.205,48

15.256,92
1,60

80. 025,04

NOre

775,182,15
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ANTA COMERcIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

BANCO BRASILEIRO DE
DESCONTOS S. A.

mango

Certifico, em cumprimento ao das-
p ,cho do Senhor Secretário Geral
d:sta Junta, exarado em petição ta-

ida com NCr$ 5,00 e protocolada sob
r 1.958-70, que o "Banco Brasileiro
c a Descontos S. A.", com sede na Ci-

ade de Deus,— Osasco, neste nstado,
t un seus estatutos sociais e demais do-
umentos legais de sua constituição,
ievidamente arquivados nesta Reper-

tição, sob n9 1'7.913 por despacho da
Junta Comercial, em sessão de 2 de
março de 1943. Posteriormente, o re-
ferido Banco arquivou sob n9 425.664
em sessão de 31 de março de 1970,
Diário Oficial do Estado, edição de 14
de janeiro de 1970 e edição de 20 de
janeiro de 1970, que publicaram res-
pectivwmente, a ata extraordinária de
9 de janeiro de 1970 e certidão desta
Junta; do que dou fé. Secntaria da
Junta Comercial do Estado de São
Paulo, 14 de abril de 1970. Eu, Kimie
Kanai Bueno, escriturária assistente
de administração, a escrevi, conferi e
assino Kimie Kanai Breno. E eu, Di-
norah Prado Storelli, chefe substituta
da seção de certidões, a subscrevo:
Dinorah Prado Storelli.

(N9 1442-B — 28-4-70 — NCr$ 13,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE .SÃO PAULO

BANCO BRASILEIRO DE
DESCONTOS S. A.

czwriflo

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Secretário Geral
desta Junta, exarado em petição ta-
xada com NCr3 5,00 e protocolada sob
n9 1.957-70, que o "Banco Brasileiro
de Descontos S. A.", com sede na ci-
dade de Deus, Osasco, neste Estado,
tem seus estatutos sociais e demais do-
cumentos legais de sua constituição
devidamente arquivados nesta Repar-
tição, sob n9 17.913 por despacho da
Junta Comercial, em sessão de 2 de
março de 1943. Posteriormente, o re-

ferido Banco arquivou sob n9 425.663
em sessão de 31 de março de 1970,
Diário Oficial da União, edição de SI
de março de 1970, que publicou a cer-
tidão do Banco Central do Brasil de
20 de fevereiro de 1970, aprovando a
elevação do capital para MI 	
103.125.000,00 (cento e três milhões,
cento e vinte e cinco mil cruzeiros no-
vos), conforme deliberação em assem-
bléia-geral extraordinária de 9 de ja-
neiro de 1970; do que dou fé. Secre-
taria da Junta Comercial do Estado de
São Paulo, 14 de abril de 1970. Eu,
Kimie Kanai Bueno, escriturária as-
sistente de administração, a escrevi,
conferi e assino: Kimie Kanai Buem
E eu, Dr:nora/1 Prado StoreEi, chefe
substituta da seção de certidões, a
subscrevo: Dinorah Prado Storelli.
(N9 1443-33 -- 28-4-70 —	 13,00),

MAINLINE MÓVEIS S. 4. — INDUSTRIA E COMÉRCIO

inscrição C. G . C. (MF) 00 . 000 . 083, 1

BRAS/LIA — (DF)Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à sua apreciação os

Lucros e Perdas, relativos ao exercício de 1969, acompanhados de parecer favorável do Conselho
situação da emprêsa e o andamento dos negócios, todavia, pomo-nos à sua disposição paranecessários.

Brasília, (DF), 3 de março de 1970. — Bazu dan Landwehr, Diretor- Presidente. — Arturo

BALANÇO. GERAL

inclusos Balanço Geral e Demonstração da ContaFiscal. As cifras apresentadas bem demonstram aquaisquer outros esclarecimentos que Be fizerem
Landwehr, Diretor-Superintendente.

Ativo
Passivo

Imobilizado
NCr$	 NCr$	 NOr$

Ndo 'exigível

Terrenos 	 	 81 . 210,80	 Capital 	Cor. monetaria 	 	 8.539,72	 W750,52	 Reserva Legal 	
Fundo Cor. Monetária 	Prédios 	 	 213.560,42	 ,

Cor. Monetária 	 	 43.238,10	 Fundo Man. cio Capital de Giro Próprio986 . 798	 ...;

	

,52	 Fundo Ind. Trabalhistas 	_

	

	 Fundo de Depreciações 	co. 605,81

	

66.900,94	 Fundo de Depreciações de Cor. Monetária 	Fundo Deve& Duvidosos 	

	

11.356,67	 78 257,61	 Lucros Suspensos 	

	

7.109,32	 Lucros do exercício a disposição da Assem-

	

3.545,51	 10 . 654,80
I

4.239,80,

	

2.321,07	 6.560,8:7

7.700,03 Fornecedores 	8.200,55

	

15.900,58	 Tít. Descontados 	
Financiamentos 	

	

17.384,99	 C/C Clientes 	

	

50.779,46	 Credores Diversos 	
Contas a Pagar 	

	

4.346,76	 Acionistas	 C/Dividendos 	

Longo Prazo

Financiamentos 	 ..... 1••••

Realizável

Pp . Receber — Matriz 	 504. 13e,4
Dp. Receber Filial Dan	 4.426,00	 808.564,24
Deved. Diversos 	 	 143.111,92peved. Especiais 	 	 80. 976,01Tit. a Receber 	  	 • 3. V..< Je.	 7.381,50Mercadorias — Estoque 	 	 562.103,09	 1.289.136,76

Pendente

Dep. em Caução 	 	 £1
Compensagdo

r
1.005	 C/Vinc. P.G.T. 8. ••	 •	 65.957,12ffies Caucionteas 	 	 40,00	 65.997,12

Construções em andamento 	
Eq. Industrial 	
Cor. Monetária 	

Eq. Escritórlo
Cor. Monetária

Instalações 	
Cor. Monetária 	

Benfeitorias 	
Cor. Monetária 	

Exigível

Curto Prazo

Marcas e Patentes	 IV•ff

Disponível

Caixa
Bancos — C/Movimento 	

Veículos
Cor. Monetária

Emp. Compulsório Eletrobrás
°brig. Reaj. Tes. Nacional .
Dep. Condicionais 	
Part. em Capital de Terceiros

11.164,65
22.313,00
46.122,00

63.394,47

Compensaçdo

F. G T S. Depositado 	
Caução da Diretoria 	

422. 210,49
6.590,00

'79.673,54
556.323,82
86.526,88
9.249,15

9,83

1.160.583,71

450.000,00 • 1.810.583,71

85.957,12
40,00	 65.997,10

Total do Atimo 11.451.112,96 Total do Passivo 	

bléia-Geral

2.451.712,95



• n

Outros Créditos:-
Banco Central — Recolhimentos
Cheques, Documentos e Ordens

em Compensação e a Rece-
ber . 	

Saldos Devedores em Contas
de Depósito ." 	

Créditos em Liquidação
Correspondentes no Pais
Departamentos no País
Outras Contas . 	

-41.946.646,18

2.259.438,62

111.156,04
19,27

1.880.639,68	 4.251.253,61

Valõres e Bens:

Títulos à ordem do Banco Cen-
tral . 	

Letras do Táouro Nacional e
Títulos Federais

Títulos Estaduais e Municipais
Outros Valõres . 	

867.578,31
316.910,01

65.605,09 1.250.093,41

Imóveis de Uso, Reavaliação e
Imóveis em Construção ...

Móveis e Utensílios 	
Ahnoxarifado

• • • • •

- Exigível:
D2positos:

À Vista e a Curto Prazo:
Do 'Publico . 	
De Entidades Públicas

181.398,80

240.564,00

25.360,37
268.742,78

Obrigações (Especiais):
Recebimentos por Conta do
Tesouro Nacional . 	
Redescontas e Empréstimos no
Banco Central . 	

Impõsto sôbre Operações Fi-
nanceiras . 	

Outras Contas . 	

Não Exigível:
Capitat:

De Domiciliados no Pais 	
Correção Monetária do Ativo
Reservas e Fundos.. 	

Outras Exigibilidades:
Cheques e Documentos a Li-
quidar . 	

Cobrança Efetuada, em Tran-
sito . 	

Ordens de Pagamento 	
Correspondentes no País
Departamentos no País 	
Outras Contas . 	

I•n•

Resultado Pendente: •
Rendas e Lucros em Suspenso
Rendas de Exercícios Futuros
Lucros e Perdas 	

Contas de Compensação

Disponível

Realizável:

Empréstimos:

Ativo	
1	

Passivo

2.958.898,65

A Produção . 	 	 4.358.116,96
Ao Comercio . 	  5.225.709,24
A Atividades não Especificadas 4.148.402,70 13.732.228,90

2.705.210,23

12.861.,81
197.923,91

1.015.819,42
6.577.235,64

277,992,77 12.733.689,96
o

~n~.•nnfIral•

Imobilizado:

JII.Ornf/MNIn•••~,

Resultado Pendentes:

Despesas de Exewicios- Futuros 	
Contas de Compensação

716.065,95 31.549.632,09

0,48
251.622,51

6.347,87	 257.970,U

7.243.474,50

42.306.680,53
MR./

2.520.000,00
75.489,55

660.113,55	 3.255.603,10

15.042.841,67
2.739.136,61 17.781.978,28

A Médio Prazo:
Do Público
--- a prazo . fixo	 10.000,00
— com correção monetária ., 	 321.700,00	 r 331.700,00

18,113.678,28

1.537.427,71

645.169,07
597.913,77,

5.155,11
8.798.361,72
1.135.860,48 12.719.887,86

30.717.172,47

1.250.093,41

137.041,52
7.243.474;50

42.306.680,53
g•nn••
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "mimos E PERDAS"

Débito

Despesas administrativas 	
Despesas comerciais — Matriz 	 	
Despesas comerciais --- Filial Dan 	
Despesas comerciais — Filial W-3 	
Despesas industriais 	 	
Despesas de transportes 	 	

Depreciações 	
Depreciações — Cor. Monetária 	

NCr$

170 . 523,98
339.500,16

65 . 857,72
108.902,99
293.988,76
206 .558,71 1

15 .310,60
4. 917,28

Veículos 	
Fundo P/devedores duvidosos
Reserva legal 	
Fundo manut. capital giro próprio
Lucro liquido do exercício 	

Total 	
	

1 . 347. 553,66

Ner$

.135 .332,30

20 . 227,88

16 . 840,64
15 . 256,92

5 .494,78
24 .376,10
80.025,04

Ner$	 NCr$

Mercadorias 	 i, • 4 	 	 1 .109 . 183,48
Receita sObre serviços 	 	 77 .810,83

.Receitas diversas •

Juros e descontos obtidos 	 	 7 . 390,65
Despesas recuperadas 	 	 4.306,37
Rendas eventuais 	 	 39 . 615,07
Dividendos 	 	 135,00
Reajustes de receitas 	 	 20.00
Comissões recebidas 	 	 98. 000,00	 149. 457.09

Veículos 	 	 1 . 446,00

• Fundo pidevEclores duvidosos
Reversão 	 	 9.646,28

Total 	 	 1.347.553,66

Crédito

Bazu Dan Landwehr, Diretor-Presidente. — Arturo Landwehr, Diretor-Superintendente. — Pedro Ivo de 'Sousa e Silva — Ç.R.C.
n0 627-MA-S-DF.

FALECEM DO CONSELHO FISCAL

. Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal de Mainline Móveis S. A. --,. Indústria e Comércio, tendo examinado o
BWa,nço Gera. e demonstrativo da conta "Lucros e Perdas" e seus anexos, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1969, bem como
os livros e demais papéis da Sociedade, são de parecer que os mesmos devem ser aprovados pela Assembléia-Geral, sem restrição.

Brasília, 2 de março de 1970. — Stelvio Renzo Menon. — Antonio Marchetti. — Samuel Vaser. .
(NO 1.354-B — 23-4-70 — NCr$ 180,00)

BANCO DE BRASÍLIA S/A
BALANÇO GERAL —CONDENSADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1969

Sede: Avenida W-3	 Quadra 503-A .-- Loja 11 	 Brasília — D.F.
Carta Patente n° 950 .—. .Cadastro Geral de Contribuintes -- Inscrição

1\15 00016964-1
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA «LUCROS E PERLAS» EM 31-12-1969

Abril de 1970 

Débito 
f	

trédito

Despesas Operaoionais:
Juros sôbre Deposites à vista e •

Saldo do semestre anterior
a Curto Prazo • 18,16

Juros sobre Dep. a Médio Prazo 5 688,20 Rendas Operacionais:
juros sioperações c/Banco Cen-

27.372,44

tral . 	 	 2.333,00	 • 8.039,36

Despesas de Coimssões 	 	 531,29
Despesas de Correção Menet:Apta 	 	 23. 198,06
,Despesas de Redescontos . 	 .;	 36 . 227,01	 68.001,72

Despesas Administrativas:
honorários da Diretoria e do Conselrho Piseet1	 19 . 260,00

Pessoal:

Juros e Comissões:

Sõbre empréstimo à produção
e ao comercio

Sõbre Outras Operações

809.479,52

379.715,95	 1.189.195,47

14.369,34

Vencimentos . 	 	 	 603.293,03
Outras remunerações	 ,	 	 	 96 . 036,04

Encargos Sociais .	 	 , -
Impostos e Taxas 	
Material de Expediente Consumido 	

Despesas Gerais:
Aluguéis .	 	 	 48.477,56
Propaganda e Publicidade 	 	 12.459,49
Outras .	 	 	 310 .636,57,

.n•n•	 •n••

Despesas de Instalações	 •	 	
Perdas Diversas

Amortização de Imóveis, Móveis e Utensílios 
loT

Outras	 .	 	

Fundo de Reserva Legal
Importância creditada	 .	 	

Fundo de Reserva Especial:
Importância creditada para <<Prejuizos Eventuais

Dividendos aos Acionistas:
Dividendos distribuidas com o procluio de Cor-

reçâo Monetária da ORTN 	

699.329,07

137 . 791,09
198.111,74
33.425,36

31'1 . 573,62

5. 473,33

21.179,79
1.568,79

12.550,00

200.000,00

151 . 200,00

1 . 464.

22 .

363 .

964,21

748,58

750,00
Saldo que se transfere pare o semestre seguinte 	 	 6.347,87

1 . 925 . 812,38
ji••nn• .~.n••nn

Tarifas Sõbre Serviços;

.De Cobranças

De Outros Serviços	 73.069„79	 87.939,13

(Atras Rendas:

Aluguéis e outras 	

Rendas de 'fiados e Valõres Mobiliários, in-

Obrigações Reajustáveis do Ter. Nacional 	
clusive juros e Correção Monetária sõ'Jre

349.771,70
166.544,83	 1.793.451,13

Lucros Dit.eros:

Recuperação de créditos compeirsados 	 	 9.823,00'

Diversos . 	 	 3.276,92	 13.099,42

Reversão do saldo do fundo formado para liquidação de crédi-
tos duvidosos „ 	 	

91.889,39

1.925.812,38

Diretoria: Diretor-Presidente: Eduardo de Magalhães Pinto. —• DireAntônio de Pádua Rocha Diniz.	 Fernando de Magalhães Pinto. — DiretorLins. — Bleogaldo Maria de carvalho Pierucceti. — Glower Raimundo de
DF., S. 1.780

Conselho Fiscal: Murilo Macedo — José Pedro de Araújo Andrade •—•

tores Vice-Presidentes. Marcos de Magalhães Pinto. 	 Francisco Farias. —Superintendente: Doryval Borges de Souza. Diretores: Sylvio de Magalhães
Souza Duarte. — Luiz Alberto Machado de Souza, Téc. Cont Inse. CRC-OB.

Bianor Queiroz.

(N 001358-B	 23-4 .70 — NCr$ IMO())

JUNTA COMERCIAL DO BRITADO
DO PARANÁ

13ANC9 COMERCIAL In) PARANÁ
SOCIEDADE ANONIMÀ

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho exarado na petição protocola-
da sob n9 2.120, de 9 de abril de 1.910,

seguinte: 19) que os Documentos de
onstituição do "Banco Comercial do

Paraná S.A.", estão devidamente ar-
quivados neste Registro Público de
Comércio sob o ri9 10.778, por despa-
cho da Junta em sessão de 12 de no-
vembro de 1942; 29) que sua sede é
em Ponta Grossa — Estado do Para-
ná 3 9) que sob n9 85.440, por despa-
cho da Junta cai sessão de 11 de mar-
ço de 1970, foi arquivada Ata de As-
Sembléia-Geral .filzt -r)rdinária, reali-
zada em 27 - dezembro de 1969,
juntamente com Diário Oficial da
'União, edição de 25 de fevereiro de
100 (Seção I — Parte I), que apro-
va a Reforma de seus Estatutos So-
ciais, de conformidade com o delibe-
rado tratado na ata acima meneio-
/leda. Eu, Hilda Ramos Cecatto, Téc-
nico em Administração, nível XXIV,
a datilografei,- conferi, assino e dou
N. E eu, Lea Araujo, Chefe do Ser-
viço de C-- -titlbes, a subscrevo. Secre-

'bana Geral da Junta Comercial do
Estado do Paraná, em Curitiba, 16 de
abri de 1970. Visto: Eurico Gomes
de Maoedo, Secretário-Geral.
(N9 1.410-B — 27.4.70 — NCr$ 11,00)

. —
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO
IlfRADESCO DE INVESTIMENTO

SOCIEDADE ANÔNIMA
CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Secretário-Geral
desta Junta, exarado em petição ta-
xada com NCr$ 5,00 e protocolada sob
n9 1.955-70, que o "Banco Bradesco
de Investimento S. A." com sede
nesta Capital, tem seus Estatutos so-
ciais e demais documentos legais de
sua constituição devidamente arquiva-
dos nesta Repartição, sob n9 23.340,
por despacho da Junta Comercial, em
sessão de 27 de março de 1945. Pos-
teriormente, o referido Banco arqui-
vou sob n9 425.651 em sessão de 31 de
março de 1970, "Diário Oficial" do
Estadó, edições de 10 de dezembro de
1969 e 18 de março de 1970, que pu-
blicaram respectivamente, a ata ex-
traordinária de 4 de dezembro de 1969

e certidão desta Junta; é êste, o últi-
mo arquivamento anotado em nossas
fichas; do que dou fé.

Secretaria da Junta Comercial do
Estado de São Paulo, 10 de abra de
1970. — Eu, Kimie Hanai Bueno, Es-
crituraria, assistente de administra-
ção, a escrevi, conferi e assino. —
Kimie Hanai Bueno. — E eu, Dinorah
Prado Storelli, Chefe substituta da
Seção de Certidões, a subscrevo. —
Dinorah Prado Storelli.
(N9 1.434-B — 28-4-70 — NCr$ 13,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

BRADESCO DE INVESTIMENTO
SOCIEDADE ANÔNIMA

CERTIDÃO

Certifico, em cumPrimento ao des-
pacho do Senhor Secretário-Gera)
desta Junta, exarade em petição ta-
xada com NCr$ 5,00 e protocolada sob
n9 1.956-70, que o "Banco Bradesco
de Investimento S.A., com sede nes-
ta 'Capital, tem seus estatutos sociais
e demais documentos legais de sua
constituição devidamente arquivados
nesta Repartição, sob n9 23.340 por
despacho da Junta Comercial, em ses-
são de 27 de mania de 1945. Poste-

i

rlormente, o referido . Banco arquivou
sob n9 425.650 eai sessão de 31 de
março de 1,970, Diário Oficial da
União, edição de 13 de fevereiro de
1970, que publicou a certidão do Ban-
co Central do Brasil, aprovando a
elevação do capital para NCr$ 	
33.400.000,00 (trinta e três milhões equatrocentos mil cruzeiros novos)
conforme deliberação em assembléia
geral extraordinária de 4 de dezem-
bro de 1969. Está anotado em nossas
fichas, com último arquivamento do
referido Banco, sob n9 425.651 em ses-
são de 31 de março de 1970, "Diário
Oficial" do Estado, edições de 10 de
dezembro de 1969 e 18 de Março de
1970, que publicaram respectivamente
a ata extraordinária de 4 de dezembro
de 1969 e certidão desta Junta; do tine
doi fé.-

Secretaria da Junta Comercial do
Estado de São Paulo, 10 de abril de
1970. — Eu, Kimie Hanai Buem:), Es-
criturária, assistente de administra-
ção, a escrevi, conferi e assino. —
Kimie Hanai Bueno. — E eu, Dinorah
Prado Storelli, Chefe substituta da
Seção de Certidões, a subscrevo. —
Dinorah Prado Storelli.
(N9 1.436-B — 28-4-70 —



Imobilizado

Imóveis 	
Máquinas e equipamentos 	
Velculos 	
Móveis; utensílios e instalações
Imobilizações financeiras 	
Outras contas 	

Realizável	 Curto prazo

Almoxarifado 	
Clientes diversos
Capital a realizar
Outras contas 	

NCr$

454 . 869,60
704 . 233,64
184. 491,88
56.149,33

170 . 040,00
115.062,56

240 . 972.90
159.273,89
405.000,00

31.147,59

NCr$

1.684.847,01

838.394,38

Disponível

Caixa 	 	 20.445,22
Bancos 	 	 20.259,65	 40.704,87

. Pendente

Despesas diferidas 	 á	 2.467.122,33

Contas de compensação

Contas do ativo compensado 	 	 1.918,10

Total do ativo 5.030.986,69

Ntio exigível	
NOr$	 NCr$

Capital 	 g	 1.200.000,00
Reserva legal 	 	 10.371,50
Lucrcis suspensos 	 	 2.518,68
Depreciações e amortizações 	 	 97.162,40	 1.310.052,38

Exigível — Curto prazo

Fornecedores 	
Obrigações fiscais 	
Salários e contribuições sociais
Títulos descontados 	
Contas correntes 	

Pendentes

Lucros à disposição da assembléia
Receitas diferidas 	

Contas de compensação

Contas do passivo compensado	 , 	

Total do passivo

• • • • • • • b) • 	 ******

107.913,95
2.860.010,90 2.767.924,85

1.918,10

5.030.986,69

477.186,43
49.870,20
78.070,73

247.947,82
98.016,00

951.091,18
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CONSTRUTORA E ORGANIZADORA INDUSTRIAL S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:
Consoante .. disposições legais e estatutárias, temos a honra de submeter à apreciação de V. Sas. o 'Balanço Geral a Demonstração de

Lucros e Perdas e demais documentos de registro e contabilidade relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1969.
Trata-se, como V. Sas. sabem, do primeiro ano de atividade da Empresa, em Brasilia, o que ocorreu depois do revigorainento do seu

Capital Social e do ingresso de novos acionistas com participação expressiva de quota social, consoante Assemiffia-Geral Ordinária de 13 de dezembro
de 1968, realizada em sua sede social no Rio de Janeiro, tornando-se efetiva a• sua transferéncia pelo registro na Junta Comercial do Distrito
Federal, F.010 n9 2.109, em 24 de julho de 1969.

A Diretoria agradece aos Senhores Acionistas a confiança que lhe foi dispensada e agradece, ainda, também, a todos os empregados da
Emprêsa pela efetiva colaboração que, deles recebeu, colocando-se, finalmente à disposição dos acionistas para a prestação de esclarecimentos que
julgarem necessários.

Brasília, 19 de fevereiro de 1970. — A Diretoria.
BALANÇO GERAL Em 31 DE DEZEMBRO DE 1969

C.G.C.-M.F. n9, 33.372.459

Ativo
	 Passivo

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE vamos E PERDAS

Exercício findo em 31 de dezembro de 1969

Débito
	 crédito

Despesa administrativa e de expediente

HÓnorários da Diretoria, salário pessoal — Escritório, des-
pesas sociais, de comunicações, material de expediente
é outras 	

Depreciações e amortizações
Depreciação de máquinas, equipamentos, veículos, móveis,

utensílios e aparelhos 	

Reserva legal
5% sio lucro liquido de NCr$ 138.176,33

Provisão para o impôsto de renda

Para o pagamento do impôsto de renda do exercício

Lucros suspensos
Lucro liquido, inclusive do exercido anterior à disposiço,-
, da Assembléia 	

Total do débito 	

Receita operacional
NCr$

Receita administrativa e de operação de máquinas e equi-
pamentos 	 	 336,043,10

Receitas eventuais

Descontos obtidos 	  4...)1r4 	 	 2.597,41

Subsoma 	 !!•..tt•, **** ***	 338.640,51
Dividendos tributados

Dividendos de ações, tributados na fonte 	 	 16.752,75

Lucros suspensos

Total do crédito

Ner$

106.300,71

96.676,98

6.908,91

43.608,05

107.913,95

361.407,90

Lucros do exercido de 1968 6.014,64

361.407,90

Paulo Novack Filho, Diretor-Presidente. — Rafael Jacques de
trial. — H/tarjo Antônio da Silva, Diretor-Comercial. — Luiz Carlos Mendes

PARECER DO CO

limos. Senhores Acionistas da Construtora e Organizadora Industriai
Os membros efetivos do Conselho Fiscal da Construtora e Organi

buições, examinaram os lfvros, contas e demais documentos que instruíram
o Relatório da Diretoria, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro
parecer que os mesmos merecem a aprovação dos Senhores Acionistas,
recem-iindo.

Brasília, 26 de fevereiro' de 1970. — João da Cruz Carvalho. — Jaime
Cl. 302 sul bl. a loja 4 — Cx. postal 9.214 — Fones 42-6544 e

Moraes, Diretor-Vice-Presidente. — Adalberto Mascarenhas, Diretor-Indus-
Corrêa, Tée. Cont. — CRC-DF n-

NSELHO FISCAL

S. A. — Brasília — DF.
zadora Industrial S. A., abaixo assinados, em cumprimento de suas atrl-
o Balanço Geral, a demonstração da Conta de Lucros e Perdas, e, ainda
de 1969, encontrando-os em perfeita ordem e exatidão, pelo que são de

bem como todos os atos praticados pela Diretoria durante O exercicio

de Assis Almeida. — Licio Toledo.
43-0655 — End. Teleg. Industrial — Brasília — DF.

(N9 1.446-B — 28-4-70 — NCr$ 220,00)



Ner$
Disponível

a1xas e Bancos 	

Não Exigível
	 NCr$	 NCr$

Capital Sbcial 	 	 4300.000,00

NCr$

he4,28

Realizável

Aimoxarifado .- 	
.Parmácia . 	
Nutriçáo e Dietética 	
ritulos	 Receber 	
Contratos de Assistência 	
Contas Correntes 	
Suisse. Partes Beneficiárias 	
Cheques a Receber 	

2.89,50
8.195,69
1.457,00

223.270,00
49.256 23

289.987,11
74.224,31

1.282,68 1130.5e4,53
106.2/5,95
149.028,20
238. 097,25

17./49,61
8.271,95
9.9?.5,80

880.000,00
83.261,33

525./84,00
52.960,00

528.678,75

1.541.405,38

Imóveis . 	 	 1 . 463 . 920,18
Equipamento Fixo 	 	 89.886,08
Aparelhos Médico-Cirúrgicos 	 	 259.249,88
Instrumentos Médico- Cirili gicos 	 	 68.130,44
Móaeis e Utensílios 	 	 439 . 583,11
Instalações . 	 	 87.932,56
Rouparia . 	 	 53.410,36
Retsv. do Ativo Imobilizado 	 	 879.512,88
Maquinismos . 	 	 41.151,60_ .

Contas de Compensantu

Aç8es Caucionadas .. 	 	 :e	 400,00

Total-Geral . .	
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CASA DL r.ir,DE E CLINICA SANTA LtICIA S. A.
C. G. C. — MF — N9 00025841

EDLATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas:
De acôrdo com as ciet ,aminações legais e eatatutárias submetemos à apreciação de V. Sas., o Baktrço Geral, a Demonstração da Conta de"Lucros e Perdas" e o Parecer at.. Conselho Fiscal, relativos ao exercício encerrado em 31 cie atzembio ria 1969. É cora satisfaçáo que conciuimos o

primeiro ano de atividades utilizando a capacidade total ao nosso conjunto hospitalar proporc;onande assistência médica aos sócios benefi-
ciários, aos associados e previdenciarios das diversas entidades com quais mantemos convénios e aos clientes particulares, o que veio proporcionaruni saldo financdro positivo ro resultado das operações soc iais. Colocam- nos à disposiçalo dos Sanhores Acionistas para quaisquer Informações eagradecemos a todos que colaboraram para o progresso da sociedade.

Brasília, 10 de março de 1970. — Dr. Evilasio Servido Martins Veles°, Diretor-Piesidente — Dr. José Faranl, Diretor-Superintendente —Dr. Célia Menicucci, Diretor-leseureiro.
BALANÇO GERAL rairrnium EM 31 DE DEZEMBRO DE 1969

Ativo	 1	 Passivo

.1.4.:;:ervas

Fundo de Reserva Legal 	 	 15.976,24
Fundo de Correção Monetara 	 	 827.860,85
Fundo Depreciaçao	 178.926,09
Provisão P/Devedores Duvidosos 	 	 4.925,62
Lucros Suspensos 	 	 207.741,97	 1.235.430,77

Exigível a Cl,rto Prazo

Fornecedores .
Teallos a Pagar 	
Honorários Medicas 	
Obrigações • Tributárias 	
Obrigações Sociais 	
Contas a Pagar 	

Imobilizado
Exioivel a Longo Prazo •

Ciedares Especiais — Financiamentos
Cantas da Participação 	
Partes Beneficiárias 	
Aci '.)nistas C, Empréstimos 	

. Resultados Peldentes

	3.330.783,09	 Cauções	 ....... 	 	 27.9/3,87
Variações Patrimoniais 	 	 113.063,45
Depósitos de Terceiros 	 	 6.405,18
Centre de Estudes 	 	 1.434,53	 148 . 817,03

Contas de CompenAção

	400,00	 Caução da Diretoria 	 	 400,00	 400,00

	

4.054.131,89	 Total-Geral . 	  . . 	 	 4.034.731,89

DEMONSTRAÇÃO DA CeNTA DE "LUCROS E PERDAS"

'Débito	 Crédito

NCr$	 NOr$
Encargos do Exercício

Despesas Administrativas ,..,aa 	 	 265.233,50
Despesas Hospitalares 	 	 1.723.683,95
Despesas Financeiras 	 a	 227.235,40
Despesas C/Legislação Social • 	 	 60.332,64
Impostos e Taxas 	 • 	 576,02
Deir.eciações . 	 	 117.660,53

reserva Legal 	
Provido P/Devedores Duvidosos 	
Lucros em Suspenso — Do exercido 	

Total-Geral . 	   

NCr$
	

Ner$
Resultado das Operações Sociais

Receitas Hospitalares 	 	 2.644.800,15

Outras Receitas

Receitas Financeiras 	 	 786,28

Receitas Diversas ..	 24.783,e
	

2.670.375,02

Total-Geral .	 2.410.375,02

2.391.724,04

13 536,26
4. 925,62

257.189,10

2 . 670.3'75,02

Brasília, 31 de dezembro de 1969 — Dr. Evilásio Sérvulo Martins Valeu), Diretor-Presidente — Dr. José Farani, Diretor-Superintendente —Dr. Célio Menicucet, Diretor-Tesoureiro — Paulo Eduardo Farinha Canarim, Téc. Cont.	 CRC. — DF número 171 — Prov.
PAREM DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Casa de Saúde e Clinlea Santa Lúcia S. A., abaixo assinadas, em virtude do exame a que procederamnos documentos e registros contábeis, Relatório da Diretoria, Balanço Geral e Demonstração da Conta de "Lucros e Perdas", referentes ao exercícioencerrado em 31 de dezembro de 1969, e tendo encontrado tudo em ordem e correção, opinam para que sejam aprovados pela tasserabléia-Greral dosSenhores Acionistas.
Brasília, 20 de março de 1970. — Dr. Edward Catete Pinheiro — Dr. Otto Eduardo Raulino — Alberto Pereira do Valle.

(N9 1.413-13 — 27-4-70 — Ner$ 198,00)



38.000.530,00
,	 47.838,95

9.567,78
8.748.057,81

57.406,73
44,00

100.720,53
2.037.521.42
1.947 .920,79
5. 842 .908,85 56.792.536,86
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COTELB — COMPANHIA Dr TELEFONES DE BRASÍLIA

Senhores Acionistas;	 RELATÓRIO DA DIRETORIA

Pelo teor dos documentos em referência, Vossas Senhorias poderão constatar o desenvolvimento da Companhia. A Diretoria encontra-se à disposição
dos Senhores Acionistas para prestar maiores esclarecimentos por ocasião da Assembléia Geral Ordinária de 1970. Brasília, 16 de abril de 1970. —
o Balanço-Geral e a conta Lucros e Perdas "Demonstração das Variap:as Patrimoniais" do exercido social encerrado em 31 de dezembro de 1939.

a) .Cleofas Ismael de Medeiros Uchaa, Superintendente. — Atti/a Albert Jancso; Diretor Administrativo e Financeiro. — José Moreira Maciel, Di-

Cumprindo disposições legais e estatutárias, a Diretoria da companhia de Telefones de Brasilia — -00TELB, si ,resenta aos Senhores Acionistas

retor Técnico. COMPANHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA — COTELB
- BALANÇO pATRIMONIAL

(CGC — 00058578)

PassivoAtivo

Ner$
•

31.426,62
1.027.808,95

856.669,41
13.512.154,47

108.031,29

22.014.772,18
1.034.793,73
1.241.357,94

11 301,05
10.999.155,43
11.047.311,58

81.165,84

NiCr$	 ' Exígivel a Curto Prazo

Restos a Pagar de 1968 	
Restos e . Pagar de 1969 . 	

• Depósitos de Diversas Origens
Ordenaaos a Pagar

15.536,090,65	 E.ugyvel a Longo Prazo

Divida Fundada Externa 	 	 43.250.000,00
Serviço da Divida Fundada a Pagar 	 	 19.502.000,11	 62.752.000,11

Disponível'

Caixa . . 	
Bancos C/Movimento
Bancos C/Convênio	 A
Bancos C/Vinculada . 	
Caixa de Diferentes Valôres	 -

Realizável

Contas a Receber .
Devedores Diversos
Diversos Realizáveis	 -.- 	
Almoxarifado

'	 Imobilizado
Equipamentos e Instalações
Veículos
Material Permanente . 	
Terrenos . . 	
Edificações
Rêde Subterrânea 	
Rb:1e Aérea 	

Pendente
Obras em Andamento

	

Ajuste de Bens 	

NCr$	 NCr$

183.507,17
2.887.625,30

279.110,22
77.115,48
	

3 427.358,17

Passivo Real Descoberto

4.520.707,52
324.990,66

13.254,30
5.359.605,85	 10.218.558,33

46.429.857,75

54.147.395,38
1.417.356,43	 55.564.751,81

1.740.282,68

Não Exigível

Capital
Fundo de Reserva Lega/ 	
Fundo de Reserva Especial . 	
Fundo de Correção do Ativo Imobilizado 	
Ações Ordinárias
Ações Preferenciais
Reserva Para Aumento de Capital
Auto-Financiamento 	
Fundo de Depreciação
Saldo à Disposição da Assembléia 	

Pendente

Novacap	 .	 1.420.621.98
Alienação de Veículos . . 	 	 28.193,75
Faturamento a Receber . . 	 	 4.520.707,52
Valôres a' Classificar . 	 	 548.087,48
Diversos . .	 35,35	 6.517.646,08

Compensado

Valôres de Terceiras	 -	
Diversos . .	 .

Total .

2.965.924,28
'74.162.637,19	 '77.128.561,47

206.618.102,69

Compensado
Diversos
Valôres de Terceiros

Total -

74.162.637,19	 77.128.561,47
2.965.924,28

206.618.102,69

Brasília, 31 de dezembro de 1969. — Oscar Fontes de Faria, Chefe do Serv. de Exec. Contábil	 CRC-173-SE-T-DF. — José Maria Freire, Che-

fe da Divisão Financeira. — Attila Albert Jancso, Diretor Administrativo e Financeiro. — Cleofas Ismael de Medeiros Uchegi, Superintendente.

DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
(LUCROS E PERDAS EM 31.12.69)

Variações Ativas
	 Variações Passivas

NOr$
	

Ner$	 31Cr$
Resultantes da Execução Orçamentária

Receita Orçamentária	 •

Receitas Correntes
Receita Industrial . . .	 15.037.910,37 .
Receita de Capital . . ....,	 49.915.998,27	 64.953.908,64

Ner$

Resultantes da Execução Orçamentária

Despesas Orçamentária

Despesas de Custeio . . 	 5.604.266,19
Transferências Correntes .. 	 10.096.145,49

•••••n••

Despesas de Capital .

NCr$	 NCr$

15.700.411,61

43.419.100,98
	

59.119.512,55

Mutações Patrimoniais

Incorporação de Bens Per-
manentes e Pendentes • 66.413.298,01

Incorporação ao Estoque ... 5.359.605,85
Correção Monetária do Ativo

Imobilizado	 8.748.057,81

Total .

80.520.981M7 146.474.870,21

145.474.870,31

Resultado Patrimonial

"Deficit"
Total Geral .

1.740.282,68
147.215.152,99

- Mutações Patrimoniais

Baixa de Veículos . 	1-	 347.756,96
Cobrança da Dívida Ativa • 	 r 	 .:	 6.084.259,76
Assunção de Débitos Fundados 	 , 62.752.000,11,
Assunção de Débitos Flutuantes 	 	 2.002.024,15
Fundo de Correção do Ativo Imobilizado 	 	 8.748.057,81
Fundo de DeprecIÉLção . „ 	 . 	 •e	 774.241,63
Baixa de Bens Móveis • .	 E	 4.909.332,45
Passivo Contingente . , 	 ...,	 2.477.967,53	 88.095.640,40

Total Geral .	 •	
147.215.152,99

fe da Divisão Financeira. — Attila Albert Jancso, Diretor Administrativo e Financeiro. — Cleofas Ismael de Medeiros Uchâa, Superintendente.Brasilia, 31 de dezembro de 1969. — Oscar Fontes de Faria, Chefe do Serv. de Exec. Contábil — CRC-173-SE-T- DF. — José Maria Freire, Che-

REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL REALIZADA wa 30.3.70

Assunto: Relatório da Diretoria e Balanço Geral , da Companhia, relativos ao exercício de 1969.
Parecer: Senhores Acionistas: Os membros do Conselho Fiscal da Companhia de Telefones de Brasília — COTELB, em cumprimento aos dia-

positivos legais vigentes, em sua sessão no dia trinta de março de mil novecentos e , setenta,. tendo examinado as aontas e as peças acessórias que

acompanharam o Balanço Geral da Companhia, relativos ao exer. de 1969, concluem pela sua aprovação, podendo assira, após o seu respectivo enca-
minhamento; através do Egrégio Conselho de Administração, receber o voto favorável da Assembléia Geral Ordinária.

Brasília, 30 de março de 1970. — Kleber Farias Pinto.	 José Abílio Dias do Nascimento. — Aleixo Luiz Garcia. 	 •

(IV 1.395-B — 24,4.70	 NCr$ 264,00);

4.

•
P



44-580C/AÇ.2i0 BR 1SILEIRA BENEFICENTE DE REABILITAÇÃO ,-..
RIO DE JANEIRO

BALANÇO GERAL REI .RENTE AO SEMESTRE FINDO am. 31 DE DEZEMBRO DE 1969.

Obras . 	
Apcaetnos e Equipi mentos 	
Moveis e utensílio- . 	
VeiLutos
Centto ldclõnico . 	
Instaiaçoes . 	
Bib oca 	 ............
'1 autos, Ações e Apólices 	
Comas a Recebt • . 	
Cultas Corrente', 	
Depositos e C.a asa . 	
Inventários . 	
Caixa e Bancos . 	
Contas de Com tensação . 	
Património . 	
Fundo pata D, preciações
Contas a Paga'. 	
Credores Uive sos . 	
Encargos SOC' A is	 • • • 	

Contas Corre .tes . 	
Descontos na Fonte a Recolher 	
Contas de G mpensaçüo . 	

Tot .1 . .

aA ti v o	 Passivo
736.68b,26
219.141,69
69 9(0,63
2.0/9,50

26.ebb,65
11.711,97

a/o,75
103. b20,96
94.676,35

4.845,31
5.832,92

18.653,96
9.991,98

5/.472,92
1 . 144 . 895,63

100 . 230,27
29 . 256,93

8 . 528,04
16.202,06
4.191,70

407,30
57.472,92

1.361.184,85	 1.361.184,85

DEM0NSTR7 ÃO DA RECEITA E DESPESA REFEREN1 E AO SEML,à1RE FINDO EM 31
DE DEZEMBRO DE 1969

Donativos, subvenções, convênios, receita do
Hospi al etc. 	

Despesas Gerais diversas, ordenados, encargos
Soca.- s, etc. 	

Superavit transferido:
Fun( o Depreciações 	 ....	 19 . 930,90
liátr 'nônio . . 	 	 51.123,91

Despesa	 Receita

691.49280

623.437,99

71.054,81

Tot	 •	 694.492,80
	

694 .492,80
••n•n

P, iro Caril Neto, Técnico- em Contabilidade -• CRC-GB 111 23.140.
(N1 18.713	 23.4.70	 NCr$ 45,00)
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IRFISA S. A. - CONSTRUÇÕES,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Ata da 1.?, Assembléia Geral
na ia.aa.

tiva remuneração; e e) fixação da
remuneração ria Diretoria. Brasina;
12 de fevereiro de 1970, Wayne do
Carmo Paria - Diretos Presidente, A
seguir por ordem do Sr. Presidente,
passei à, leitura de Relatório da Da
ret,oria, do Balanço, da Conta de Lu-
cros e Perdas e finalmente do parecer
do Conselho Fiscal, relativos aos eitos
e contas da administração correspon-
aentea ao e.xercicia social encerrado
em 31 de dezembro de 1969, do-
cumentos publicados no Dlarío Oficias
de 18 de fevereiro de 1970, -e no "Cor-
reio Bra,ziliense" de 14 de fevereiro
de 1970. os quais estiveram a dispo-
sição dos senhares acionistas até esta
data declamado todos os presentes
que dêles tomaram ciência em tempo
baleia Declarou entoo o Sr. Presi-
dente em discnesao os referidos do-
cumentos, lidos apenas em obediên-
cia aos dispositivos legais, pois os in-
teressados tinham pleno e integral
conhecimento los meamos. Como
rrinauém se manifestasse, declarou o
Sr. Presidente em votação os do
cai/leni:os idos, vetificando-se a sai
aprovação, com ab.stanção dos votos
das membros da tareaoria e do Cen-
telho Fiscal, O Senhor Presidente,
terminada a primeira parte da ordem
do dia comunicou aos senhores acio-
nistas que deveriam escolher os mem.
bros do Conselho Faseai da sociedade
e seus suplentes. Pediu a palavra o
acionista Douglas Heeht, para propor
fossem reconduzidos todos os atuais
membros efetivos, e suplentes do Coa
selho Fiscal, elegendo-se apenas mais
uns membro efetivo, para a vaga
aberta corri a retirada do Engenheiro
Wahnor Zeredo, para a qual prepôs
o nome do Dr. Wilson Júlio de Mi-
randa, brasileiro, economista, natural

oe Monte Santo de Minas, MG
portador da cai-leira de identidade
n o 642.239, expedida 'pelo Gabinete
ae InvestigaçoSes da Secretaria de Se-
gurança Pública de Sao Paulo e re-
sidente e domiciliado na SQ. 105 -
131 D Apart. 303, em Braslida-DF. A
proposição foi aceita pela unanimi-
cnute dos presentes, proclamando o
Sr. Presidente eleitos e empossados,
como membros efetivos do Conselno
Fiscal, alem do Dr Wilson Júlio de
Miranda, acima quaiificado, os senho-
res José Flavio Xavier Alvarenga,
brasileiro, casado, cairerciario, natural
de Rio Casca - MG, portador da
carteira de identidade na 82.660, emi-
tida em BrasillanDF, em 13 de de-
zembro de 1968, residente e domici-
harto no SIA, tuella .a lotes 205-235,
em Btasilia-DF; Joaquim da Sil-
veira Melo, brasile'ro, casado, comer-
ciante, natural de Darassununga-SP,
residente e domiciliado no SIA, trecho
1, lotes 1..050-80 em Brasília - DF.
portador da carteira de identidade
n. , 114.826, expedida em Brasilia-DF,
em 10 de junho de 1965. Para mem-
bros suplentes, os senhores, José
Vieira da Cruz, 1-aia:aleiro, casado, co-
merciante, natural ae Belo Horizonte
- MG, portador da carteira de iden-
tidade n.9 100 831, expedida em Bra-
sil; a-DF, Miguel Gonçalves Fernan-
des, brasileiro, caaedo comerciante,
natural de Taua-CE portador da
carteira de identidade n9 111.721, ex-
pedida em Braailia-DF, residente e
domiciliado na SQ3. 406 Bl. E, apar-
temente 201, em Brasília-DF, Honôrto
Quartieri, brasileiro, casado, comerci-
ante, natural lie Ilruaguaiana-RGS,
portador da Carteira de identidade
na 3.821 (2a vias, expedida pelo M:-
nistério do Exercito, em Recife-PE,
residente e domiciliado na Avemda
W-3, Q. 708 - casa 11, em Brasília -
DF, fixando-se a lemuneração anual
para cada rnemba, do Conselho Fiscal,
miando em exercicie, em NCr$ 100,00
(cem cruzeiros novos). Finalmente, o
Senhor Presidente CC IDEOU em votação
o último item da pauta. Por proao-
alça° do Conselneiro José Flávio Xa-
vier Alvarenga, decidiu a Assembléia,
por unanimidade, elevar os honorários
da Diretoria nos na ses de janeiro e
fevereiro de 1970, para NCr$ 3.000,00
(três mil cruzeiaes novos) mensais,
concedendo-se ainda uma gratificação
mensal de NCr$ 450,00 (quatrocentos e
cinquenta cruzeires novos), a titulo
de reposição das despesas de repre-
sentação inerenses aos seus cargos. A
partir do mês de irarço de 1970, as
remunerações mensais do Diretor-
Presidente e do Diretor-Superinten.
dente serão de Ner$ 4.200,00 (quatro
mil e duzentos cruzeiros novos), a tí-
tulo da gratificação de representa-
ção, enquanto a regnmeração mensal
do Diretor Técnico será de .....
NCr$ 3.800,00 (três mil e oitocentos
cruzeiros novos) a titulo de honorá-
rios mais NCr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros novos) a- titulo de gratifi-
cação de representação. Os Diretores
seni pasta continuarão percebendo
measalmente NCr$ 3.000,00 (três mi)
cruzeiros novos) a titulo de honorá-
rios, mala Ner$ 450 00 (quatrccentee
e cinquenta cruzeiros novos), a titulo
de gratificação de representação,
Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente suspendeu os tra-

•balhos, para , avratura desta	 ata
Reabertos os trioalnoe foi esta lida

anrovada„,endo •.) Senhor Presa.
dente solicitado que es acionistas a
subscrevessem, declarando encerrada
a Ass.embléia. - Brasília, 28 de fe-
vereiro de 1970. - Wayne do Carmo
Faria - Anton io /12Cien0 - Douglas
Ilecht - Walwir Zeredo - Andiea
Toseano 1 de Valle Farfa -
clvaosadrie. Morais - AnlYinio de Paulin

CERT/Dse

Certifico que Irfasa S. A. - Cons.
truções, Indústra e Comércio, com
Sede à Avenida das Nações seri -
Brasilia-DF, arainvoil nesta Junta
sob número 2.393 (dois mil trezentos

Abril  de 1970

e noventa e três), por despacho de
sete de abril de mil novecentos e se.
Lenta, Ata da 1.9 (primeira) Assem-
bléia Geral Ordioária. realizada era
vinte e oito de fevereiro de mil no-
vecentos e setenta, com a seguinte
ordem do dia: 1) - Estudo e apro-
va,çao do relatório da Diretoria, Ba-
lanço geral, consa de lucres e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, relativos
noz exercício de mil novecentos e ses-
senta e nove; 2) - Eieiçao dos mem-
bros do Conseiha Fiscal, efetivos e
suplentes, para o exercia() de mil no-
vecentos e setenta. fixando-lhes a res..
pectiva remuneração e 3) - Fixação
da remuneração aa Diretoria Do que
dou fé. Departamento Nacional de
Registro do Comércio. Junta Comer-
cial do Distrito Federal. Eu, Dliza
Pires de Oliveira, Olicial de Admi-
nistraçao nível 16.C, datilografei e
assino, Dit-.4 Pires de Ol,veira. E eu,
Paulo Henrique Gomes da Cruz, Che-
fe da SRC desta Janta, subscrevo
e assino a presente certidão aos sete
dias ao mês de abril de mil novecena
tos e setenta. Pau10 Henrique Go-
mes da Cruz.

Visto: - Dr. Th'o Pereira da
Secretaro-Cereil J.C.D.P.

(Pagou de taxa leria; 10,00, guia
n. 9 061).

Processo n.9 '164-70.
t1\19 1.430-B - 28-4-70 - NCr$ 75,00)
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As 8 horas do dia 28 de fevereiro de
mil novecentas e setenta, nesta cidade
de 3rasilia, DF, reunidos na sede co-
ca à Avenida das Nações s-n, acio-
nie as em número legal representado
pe a totalidade do capital social, con-
foi me assinaturas lançadas no livro de
pr.eença, o Diretor Presidente da So-

a ei dade, Sr. Wayne do Carmo Paria,
d( larou aberta a sessão e convidou
a mini Antonio Moreno, para secula-
r ar os trabalhos, e por sua deserinl-
f aça° procedi a leitura do edital de

nvocaçáo da presente assembléia
,eral ordinária, publicado no Diário
Wicial da União de 13, 16 e 17 de
:evereao de 1970, e no Correio Bra-
siliense", de 13, 14 e 15 de fevereiro
dt 1970, do seguinte teu: Irfasa S.A.- Construções, Indústria e Comércio

Convocação - Assembléia Gerai
Ordinária - Ficam avisados os se-
nhores acionistas que se acham a sua
disposição, para exame, na Sede da
Sociedade, os documentos enumerados
no artigo 99 do Decreto-lei 2.627, cie
26 de setembro de 1940, como tam-
bém convidados a se reunirem em As-
Cembléla Geral Ordinária, no dia 28
de fevereiro de 1970, és 8 horas, na
Cede social, sita à Avenida das Na-
ções s-n.9 - Brasília, a fim de tratar
da seguinte ordem do dia: a) estudo
e) aprovação do relatório da Diretoria,
Dalanço Geral, conta "Lucros e Per-
das" e Parecer do Conselho
relativos ao exerricio de 1969 b) elei-
ção dos membros do Conselho Piscai

efetivos e suplentes para o exer-
CIMO de 1970, tixando-lhes a respec-

IRFASA S. A. - CONSTRUÇÕES
INDÚSTRIA E CailfalaC/0
Ata da 3. Assembléia Geral

Extraordinária
As 12 horas do dia 14 de março de

1970, nesta cidade de Brasilia-DF,
reunidos na Sede Social, à Avenida
das Nações sem número, acionistas
em numero legal, representado pela
maioria de -99,73% do capital social,
conforme assinaturas lançadas no li-
vro de presença, o Diretor Presidente
da Sociedade, Senhor Wayne do Car-
mo Faria, declarou aberta a sessão
convidando a mim, Antônio Moreno,
para secretariar os trabalhos e por
sua determinação procedi à leitura do
eaital de convocação da presente As-
sembléia Geral Extraordinária publi-
cado no Dfdrio Oficial e no "Correio
13raziliense" de 4, 5 e 6 de março de
1970, do seguinte teor: "IRFASA S/A.
-o Construções, Indústrias e Comér-
cio. - Assembléia Geral nxtraordinás.
ria. São convidados os Senhores acio-
nistas da IRPASA S. A. - Constru-
ções, Indústria e Comércio, a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia 14 de março de 1970,
às 12 horas em sua sede social, à Ave-
nida das Nações sem número, nesta
cidade de Brasília (DF), a fim de de-
liberarem sôbre a seguinte Ordem do
Dia: a) - Proposta da Diretoria,
com parecer favorável do Conselho
Fiscal, para aumento do capital so-
cial: b) - Reforma parcial dos esta-
tutos: c) -- Outros assuntos de In.
terésse social. - Brasilla (DF), 2 de
março de 1970 - lfeleASA S. A. -
Construeões, Indústria e Comércio.
(a) Wayne do Celine Faria - Dire-
tor Pieeldente". A seguir, por ordem
do Senhor Presidente pa el à leitu-
ra Ca pronorita da Di.;..A-)rta,, de que
trato a leitura do edaal, bem como
do perecer do Cosi'-lho aSscal, dos
sepuis:tes teores: "S. Olores> Adonis.
taS: O balanço geral do exercício de
1959 aerovado nela • Aseembléla Geral
Ordireala de 28 de fevereiro de 1970,
aponta veleres capitelizáveis da ordem
de NCre El2.425,42, como segue: Fun-
do c:e Cerrecão Monetária: 	
NCra 0.27 (vinte e sete centavos);
Fundo de correção de obrigações: -
Nela; 98.565,87; (noventa e oito mil,
quinhentos e sessenta e cinco cruzei-
ros novos e oitenta e sete centavos),
Fundo de correção de Ações de Ou-
tras Frnpresas: NCr$ 746,00 (setecen-
tos e quarenta e seis cruzeiros no-
vos); Fundo de Reserva legal: 	
Ner$ 39.707,54 (trinta e nove nt11, se-
tecentos e sete cruzeiros novos o eia-
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REGISTRO DE FIRMA
INDIVIDUAL

I — Por este instrumento de Regise
tro de Firma Individual, fica consti-
tuida a firma R. Ç. P. Promoções e *9
Publicidade com o capital de 	
NCr$ .10.000,00 (des mil cruzeiros no-
vos), integralizado neste ato em moe-
da corrente do pais, e com sede neste.
'capital'no SCS — Edifício Carioca, 79
andar, sala 707.

rados no "caput," do seu Artigo 59, o
qual passará a ter a seguinte reda-
ção: "Artigo 59 — o Capital_social é
de NCr$ 2.621.040,00 (dois milhões,
seiscentos e e vinte e um mil, e qua-
renta cruzeiros novos) dividido em ..
2.621.040 (dois milhões seiscentos e
vinte e uma mil e quarenta açees
ordinárias ou comuns do valor no-
minal de NCr$ 1,00 (um cruzeiro
novo) cada uma". Votada, a maté-
ria foi aprovada por unanimida-
de. Franqueada em seguida a palavra
aos presentes, ninguém dela quis fa-
zer uso e nada mais havendo a tra-
tar o Presidente deu Por encerrada a
Assembléia da qual lavrei a presente
ata, que vai assinada por todos os
presentes. — Brasília, 14 de março de
1970. — Wayne do Carmo Faria. —
Walmor Zeredo. — António Moreno.
— Antônio de Faulin Sasari. Dou-
glas Hecht, — Ivo de Moraes.

JUNTA COMERCIAL
• DO DISTRITO FEDERAL

Geral Extraordinária, realizada em
quatorze de março de mil novecentos
e setenta, com seguinte Ordem do
Dia; a) — Proposta da Diretoria, com
parecer favorável do Conselho Fiscal,
para aumento do Capital Social para:
NCr$ 2.621.040,00 (dois milhões, seis-
centos e vinte e um mil, e quarenta
cruzeiros novos) e conseqüente altera-
ção do artigo 59 dos Estatutos So-
ciais; b) — Outros assuntos de inte-
rase social. Do que dou fé. Departa-
mento Nacional de Registro do Co-
mércio. Junta Comercial do Distrito
Federal. Eu, Dilza Pires de Oliveira,
Oficial de Administração nível 16.0,
datilografei e assino. Dilza Pires de
Oliveira. E eu, Paulo Henrique Go-
mes da Cruz, Chefe da S.R.C. desta
Junta, subscrevo e assino a presente
certidão aos nove dias do mês de
abril de mil novecentos e setenta. —
Paulo Henrique Gomes da Cruz.

Processo n9 853-70.
Visto: Dr. Theo Pereira ' da Silva,

Secretário-Geral — J . C . D . F.
(Pagou de taxa NCr$ 21,00, guia nú-

mero 004 e Ner$ 10,00, guia n9 086).

(N9 1.429-B - 28.4.70 - NCr$ 85,00)

SOCIEDADE COOPERATIVA 'DE
CREDITO RURAL DO PLANALTO
LTDA.

Assembléia Geral Extraordinária
(Convocação)

O Sr. José Saad, Presidente da
Sociedade Cooperativa' de Crédito Ru-
ral do Planalto Ltda., sediada nesta
cidade de Formosa Esta& de Goiás,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 35, letra "e' dos Esta-
tutos, convoca os senhores Associados,
rara se reunirem er Assembléia Ge-
ral Extraordinária, a realizar-Se no
dia cinco (5), terça-feira, do mês de
maio de 1970, às 16,00 (dfzeeseis) ho-
ras, em nossa sede à rua Visconde
de Pôrto Seguro ne 367, em 1.9 con-
vocação, para deliberar sôbre o se-
guinte assunto:

a) Re-ratificaçãe de todes os atos
aprovados pela Assembleia Geral Or-

qiienta e quatro centavos); Fundo de
manutenção do Capital de Giro: ...
NCr$ 33.832,41 (trinta e três mil, oi-
tocentos e trinta e dois ceuzeiros no-
vos e quarenta e um centavos) ; Lu-
cros em Suspenso à disposição da As-
sembléia geral: Ner$ 639.573,33 (seis-
centos e trinta e nove mil, quinhentos
e setenta e três cruzeiros novos, e
trinta e três centavos). A estes valô-
res pode-se no momento agregar a
importância de NCr$ 207.479,20 (du-
zentos e sete mil, quatrocentos e se-
tenta e nove cruzeiros novos e -vinte
centavos) . produto da reavaliação do
ativo procedida neste exercício, na
forma do disposto na Lei n9 4,357-64,
totalizando arCr$ 1.019.904,62 (une
milhão dezenove mil, novecentos e
quatro cruzeiros novos e sessenta e
dois centavos) de valôres que poderão
ser aproveitados para aumento do ca-
pital social e distribuição correspon-
dente de ações aos Senhores acionis-
tas, sem ônus tributários na forma
do disposto nos Decretos-lei n9 401-68,
614-69 e 1.071-69. Isto pôsto vimos
propor a essa Assembléia geral a ele-
vação de nosso capital em 63%, ou
seja, em Ner$ 1.013.040,00 (um mi-
lhão, treze mil, quarenta cruzeiros no-
vos) com aproveitamento integral da-
queles recursos, restando ainda NCr$
6.864,62 (seis mil oitocentos e sessen-
ta e quatro cruzeiros novoá e sessenta
e seis centavos), que continuariam
como lucros em suspenso até posterior
decisão dêsse colegiada Em conse-
qüência, propomos também a distri-
buição das ações novas corresponden-
tes aos senhores acionistas, sem quais-
quer ônus na mesma proporção do
número de ações detidas por cada
um, passando a ser a seguinte a dis-
tribuição do capital: Wayne do Car-
mo Faria, Ações Atuais 1.500.200,
Ações Novas 945.126, Total de Ações
2.446.326; Antônio Moreno, Ações
Atuais 26.800, Ações Novas 16.884.
Total de Ações 43.684, Antônio de
Faulin Casari, Ações Atuais 40.200 —
Ações Novas 25.326, Total de Ações
65.526; Ivo de Moraes, Ações Atuais
26.800, Ações Novas 16.884, Total de
Ações 43.684; Walmor Zeredo, Ações
Atuais 6.700, Ações Novas 4.221, To-

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

FINANCIADORA BRADESCO S. A.
-CREDITO, FIANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS

'•	 CERTIDÃO

Certific6, em cumprimento ao des-
pacho, do Senhor' Secretário-Geral
desta Junta, exarado em petição ta-
xada com NCr$ 5,00 e protocolada sob
ree 1.951-70, que a sociedade 'Finan-
ciadora Bradesco S.A. - Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos", ante-
riormente denominada "Debrapco S.A.
- Crédito, Financiamento e Investi-
Mentos", com sede nesta Capita/, tem
seus estatutossodiais e demais do-
cumentos legais de sua constituição,
devidamente arquivados nesta Repar-
tição, sob n9 270.700 por despacho da
Junta Comercial; em Sessão de 1 de
dezembro de 1964. Posteriormente, a
referida sociedade arquivou sob nú-
mero 425.659 em sessão de 31 de mar-
ço de 1970, Diário Oficial da União,
edição de 9 de março de 1970, que pu-
blicou a certidão do Banco Central
do Brasil, aprovando a elevação do
capitai para Ner$ 8.800.000,00 (oito
milhões e oitocentos mil cruzeiros no-
vos), conforme deliberação em As-
sembléia-Geral Extraordinária de 1 de
dezembro de 1969. Está anotade em
nossas fichas, como último aaquiva-
mento da citada sociedade, sob núme-
ro 425.660 em sessão de 31 de março
de 1970, Diário , Oficial do Estado, edi-
ção de 22 de janeiro e edição de 18
de março de 1970, que publicaram res-
pectivamente a ata da assembléia-
geral extraordinária de 19 de janeiro
de 1970 e a eertidão desta Junta; do
que dou fé.

Secretaria da Junta Comercial do
Estado de São Paulo, 10 de abril de
1970. Eu, Kimie Hanai Bueno, Es-
criturária, assistente de administra-
ção, ' a escrevi, conferi e assino. —
Kimie Hanai Bueno. — E eu, Dinorah
Prado Storelli, Chefe substituta da
Seção de Certidões, a subscrevo. —
Dinorah Prado Storelli.
(N9 1.435-B — 28-4-70 	 NCr$ 16,00)

---
ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA BANCO;•

ESTE — ESTATUTOS SOCIAIS
Retificação

Na publicação cio Extrato dos Esta-
tutos. da A.A.B.O., feita no Diário
Oficial de 24.4.70 onde se lê: são ór-
gãos administrativos a Assembléia e 1
Diretoria, leia-se: São órgãos admi-
nistrativos: a Assembléia-Geral, a Di-
retoria, o Conselho Deliberativo e o
Conselho Fiscal.
(N9 1423-B — 27-4-1970 — NCr$ 5,00)

II --e O objetivo da firma é a prose
tação de serviços . inerentes a: Proe
moções extd.sticas, publicitárias, einee
matográfieas, montagens de Showle,'
filmagens; programasradiofónico s o
televisado, gravação dó discos e fitae
magnéticas .

III --- O prazo de duração cia firma
é por 'tempo indeterminado e o intr.
'cio de suas atividades contar-se-á a
partir de , i de maio de 1970.

IV --A gerência e administração
da firma, fica a cargo do seu titular,
Rubens Cidro Pimentel.
Rubens Cidro Pimentel, brasileiro, ca.
sada, radialista natural de Rio de Joe(
neiro-Guanabara, residente e domi.
caiado nesta capital à Avenida W-8
— Quadra 713 — Bloco A — casa 36
portador da carteira de identidade
número 93004, expedida pelo DFSP em
17 de março de 1970, a quem cabe
representar a firma ativa e passiva.
mente, em juizo ou fora dele, junto
as repartições públicas federais, ese
taduais, municipais e entidades aue
tarquicas de qualquer natureza, res.,
pondendo pelas obrigações contraída.,
pela firma.

V — A presente declaração de fia.
ma poderá ser refoemada total ou par..
cialmente de acôrdo com a vontade
do seu titular.

VI — Em caso de extinção, seu pa.
trimônio ficará a favor dç seu titular.

VII — A presente firma poderá ser
extinta, de acôrdo com o artigo 21,
itens 1 e 3 do Código civil.

Brasília, 29 de abril de 1970. —
(1\19 1.465-B — 30-4-70 — Ner$ 17,00)

CASA PLANETA DE BRASÍLIA S.A.
MAQUINAS & FERRAGENS

CONVOCAÇÃO
•

São convocados os Senhores Acto..
nistas para a Assembléia Geral Ordi-
nária, que 'se realizará no dia 38
(trinta) de maio de 1970, às 10 (dez)
horas, na sede social à Avenida W-3,
Quadras 704-5, Lotes 6 e 8, Bloco 4,
Asa Norte, nesta Capital, a fim do
tratarem da seguinte ordem do dia:

a) Eleição da Diretoria e do Con-
selho Fiscal;

b) Tomar conhecimento e deliberer
sôbre o Relatório da Diretoria, Ba..,
lanço Geral, Conta de Lucros e Per-
das e PO Parecer do Conselho Fiscal,
relatielõs ao exercício encerrado em 31
de dezembro de 1969;

o) Assuntos de interesse geral.
Brasília, 17 de abril dei 970.

Armando Gontifo, Diretor Superna,
tendente.

Os Diretores da Casa Planeta do
Brasília S. A. comunicam que se
acham à disposição • dos , senhores
acionistas, a seguinte documentaçãq,
em sua Sede Social à Avenida W-8,
Quadra 704-5 — Lotes 6 e 8 — Bloe
co 4 — Asa Norte:

a) Relatório da Diretoria, sôbre a
marcha dos negócios sociais no ..3rm
cicio findo e os principais fatos ad-
ministrativos;

b) Cópia do balanço e da Conta
de Lucros & Perdas

c) O parecer do Conselho Fiscal.
Brasília, DF., 17 de abril de 1970.

--e Armando Gentil°, Diretor Su.
perintendente. — José Rosendo do
Souza, Diretor Comercial.

Dias: 22, 29 e 30-4-70.

(N9 1.299-B — 17.4,70 — NCr$ 48,00),

CERTIDÃO

Certifica que IRFASA 8. A. —
Construções, Indústria e Comércio,
com Sede na Avenida das Nações sem
número — Brasília — Distrito Fe-
deral, arquivou nesta Junta sob o nú-
mero 2.400 (dois e quatrocentos), por
despacho de nove de abril de mil no-
vecentos e setenta, Ata da Assembléia

tal de Ações 10.921; Douglas Hecht,
Ações Atuais 3000, Ações Novas 1.890,
Total de Ações 4.890; Andrea Tosca-
no Ações Atuais 3.300 Ações Novas
2.079, Total de Ações 5.379; Elenita
da Valle Faria Ações Atuais 1.000,
Ações Novas 630, Total de Ações 1.630.
Assim, nosso capital será elevado para
NCr$ 2.621.040,00 (dois milhões, seis-
centos e vinte e um mil, e quarenta
cruzeiros novos), tendo a presente
proposição merecido a aprovação do
Conselho Fiscal da Sociedade, confor-
me parecer que anexamos para sua
apreciação. — Brasília, 24 de março
de 1970. (a) Wayne do Carmo Faria,
Diretor-Presidente, Antônio Moreno,
Diretor Superintendente, Walmor Ze-
redo, Diretor-Técnico, Douglas Hecht,
Diretor; Antônio de Faulin Casari,
Diretor, Ivo de Moraes, Diretor. "Pa-
recer do Conselho Fiscal: Nós abaixo
assinados, membros do Conselho . Fis-
cal da IRFASA S. A. -e Construções,
"ndüstria e Comércio, retinidos nesta
lata para apreciação de proposição da
Diretoria, no sentido da elevação do
Capital Social para NCr$ 2.621.040,00
(dois milhões seiscentos e vinte e um
mil e quarenta cruzeiros novos), atra-
vés do aproveitamento de fundos, re-
servas e lucros em suspenso constan-
tes do balanço entendemos do inte-
-esse da Sociedade a medida propos-
ta e recomendamos à Assembléia Ge-
mi a sua aprovação. — Brasília, 2 de
março de 1970. — (a) José Flávio
Xavier Alvarenga; Joaquim da Silvei-
ra Melo; Honório Quartieri. Termina-
da a leitura dos expedientes retro o
Senhor Presidente colocou em votação
a matéria, a qual foi aprovada pela
unanimidade dos presentes. Passan-

, do em seguida ao exame do segundo
i tem da pauta dos trabalhos, o Senhor
Presidente es-clareceu que à vista da
aprovação da proposição anterior, em
estatutos sociais deveriam ser alte-

dinária, realizada no dia C de março
de 1970.

Se não houver número suficiente
de cooperados para realização da ci-
tada Assembléia, ficam os Senhores
Associados convocados para a segun-
da (2 3) reunião, no mesmo dia às
18,00 n dezoito) 'horas no mesmo
local.

E se ainda não nouver o número
estatutário de associados., ficam os
mesrriqs convocadue em 3•e (terceira)
e última convocação, para a Assem-
meia que funcionara com qualquer

número de Associadas presentes no
mesmo dia às 40.00 (vinte) horas, e
no mesmo -local.

Formosa (GO), 24 de abril de 1970.
— José Saad, Presidente.

(N.9 1.404-B — Dias 29, 29 e 80-4-70
— 87.4, 70 — NCr$ 36,00)	 -
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COLEÇÃO DAS LEIS
1970

VOLUME I

ATôõ DO PODER LEGISLATIVO

-L05 uGISLA TIVOS DO PODER EXECUTIVO
Leis de janeiro a março

Divulgação n.° 1.137

PREÇO NCr$ 5,00

VOLUME /I

PITOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos dr. janeiro a março

-Divulgação n.° 1.138

PREÇO NCr$ 15,00

A VENDA:'

Na Guanabara

Ceção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a peados pelo Serviço de Reetnbóiso Poetai
Em Brasília

Na sede do D I N

a192 Quinta-feira 30

DECLARAÇA0
•

Declaro haver extraviado e ruela-
ma de Cirurgião.Dentista, pie tencen-
te a Zélia Josefina Sá. exp: eido pe.-°
la Faculdade de Odontologia ia Uni-

SECRETARIA DE
AGRICULTURA E PRODUÇÃO
Sociedade de Abastecimento

de Brasília S. A.
Ata da Assembléia Geral Ordinária,

da Sociedade de Abastecimento de
Brasília S. A. — "SAB", realizada
em 30 de março de 1970.
Aos trinta dias do mês de março

do ano de um mil novecentos e se-
tente, em sua sede provisória, eituarn
da no 49 andar do Bloco 11 da Espia-
nada dos Ministérios, em Brasília,
Distrito Federal, instalou-se a As.
se mbnia Geral Ordinária da Socieda-
de de Abastecimento de Brasília S.A.
- "SAB", em primeira convocação,

com a presença da totalidade de seus
acionistas: O Govêrno do Distrito Fe-
deral, por seu representante, doutor
Amaury José de Aquino Carvalho, a
Companhia TJrbanizadora da Nova
Capital do Brasil — NOVACAP, com
sede nesta Capital, por seu represen-
tante, doutor Roosevelt Nader, o
Banco Regional de Brasília El, A.,
com sede nesta Capital, por seu re-
presentante, doutor Antonio Ferreira
Alvares da Silva, a Sociedade de Ha-
bitacões de Interesse Social Ltda. —
E3HTS, com sede nesta Capital, por
seu representante, doutor Eudes Be.
terra Gaivão, a Fundação do Serviço
Social do Distrito Federal, com sede
nesta Canital, por seu representante
doutor Otomar Lopes Cardoso a Fun-
dacão Zoobotânica do Distrito Fe-deral, com sede nesta Capital, por
seu representante, doutor Manoel
carneiro de Albuquerque, e a Socie-

de de Transportes Coletivos de Bra-
tília Ltda. — TCB, com sede nesta
Capital, por seu representante, dou-
tor José de Oliveira Neves, com a
presença do Superintendente da eM-
prêsa. doutor Elisio Rodriesies de
Arauto. Ocupou a presidência da As-

_ Sembléia o doutor Elisio Rodrigues de
Araújo, nos termos do disposto no
2 39 do art. 21 dos Estatutos Sociais.
designando a seguir para secretaria

a Consultora Jurídica da empresa,
dontóra Anadyr de Mendonea Rodri-
emes, e Alzira Turati. Declarendo o
(lenhor Presidente iniciada a Assem-
braa Geral Ordinária que para esse
dia, hora e local fôra regnlarmente
convocada através de Edital publica-
do no Diário Oficial da União de 17
1,2 e 19 de março de 1970, proôedeu.
ee à leitura da Ata da última Assem-
bléia Geral Extraordinária, realizada
em 4 de fevereiro de 1970, sendo aMesma aprovada unanimemente, e do
IldiSal de convocação, com o sesuinte
teor: "Govêrno do Distrito Federal
— Secretaria de Agricultura e Produ-
ção — Sociedade de Abastecimento
Oe Brasília S. A. — SAB — Editall'almero 02-70 — Assembléia Geral
)rclinária — NO3 têrmos do item 99

$lo aniso 12 dos Estatutos -Sedais daf..ociedade do Abastecimento de Bra-
t:lha . Sete — "S-AB", ficam 0:3 Se-1J-iores acionistas convocados para se
reunirem às 8 (oito) horas dts dia 30de Março de 1970, na sede provisória
da emprêsa, situada no 49 andar do'Moco 11 da Esplanada dos Ministé-
tios, nesta Capital, para tratar dos
Seguintes Assuntos: a) Apreciação do
Itelatório da Diretoria. do Balanço
Qeral e da DemOnetracão da Contade Lucros e Perdas, bem como es pa-receres do Conselho de Adminletraeão
o Conselho Fiscal, re>rentes ao ener-

cicios de 1969; 2) Remuneração fess
membros da Diretoria; 3) Remunera-
ção dos membros do Conselho de Ad-
ministração; 4) Remuneração do
Conselho Fiscal; 5) Eleição do Con-
selho Fiscal; 6) Eleição do Conselho
de Administração; e 7) Assuntos Ge-
rais. Brasília, 13 de março de 1970.
Elisio Rodrigues de Araújo, Superin-
tendente". Isto feito, o Senhor Pie-
sidente colocou em discussão o item
1) da Ordem do Dia, ou seja, apre-
ciação do Relatório da Diretoria, do
Balanço Geral da Demonstração da
Conta de Lucros e Perdas, oem como
dos pareceres do Conselho de Admi-
nistração e Conselho Fiscal, referen-
tes ao exercício de 1969". Pediu en-
tão a palavra o representante do Go-
verno do Distrito Federal, doutor
Amaury José de Aquino Carvalho, que
propôs a suspensão da sessão, nos ter.
do artigo 100 do Decreto-lel número
mos do disposto no parágrafo único
2.627, de 26 de setembro de 1940,
dizetido não ter havido tempo para
o completo exame do Balanço e ne-
cessitar de novos esclarecimentos
quanto ao mesmo, a fim de que fôsse
integralizado o capital da empresa,

versidade do Maranhao, 18 dt de
!lembro de 1956.

Floriano, Letsei :. do Pisei, 11 de
abril de 1970,	 zetia ~fino $a,
1 (N 1.412-B	 Dese 26, 29 e 30-4-70

— NesS 1500),

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR, NerS3 0,16

1

 orno determina a lei. Propos, além
dieso. que a outra sessão fosse con
voeada para o dia 22 de junho de
1970, às 9 horas, e que nada também
se ck %cresse &Sare os itens 2), 3
4) do Edital de Convocação, vez que
a decieão sôbre os assuntes deles
constantes dependia de estudos que
ests vens sendo reaDeados pelo Govèr-
no do Distrito Federal. Propôs, por
fim, que na presente sessão a Assem.
bléia Geral Ordinária apenas delibe.
rasse sôbre os itens 5 e (3) do Edital
de Convocação. Antes de encaminhar
essa pronosta a votação, o senhor
Presidente comunicou aos acionistas
da Sociedade, que em cumprimento
aos disposto no .& 79 do art. 116 da
Lei das Sociedades Anônimas, deter.
minou fôsse efetuado estudo e levan-
tamento do capital da empress„ com
análise contábil. E que solicitou ao
Auditor-Chefe da Secretaria de Fi-
nanças, doutor José Palma Filho,
através do oficio número 78-70-SAB,
de 25 de fevereiro de 1970, fôsse anali.
sacio o Relatório a presentado sôbre o
assunto nelo Servico de Contabilida-
de da. emprêsa, a fim de, na qualida-
de de Superintendente da SAB, ficar
esclarecido sôbre a forma de proce-
der em relação à integralização do
capital social. A seguir, fez os Se.
nhores acionistas cientes de que sem,
pre procurara cumprir os prazos fl.
xados pela legislação em vigor em
relação à prestação de contas da Di-
retoria dentro do prazo estabelecidopelo parri!trafo único do art. 98 do
Decreto lei n9 2.627, de 2940, e pelo
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, 4 19 doartigo 21 dos Estatutos So.
ciais. O Senhor Presidente ainda fess
ver aos senhores acionistas a neces..
sidade de serem cumpridos o Decre.,
to número 926, de 14 de janeiro de
1969, cujo artigo 29 determina que
as prestações de contas e balanços
doe órgãos que integram a adminiss
tração eescentralizada do Distrito Fe.
deral dêem entrada, na Secretaria de
Finanças, até o último dia útil do
mes de abril, e o Ato número 1 do
Tribunal de Contas do Distrito Fe.
deral, que, em seu artigo dl, estabes
lece como limite o dia 30 de junho
de cada ano para que as prestações
ou tomadas anuais de contas dos ad.
ministradores das entidades descens
tralizadas dêem entrada naquela Côrs
te. Finalmente, o Senhor Presidente
solicitou aos senhores acionistas que
ponderassem sôbre os aspectos ads
ministrativos, econômicos e financeis
ros da empresa, atendendo a, sua vida
dinâmica diante do fato concreto.
Em seguida, colocou a proposição do
acionista Governo do Distrito Federal
em votação, sendo ela unanimemente
aprovada pelos acionistas. Passou-se
entao ao exame do item 5) da Ordem
do Dia, "Eleicão dá Conselho Fiscal",
Pedindo novamente a palavra, o re
nresentante do acionista Governo do
Distrito Federal, doutor Amaury José
de Aquino Carvalho, pro pôs fôssem
eleitos membros efetivos do Conselho
Fiscal os Senhores Maximine Rodri.
gues Bergmann, brasileiro, casado,
Contador, Darcy Teixeira, brasileiro,
casado, contador e Aprígio Veloso
Silveira Neto, brasileiro, casado, ad-
seseado e, como suplentes, os senhores
Mario de liarroe Lima, brasileiro, ca..
sado, comerciante. Roque Sebastião
Lege, brasileiro, casado, Contador e
Jairo Tôrres, brasileiro, casado, Cone
tador. tolocada a proposta em vo.
tação, foi ela aprovada uminimernen.
te pelos acionistas. Passou-se então
ao exame do item 6) do Edital de
Convocação, ou seta, "Eleição do Con.
selho de Administração", ocasião em
oue pediu a palavra o representante
do acionista Governo do Distrito Fe-
deral, doutor Amaury José de Aquino
Carvalho, que propôs fôssem eleitos,
Para o mandato de dois anos a se
niciar em 6 de maio de 1970, como

membros efetivos, os Senhores Fran.
isco Ferreira de Castro. brasileiro,
asado, advocado, Vicente Landim

Macedo, brasileiro, casado, advogado,
Edilson Borba Santos, brasileiros, ca.
sedo. Economista e Arnaldo Corrêa
Rabelo. brasileiro, casado, Técnico de

dministrarão e, como suplentes, os
Senhores Domingos Armando Donida,
rasileiro, casado. Economista e Mar.
os Vieira, brasileiro, casado, Profes.
or. Colocada a proposta em votação,
ol unanimemente aprovada pelos
cionistas. Não havendo mais quem
uisesse fazer uso da palavra. o Se-
hor Presidente deu por encerrada

sessão. do que. para constar, eu,
nadyr de Mendonça Rodriques, la.el a presente ata que, depois de
da e achada conforme, vai assinada
elo Senhor Presidente, pelos aclo.
Istas presentes e nelas Secretárias
esignadas. — Elisio Rodrigues deraúlo, Presidente. — Amaury Josée Acuino CarvaUto, p /Governo do
istrito Federal. — Antonio Ferreira
lvares da Silva, p 'Banco Regional derasilia S. A. — Otomar Lopes Car.so. neFunclecão do Service Social

Distrito Federal. — José de OUira Neves, p/Soci edade de Trans.rtes Coletivos de Brasília Ltda. —
B. — Roosevelt Moder, p/Compa.
ia Urbanizadora da Nova Capitel
Brasil — NOVSCAP. — Eudeseerra Gaivão, p/Sociede,cle de Ha-ecóes de -Interesse Social Ltda. —RIS. — 7.1anoel . Carneiro de Albu"prove, ri/Fundação Zoobordnica doatrito Federal. — Anactur de Igen-noa Rodriques. Secretária — Alziramil. Secretária.

° 1,482 — 29.4.70 — NCr$ 100,00)
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